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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINATÀUÁ -  
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS CLUBES ESPORTIVOSFENACLUBES 

REALIZADA EM 22 DE JUNHO DE 2019 

Aos vinte e dois aios do més de junho de dois mil e dezena e (22/06/2019), as 14h30 em 
segunda convocação, realizada no centro de convencãe do Royol Palm Plaza Hotel. 

sito na Av. Rayal Palm Plaza. n° 277, Jardim Nova Caffornia. em Campinas/SP. durante a 
realização do Congresso Brasileiro de Clubes, se reuniram em Assembleio Geral árgão 
máximo da Federação Nacional dos Clubes Esporfivos - FENACLUBES, formada pelas 
representantes dos clubes sociais de prática desportiva formal e não-formal e dos 

sindicatos de clubes. O presidente da sessão, Adoido Boscolo, informou que todos os 
presentes deveriam subscrever a lista de presença dessa Assembleia, o qual conterá os 
nomes dos participantes e suas respectivas entidades, que fará pode integrante da 
presente ata, independente de transcrição, nos termos do Estatuto Social. Assumindo a 
direção dos trabalhos, conforme estipulado no Estatuto Social, o presidente da 

FENACLUBES, Adoida Boscolo, declarou instalada a Assembleia Geral, convidando o 
mim, Fernando Manuel de Matas Cruz, representante da Sociedade de Ginosfica Porto 
Alegre - SOGIPA. clube tradicional e um dos mais antigos do Brasil, fundado em 1867. 
atualmente com 151 anos, paro servir como Secretário "ad-hoc" na reunião. Iniciando os 
trabalhos, o sr. Presidente da assembleia determinou ao sr. Secretário que procedesse o 
leitura da edital publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 3. e na Folha de Soo 

Paulo, jornal de grande circulação nacional; além de ser também disponibillizado no sitio 
eletrônico da FENACLUBES (www.fenaclubes.com.br(. conforme segue: "A FEDERAÇÃO 
NACIONAL DOS CLUBES ESPORTIVOS - FENACLUBES, entidade sindical de grau superior 
inscrita no CNPJ sob o rii° 05.232.628/0001-36 e constituída poro a coordenação e o 
representação sindical dos interesses da categoria dos clubes esporfivos de prático 
formal e não-formal, sob código sindical n° 000.843.00000-7, em atenção ao principio da 
publicidade e aos termos do artigo 60 do seu Estatuto Social, vem CONVOCAR lodos os 
seus sindicatos filiados e todos os clubes esportivos de prática desportivo formal e no- In-
formal tad. 1° da Lei r5 9.615/983 para Assembleia Geral Extraordinária constituida paro 
fins de representação especifica desta categoria, a ser realizada no dia 22 de junho de 
2019, os 14h00 em primeira convocação e as 14h30 em segunda convocação. no Hotel 
Royol Palm Plaza. sito â Av. Rayal Palm Plaza n° 277, Jardim Nova Califórnia. 

Campinas/SP, para deliberação acerca do seguinte Ordem do Dia: a) analisar, discutir e 
aprovar a proposta para utilização dos recursos destinados pela Lei n°13.756. de 12 de 

dezembro de 2018, para capocitação. formação e treinamento de gestores de clubes 
sociais; lu] analisar, discutir e aprovar o Regulamento de Compras e Contratações, 
especifico para utilização dos recursos oriundos da Lei 13.756, de 12 de dezembro de 
2018, sendo que o referido normativo, assim corno suas eventuais alterações serão 

regidas nos termos da legislação vigente, respeitados os principias gerais da 
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Administração Pública: e c) discutir e deliberar sobre fontes de custeio em favor da 
FENACLUBES. Campinos/SP, 12 de março de 2019- Adoido Boscolo. Presidente do I  
FENACLUBES.° Após a leitura do edital e antes de iniciar a ordem do dia, ressaltou que 
essa assembleia foi convocado para realização durante o Congresso Brasileiro de 
Clubes, propiciando a participação significativa de um grande número de integrantes de 
clubes e sindicatos da categoria. Após o explanação o Presidente deu prosseguimento â 
assembleia, consoante a ordem do dia, dando inicio ao item a) analisar, discutir e 

aprovar a proposta para utilização dos recursos destinados pelo Lei n°13.756. de 12 de 

dezembro de 2018, para capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes 

sociais: Antes de abrir a discussão sobre o iemo, o presidente apresentou algumas 
considerações iniciais acerca da mudança da legislação, e das providências já tomadas 
pela FENACLUBES, de formo a alinhar as informações atualizados com todos os 
representantes presentes, e cumprindo o planejamento de discussão e deliberação para 
utilização dos recursos destinados pela Lei ri° 13.756/2018, e demais temas correlatos, 
culminando com as deliberações que serão tomadas junto aos presentes - Como é 
sabido, recentemente foi publicada a Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018 que 
destinou parte dos recursos das loterias de prognósticos numéricos à FENACLUBES visando 
à cear:citação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais, valorizando a 
impodância do desenvolvimento do segmento. Desde então, a FENACLUBES procurou se 
adaptar à nova realidade legislativa, tendo, inclusive, lá realizado Reuniões 
Extraordinárias da Diretoria Executiva e do Conselho de Representantes. para apresentar, 
discutir e votaras critérios de utilização e o plano de aplicação dos recursos destinados 
pela nova lei. Informou que dentro deste escopo, a primeira deliberação da reunião 
extraordinária da Diretoria Executiva, realizada no dia 02 de janeiro, alinhada com o 
plano de aplicação dos recursos em tela, deu-se no sentido de que não haverá 
descentralização de recursos, considerando a existência de milhares de gestores de 
clubes em todo o pais, o que poderia pulverizara sua aplicabilidade, com clara perda 
de eficiência e economicidade. A decisão, aprovada por unanimidade, definiu que 'a 
Diretoria possa gerir diretamente os recursos financeiros derivados da lei n° 13.756/18 
paro promover a eapacitação, formação e treinamento de gestores dos clubes sociais 
associados e confederados à FENACLUBES, no realização de fdruns, seminários, oficinas, 
poinêis de debates, cursos, palestras técnicas, palestras motivacionors, feiras, concursos, 
atividades de relacionamento, integração e outros formas de difusão do conhecimento 
poro os gestores profissionais e estatutários dos clubes, que atuam na administração e na 
promoção das atividades esportivas, culturais, sociais e de lazer, possibilitando que os 
mesmos realizem uma gestão de excelência, na busco constante da valorização dos 
clubes e dos serviços que prestam eg sociedade". Na sequência, decidiu-se por convocar 
nova reunião extraordinária do Diretoria Executiva, em dota anterior à Reunião do 
Conselho de Representantes para analisar de forma preliminar o Plano de Aplicação dos 
Recursos da Lei n" 13.756/2018, e, assim, subsidiar a decisão daquele Colegiada. As 
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reuniões foram agendrados para 19/03/2019 e 21/03/2019 respectivamente, sendo que 
para a realização da Reunião do Conselho de Representantes o Edital de Convocaçã 

foi publicado, em 25 de janeiro de 2019, no Diário Oficio] do União. Dando continuidad 
ao processo democrático de aprovação do Plano de Aplicação Anual dos Recursos 
para executar os recursos da Lei n° 13.756/2013 foi então realizada, em 21 de março d 
2019. a Reunião Extraordinário do Conselho de Representontes da FENACLUBES. Na 
oportunidade, a proposta obteve unanimidade do total dos votos das delegações d 
clubes de todos as regiões do pais. Ci Sr. Arialdo informou, tombem, sobre outra 
preocupação debatida nas reuniões já realizadas, referente à multiplicidade das 

atividades projetados, o que poderia levar à pulverização dos recursos como realização 
de micro eventos, com custos administrativos altos e igualmente com possivel perda de 
eficiência e economicidade, motivo pelo qual tanto a Diretoria Executiva, quanto o 
Conselho de Representantes da FENACLUBES deliberaram no sentido de unificor, sempre 
que possivel, "todos os eventos na forma de Conferencia Nacional dos Gestores de 
Clubes e/ou do Congresso Brasileiro de Clubes, em dois módulos com atividades 

relacionadas para colaboradores profissionais contratados dos clubes e outra paro 
dirigentes estatutários de clubes, 	com a realização da 'Semana dos Clubes', 

alcançando assim o gestão dos clubes de forma integral". Em sintese, essas foram as 
decisões sobre o Plano de Utilização e o Plano de Aplicação dos recursos, já aprovadas 
por unanimidade junto às instâncias deliberativos do FENACLUBES, fortalecendo a forma 
democrática e transparente com que temas tratado as questões relativos â aplicação 

dos recursos. Nesse momento, o presidente sugeriu que, além de deliberar sobre o que foi 
debatido nas instancias anteriores, já fosse definido o período desses eventos, propondo, 
sempre que possivel, a sua realização na semana comemorativo do segmento 
clubistico, que engloba adia 09 de novembro de cada ano, data em que se comemora 
o Dia Nacional dos Clubes esportivos e sociais, conforme regulamentado pela Lei 
12,333/2010, sugestão que foi acatada pelos presentes. Na sequência, o presidente 
Moldo iniciou a apresentação da proposta do Plano de Aplicação Anual de Recursos, 
disponibilizado a todos no sitio eletrônico da FENACLUBES. Informou que a proposta foi 
elaborado a muitas mãos, levando em conta as decisões já tomadas pela Diretoria e 
pelo Conselho de Representantes. A proposto do Plano de Aplicação anual paro o 
utilização dos recursos oriundos dos alíneas "c" dos incisos I e II do §2r do artigo 16 da Lei 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, contempla os Diretrizes e Normas apresentadas para 

a utilização adequada dos recursos, atendendo aos princípios básicos da administração 
público. Dentre todos os itens definidos no Plano de Aplicação Anual, destacou que: "O 

cronograma de desembolso dos recursos arrecadados a cada ano, serã executada de 

01 de janeiro o31 dezembro do ano subsequente. podendo haver aplicação de parcela 

dos recursos em ações estruturantes no primeiro ano. Não há previsão de ufinzacdo de 

saldas remanescentes paro o ano seguinte, já que o ciclo do plano de aplicação semi 

sempre anual.'. Essa diretriz, do Plano de Aplicação, assim como as demais, demonstra 
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todo o cuidado que a FENACLUBES esld tendo na condução desse processo. A estruturo ; 
do Plano vai desde a definição de seu Objeto, passando pela metodologia, Atividades 
Previstas, Melas. Recursos Humanos, Estrutura Físico, Avolioção e Monitoromento, 

indicando a innportancio do acompanhamento e da avaliação permanente das ações 
previstas, até a Prestação de Contas. Em seguida fez as últimas explanações sobre o 
Plano, contemplando todos os itens previstos, em especial o Cronograma de desembolso 
e a proposta de utilizocão dos recursos, e foi devidamente sabatinado pelos presentes. 
esclarecendo ponto a ponto detalhadomenle, ressaltando a impo-rondo que o Plano 
terá no trabalho da FENACLUBES a partir de 2020. Depois de todos os questionamentos 

serem esclarecidos, submeteu a matério no integra aos presentes para que fosse 
deliberada pela Assembleia Geral, obtendo unanimidade do total dos votos dos 
representantes dos clubes e sindicatos de todas as regiões do pais. Com  isso, fico 
aprovado o Plano de Aplicação Anual de Recursos da Lei 13.756/2018, que passa a ser 
porte integrante da presente Ata. Passando ao item b) analisar, discufir e aprovar o 
Regulamento de Compras e Contrafações da FENACLUBES. especifico para utilização dos 

recursos oriundos da Lei 13.756, de 11 de dezembro de 2018, sendo que o retendo 

normativo, assim como suas eventuais alterações serão regidos nos termos da legislação 
vigente, respeitados os princípios gerais da administração pública: Da mesma forma, 
visando atenderá nova lei e gerenciar com responsabilidade os recursos, o presidente 
informou que os diretores da FENACLUBES opresenf aram. no prazo de 120 (cento e vinte} 
dias, o Regulamento de Compras e Contratações de Bens e Serviços especifico pata 
utilização dos recursos recebidos. Em reunião realizada no dia 19/03/2019, na sede da 

FENACLUBES, foi então apreciada a proposta de Regulamento de Compras e 
Contrafações de Bens e Serviços, elaborada de forma a atender à legislação pertinente 
e aos páncipios da administração pública. contando com a assessoria de renomados 
especialistas em administração pública: I} Dr. Wladimyr Vinícius de Moraes Camargos, 
professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás - UFG, advogado com 
atuação no área do drago esportivo e administrativo. Doutor em Direito Constitucional pela 
Universidade de Brasilia - Uns, com tese que enfatizou a Constitucionalização do Esporte no Brasil. 
Foi chefe da Consultoria Jurídica do Ministério do Esporte por cinco anos, tendo trabalhado na 
redação e negociação dos anteprojetos de Lei Geral da Copo do Mundo de Futebol 2014, das 
normas estruturantes dos Jogos Olímpicos Rio 2016 e decreto regulamentada da Lei Pele. Presidiu 
a Comissão de Estudos Judaicos Desportivos do Conselho Nacional do Esporte - CNE, durante a 
reforma do CBJD, assim como a Sociedade Brasileira de Direito Desportivo -SBDD. É autor. dentre 

outras obras, de "Constituição e Esporte na Brasd, (Ed. Kelps. 2017} e 'lei geral da Copa 
comentada" (Ri Editora - 2012, em colaboração com I_ F.Santoto). Atuou na Secretcdo de Estado 

de Ciência e Tecnologia de Goiás entre 1999-2035, tendo chegado à função de 
Superintendente-Executivo, assim assumindo sua direção por seis meses como Secretário de 
Estado interino. Foi membro dos• conselhos universitários da UFG e da UEG, bem como do 
Conselho Deliberativo da FUNAPE-UFG. Atualmente é membro da Comissão de Governança e 
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Transparência da Conmebol: 2) Dra, Zilmara Alencar David. advogada especialista em 
direito coletivo do trabalho e negociação coletiva no setor público, membro integrante 
do Comissão de Direito Sindical do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
e da Comissão de Direito Sindical da Seccional do Distrito Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secretária-Geral do Associação Ibero-Americana de Juristas de 
Direito do Trabalho e SeguTdode Social Dr. Guillermo Cabonellos - AUDTSSGC, ex-
Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego e ex-
Coordenadora-Geral de Registro Sindical do Ministério do Trabalho e Emprego. 
palestrante da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - 
ANAMATRA, da Associação Nacional das Procuradores do Trabalho - ANPT, consultora do 
Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar - DIAP e consultora jurídica de 
Centrais Sindicais e Confederações Sindicais; e, 3) Dra. Ana Maria Vieiro dos Santos Neto, 
formada em direito pela Universidade de Brasília, curso de especialização conducente 
ao Mestrado em Direito Comunitário, pelo Universidade Clássica de Lisboa, assessora no 
Superior Tribunal de Justiça, no Supremo Tribunal Federal e Chefe de Assessoria no 
Tribunal Regional Federal. Trabalhou também na Secretaria de Logística e Tecnologia do 
Informação, como analista, gerente de projetos, coordenadora geral de normas e 
posteriormente nomeada Diretora de Logistica, representando o Ministério do 
Planejamento em grupos de trabalho que elaboraram vários diplomas normativos, entre 
os quais se destacam a portoria n. 127/2008, o Regime Diferenciado de Contrafações o 
Código de Inovação, os revisões da portaria 127. Instrução Normativa n. 2. Decreto 7.746. 
Coordenou ainda, a Secretaria Executiva da SICONV, e sendo sua presidente; o 
Comissão Interministerial de Contrafações Sustentáveis, também como presidente. 
Exerceu também o cargo de diretora de Produção e Consumo Sustentáveis. do Ministério 
do Meio Ambiente, em 2013 foi eleita Presidente a da Rede interamericana de Compras 
Governamentais, atualmente ê consultora do PNIJD em temas relacionadas à logisfica 
pública. O presidente reiterou a importancia dos especialistas que emitiram pareceres ao 
Regulamento, os quais lambem farão pode integrante do presente Ato, solicitando que 
fosse transcrita a conclusão de cada um: 1) Dr, WIadimyr Viniclus de Moraes Comargos: 
"...recomendo a adoção do texto constante da minuta consolidada submetida a minha 
análise paro o Regulamento de Contratações de Bens e Serviços da FENACLUBES, esto 
que já adendado com as propostas de correção e adaptações que eu havia 
apresentado anteriormente no processo de construção da minuta e por estar em 
conformidade com os principios constitucionais da administração pública." 2) Dra. 
CUM= Alencar David: "Conforme procuramos demonstrar, devido â natureza juridica 
privada da FENACLUBES, não há dúvidas de que o regulamenta de contrações de bens 
e serviços por ela criado, possui autonomia normativa plena para reger suas compras e 
contrafação de bens e serviços, sem guardar qualquer vinculação ou limitação 
subsidiário aos textos legais das compras governamentais, muito embora, no seu bojo 
traga observância aos principias geras da administração público.". E. 3) Dra, Ana Maria 
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Vieira dos Santos Neto: 'G objetivo desta consultoria foi não só atualizar as regras e 
adequa-los ao vindoura supervisão do TCU, mas também Preparar a instituição Para 
novos projetos a serem implementados pela Fenac/ubes. capacite/cães e eventos 
concretizem verdadeiras mudanças na gestão e administração dos clubes que lhe são 
Modos. Em outras palavras, as propostas metodológicos paro alcançar de formo eficaz 
os objetivos definidos do Fenaclubes, permitindo uma melhor utilização dos recursos e 
uma preparação mais eficiente da organização paro enfrentar situações de mudança= 

O presidente informou que depois da discussão com as consultorias, a Diretoria Executivo 
elaborou e consolidou a proposto de Regulamento de Contrações de Bens e Serviços 
especifico para utilização dos recursos oriundos do Lei n° 13.756/18, para capacitação, 
formação e treinamento de gestores de clubes sociais. A referida proposta, apôs ser 
submetido em discussão e votação, foi aprovada por unanimidade pelos diretores em 
reunião realizada no dia 19 de março de 2019, sendo encaminhada para deliberação 
pelo Conselho de Representantes na Reunião Extraordinária convocado para adia 21 de 
março de 2019, o qual também aprovou par unanimidade o Regulamento proposto. O 

presidente informou, ainda que na referido reunido foi deliberado sobre a constituição 
da Comissão de Contratação. colegiado permanente ou especial, composto por, no 
minimo, 3 (três) integrantes formalmente designodos, com a função, entre outras 
correlatas, de receber, examinar e julgar lodos os documentos e procedimentos relafivos 
às contratações com a utilização dos recursos oriundos da Lei n© 13.756/2018, para 
capacilação formação e treinamento de gestores de clubes sociais, e que respondem 
solidariamente por todos os atos praticados- Na sequência, apresentou o Regulamento 

de Compras e Contratações de Bens e Serviços, também disponibilizodo com 
antecedência no sitio eletrônico da FENACLUBES, lendo artigo por orfigo, com as devidas 
e necessários explicações, e submeteu a matéria paro votação dos presentes, obtendo 
a aprovação do Assembleia Gerai por unanimidade dos votas. A versão final do 
Regulamento de Compras e Contrafações de Bens e Serviços, revisado pelos 
especialistas citados, e aprovada por esta Assembleia, passa a integrar a presente Alo. 
Quanto ao item c) discussão e deliberação sobre fontes de custeio em favor da 
FENACLUBES: na apresentação desse Hem de pauta, o presidente resgatou informações 
constantes da ala da Reunião do Conselho de Representantes realizada em 21 de 
março de 2019, quando deu conhecimento aos presentes sobre as fontes de custeio da 
FENACLUBES que são compostas pelas contribuições associativa e outras determinadas 

pela Assembleia Geral. Naquela oportunidade informou que, com a inauguração da 
sede própria da FENACLUBES, cita à Rua Açai, 540- Bairro das Palmeiras, Campinas/SP, e 
lace à necessidade da manutenção Mica, econeimica, funcional e administrativa da 
Federação, por intermédio de sua autonomia financeira, visando atender ao 

determinado no artigo 24 da lei 13.756/18, quanto e responsabilidade da FENACLUBES 
em promover a =paca/iça= formação e treinamento dos gestores, a Diretoria 
Executiva propos que o direito de participação dos clubes no Conferência Nacional dos 
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Gestores de Clubes, no Congresso Brasileiro de Clubes, ou em qualquer outro evento de 

capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais estará de acordo 
( 

com o aclimo/enoja da contribuição associativo pelos clubes associados e de uma i  
contribuição administrativa especifica pelos clubes confederados, que terá como 
principal característica e finalidade, custear, sustentar e dar guarida a um sistema 
confederativo efetivamente representativo e favorável ás categorias representadas. 
Destacou também que haveria necessidade de se estabelecer o forma de cobrança 
dessa contribuição administrativa, que é voluntária. Com  essas informações os 
delegados presentes na Reunião do Conselho de Representantes realizaram uni amplo 
debate, e deliberaram par dar à Diretoria Executiva, autonomia para fixar o valor da 
cobrança dos clubes, estabelecido em 6(seis) faixas, de acordo com o número de 
funcionários/colaboradores: Faixa 1 paro os clubes com I a 20 t uncionários; Faixa 2 paro 
clubes com 21 a 40 funcionários: Faixa 3 para clubes com 41 a 80 funcionários: Faixa 4 
para clubes com 81 a 120 funcionários; Faixo 5 para clubes com 121 o 150 funcionários; e 
Faixa 6 para clubes com 151 ou mais funcionários, sendo que a cobrança poderá ser de 
no minisno 6rseisi até o máximo de I2fclozei parcelas por ano, com os valores 
estabelecidos pela Diretoria Executiva, de acordo com a faixa em que o clube se 
enquadre Registrou que foi deliberado que caberia, também, â Diretoria estabelecera 

data de vencimento, sendo que no caso de recolhimento em atraso, o clube estará 
sujeito à multa de 10% {dez por cento). Informou, ainda, a criação da categoria Clubes 
Confederados. estabelecendo que iodos os cubes que efetuarem a pagamento da I° 
Parcela da contribuição administrativa do ano {C estarão Pré-inscritos no Conferência, 
sendo que para a efetiva participação no evento, os clubes teriam que se manter 

adimplentes nos demais parcelas. Dessa forma, os clubes Confederados teriam direito, 
gratuitamente, à participação dos gestores com hospedagem. alimentação, e pastas 
com material do evento, de acordo com o número de dias e a programação da 
Conferência ou de qualquer evento de capaciiação, formação e treinamento. No 
reunido O Presidente também detalhou procedimentos relativos à realização da 
Conferência Nacional dos Gestores de Clubes, informando que para a preparação e 
execução do evento, será necessário que a FENACLUBES foça um novo e diferenciado 
planejamento, tonto com referência á quantidade de apartamentos, quanto para o 
dimensionamento e estrutura do centro de convenções. Isso foi Justificado em função do 

Brasil possuir milhares de gestores de clubes, o que demanda da nossa porte o 
necessidade da imposição de limites para que se possa dimensionara evento. Por fim, o 
presidente informou que a matéria foi submetido para deliberação dos presentes, e 

obteve a aprovação por unanimidade, deliberando ainda, que todas as matérias 
aprovadas pelo Conselho de Representantes deveriam ser submetidas â Assembleia 
Geral, o que f azemos neste momento. Na sequência, o presidente abriu poro a discussão 

junto aos presentes e respondeu aos quesfionamentos apresentados. Após o debate 
sobre o temo, surgiu uma proposto de complementação as deliberações da Diretoria e 

Asseenbleia Gerut bdroordirióna - Fugir / de 8 
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do Conselho de Representantes para a fixação da contribuição administrativa e a 
necessidade de aprovação do Conselho Fiscal aos valores estabelecidos pela Diretoria. 
A proposta foi apresentada pelo Sr. Paulo Cesar Mário Movino. presidente do Club 
Athléfico Paulistano, que defendeu que a contribuição não deveria se restringir somente 

participação na Conferência Nacional de Gestores. Ao se manifestar, o presidente 
movizzo ressaltou a importância dos duas contribuições - associativa e administrativa - 
para que a FENACLUBES tenha sua autonomia financeira garantida, o que considera 
essencial para que exerça seu papel na defesa do segmento, tendo como manter sua 
sede próprio, seu quadro funcional e destacadamente as despesas cornos contrafações 
de atrações culturais e apresentações noturnas para os eventos promovidos, despesas 
estas realizadas apenas com recursos privados. Ele indicou ainda que os parcelas das 

duas contribuições devem ser cobrados mensalmente, preferencialmente em datas 
distintas. Por fim, destacou a importância da manutenção das duas formas de 
contribuição, sendo que a associativa é obrigatória, A dando direito à padicipação dos 
clubes no Congresso Brasileiro de Clubes. Por sua vez, a administrativa é voluntário, e em 
paralelo, poderia dar direito aos Clubes Confederados a padiciparem do Conferência 
Nacional dos Gestores de Clubes, mas ambos deverão estar a serviço da manutenção 

da entidade. No sequência, houve novo debate e a segundo proposta leve a maior 
repercussão, com a seguinte configuração: 1 - clubes associados - Pagarão a 
contribuição associativa e participarão do Congresso Brasileiro de Clubes; 11 - clubes 
confederados - Pagarão a contribuição administrativa e participarão do Conferência 
Nacional dos Gestores de Clubes; e, III - clubes associados e confederados - Pagarão as 
contribuições associativa e administrativa e participarão do Congresso Brasileiro de 

Clubes e da Conferência Nacional dos Gestores de Clubes. Na sequência o presidente 
submeteu a novo proposta aos presentes obtendo a aprovação da Assembleia Geral 
por unanimidade dos votos. Por fim, o presidente da FENACLUBES, franqueou a palavra 
aos presentes, e não havendo quem quisesse fazer usada mesmo, agradeceu a todas e 
suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavraturo da presente Ata, que foi 
lida e submetida â discussão, sendo aprovada por unanimidade. Para constar eu, 
Fernanda Manuel de Matos Cruz, secretário ''ad-hoc'', lavrei e assinei a presente Ato, que 
também foi subscrita pelo presidente, e pelos demais delegados presentes. 

Com.s,22   de Junho de 2019 

rtiLuiC.16.1_,  W2 e A  
Fernando Manuel de Matos Olth 

em leree 	 Representante da SOGIPA e Secretário da 
Presidente da FENACLUBES 	 Assembleia 

Assembleia Gera; Exlroordináriú - Págino ad 
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Vem a mim pedido de emissão de parecer encaminhado pelo ilustrissimo Presid nte da 

Federação Nacional dos Clubes Esportivos — FENACLUBES, Sr. Arialdo Boscolo, a erca de 

minuta de Regulamento de Contrafações de Bens e Serviços da entidade. 

Após reuniões para esclarecimentos quanto aos objetivos a serem alcançados com a nova 

normativa e para alinhamento referente a dúvidas e sugestões prévias, apresento o presente 

parecer, assim como propostas de modificações na verão consolidada a mim enviada pelo 

nobre consuiente. 

I — DA NATUREZA JURÍDICA DA ENTIDADE CONSULENTE 

A Federação Nacional dos Clubes Esportivos — FENACLUBES é uma associação civil de direito 

privado, sem fins econômicos, registrada perante o IV Oficial de Registro de Pessoas Jurídicas 

de Campinas — SP, portanto, uma pessoa jurídica de direito privado, criada e regida 

Inicialmente na forma prescrita no Código Civil brasileiro. 

Não obstante Isso, a FENACLUBES detém registro sindical expedido pelo extinto Ministério do 

Trabalho e Emprego em definitivo em 2011, constante de ato normativo redigido nos 

seguintes termos: 

CONCEDER o registro sindical de Interesse da Federação Nacional dos 

Clubes Esportivos, na. 46000.012940/2002-12, CNPJ no. 

05.232.628/0001-36, para representar a categoria dos clubes 

esportivos de prática desportiva formal e 4o-formal, com 

1.55 51 324B 2116 
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abrangência e base territorial nacional (publicado no DOU de 

4/4/2011) 

Trata-se, portanto, de uma entidade associativa de natureza juridica sindical, de abrangência 

nacional e que goza de todas as prerrogativas constitucionais e legais referentes não apenas 

à liberdade associativa, à autonomia das associações, como, principalmente, daquelas que se 

vinculam às garantias e inviolabilidade das entidades sindicais. 

Presentes, assim, os requisitos exigidas por melo da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT 

para a investidura sindical, impõe-se o ditame constitucional da autonomia a esta espécie de 

representação.0 inciso II do art. 82  da Constituição Federal dispõe que "a lei não poderá exigir 

autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 

competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a Intervenção na organização 

sindical". 

Da mesmo macio, a CLT prevê diversas garantias e imunidades aos dirigentes sindicais, 

Justamente para reforçar o preceito constitucional da inviolabilidade da autonomia das 

entidades sindicais. 

Ao se buscar no Estatuto da FENACLUBES as suas finalidades ressalta justamente a defesa dos 

interesses da categoria a qual representa, coma se lê em seu art. 22: 

Art. 22. A finalidade da FENACLUBES é o estudo, a coordenação, 

proteção e representação legal dos interesses socioeconômicos da 

categoria integrada no Plano Sindical, inspirando-se na solidariedade 

social e nos interesses do Pais, corno órgão de colaboração com 1 il  

*5565 3241 2216 
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poderes públicos e demais assoclacries, em benefIcio do esporte e das 

ações aos clubes sociais. 

Esses desideratos são depois mais bem especificados no art. 39  seguinte, mas mantendo a 

Ideia central da representação sindical. E não poderia ser diferente, dado que, conforme já 

escreveu o Ministro Mauricio GodInho Delgado 

... o sindicato consiste em uma associação coletiva de natureza 

privada voltada à defesa e incremento de Interesses coletivos 

profissionais e materiais de trabalhadores, sejam subordinados ou 

autônomas, e de empregadores (Curso de Direito do Trabalho, 7v ed., 

São Paulo: LTr, 2008. p. 1350. 

Concluo, portanto, esta primeira parte do parecer com a passagem acima que corroborará o 

entendimento que defendo adiante quanto à natureza jurídica da FENACLUBES, entidade 

sindical de segundo grau, de natureza privada, e que não se confunde com uma simples 

associação e nem mesma com uma organização esportiva. 

II — A FENACLUBES COMO GESTORA DE RECURSOS ORIUNDOS DE LOTERIAS E CONCURSOS 

DE PROGNÓSTICOS 

Ainda que, como já visto acima, a FENACLUBES tenha por objetivo a representação sindical 

da categoria •a ela vinculada, ela vem recebendo recursos advindos da arrecadação com 

loterias para desenvolver ações em beneficio de suas filiadas. 

rss 61 3248 2216 
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Entrou em vigor no final do ano passado, ntrou em vigor a Lei n. 13.756, e 2016. Há normas 

deste novo diploma que tratam diretamente da FENACLUBES enquan o beneficiária dos 	80 

recursos de loterias e concursos de prognósticos são: 

Art. 16. (.) produto da arrecadação da loteria de prognósticos 

numéricos será destinado da seguinte forma: 

I - a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018i 

e) 4,33% (quatro inteiros e trinta e três centésimos por cento) para a 

área do desporto por melo da seguinte decomposição: 

1.3,53% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) para 

Ministério do Esporte; 

II - a partir de IA de janeiro de 2019: 

e) 4,36% (quatro inteiros e trinta e seis centésimos por cento) para a 

área do desporto, por meio da seguinte decomposição: 

1.353% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento) para 

Ministério do Esporte; 

22  Os percentuais destinados ao Ministério do Esporte serão 

decompostos da seguinte forma; 

I - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), previstos no item 1 

da alínea e do Inciso Ido caput deste artigo: 

c) 0,64% (quatro centésimos porcento) para a Federação Nacional d 

Clubes Esportivos (Fenaclubes); e 

4 
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II - 3,53% (três Inteiros e cinquenta e três centésimos por cento), 

previstos no Tt m 1 da alínea e do inciso II do ca ut deste artigo: 

c) 0,04% (quatro centésimos por cento) para a enaclubes. 

Art. 21. Os agentes operadores depositarão na conta única do Tesouro 

Nacional os valores destinados à seguridade social, ao imposto de 

renda incidente sobre a premiação e aos demais beneficiários legais, 

exceto os valores previstos no art. 22 desta Lei. 

Art, 22. Os agentes operadores repassarão as arrecadações das 

loterias diretamente aos seguintes beneficiários legais: 

VI - a Fenaclubes; 

Art. 24. Os recursos destinados à Fenaclubes serão utilizados em 

capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais. 

Art. 25. O Tribunal de Contas da União, sem prejuízo da análise das 

contas anuais de gestores de recursos públicos fiscalizará a aplicação 

dos recursos destinados ao COB, ao CPB, ao CBC, à CBDE, à CBDU e à 

(enaclubes. 

Com a vigência da nova Lei de 2018 duas situações bastante relevantes do ponto de vista 

revogativo passaram a imperar no campo jurídico. De um lado, a norma praticamente revogou 

o art. 56 da Lei n. 9.615, de 1998 (Lei Pele) e, consequentemente, derrogou a chamada Lei 

55 61 32411 2216 
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Friso, porém, que a nova Lei concedeu à FENACLUBES parcelas de recursos de outras fontes, 

todas elas advindes de concursos 'uterinos. Assim, do total de recursos que o antigo Ministéri djj 

do Esporte, hoje Ministério da Cidadania, receber por meio de loteria de prognósticos 

numéricos, à consulente deverá ser entregue pouco mais de 1% do montante total. 

Para que se entenda a nova situação, primeiramente há que se voltar à definição que a própria 

Lei da o"loteria de prognósticos numéricos". Segundo seu art. 14, inciso II, seria a modalidade 

de "loteria em que o apostador tenta prever quais serão os números sorteados no concurso", 

excluindo a Timemania, a Loteria Federal e a Lotes, porém incluindo a Megasena, p. ex. 

Além disso, a nova Lei trouxe comando bastante preciso quanto à origem dos recursos da 

FENACLUBES, segundo se lê em seus artigos 16, 21 e 22. Ainda que o art. 16 deixe claro que a 

entidade consulente receba parcela de valores próprios da atual Ministério da Cidadania, 

recursos orçamentários, contudo, sua entrega deverá ser realizada diretamente a ela por 

parte da CEE ou o•agente operador que porventura vier a substitui-la, conforme dispõem os 

arts. 21 e 22. 

E o legislador ainda procurou dar uma destInação bastante precisa aos recursos que a 

FENACLUBES dispõe na forma do art. 16 da nova Lei: "capacitação, formação e treinamento 

de gestores de clubes sociais", como está previsto em seu art. 24. Reservo este dispositivo 

para seção especial deste parecer logo adiante, dada sua importância para a elaboração do 

novo regulamento de compras e contratações da entidade. 

+556' 3249 2216 
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Por fim há que se atentar que com 	o da ei n. 1.17736, dna , o Tribunal de Contas 

da União - TCU passa ate, a obrigac-o de fiscalizar a aplicação dos recursos dispostos no art. 

16 por parte da consulente. É o que dispõe expressamente seu art. 25. 

111-A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DE LOTERIAS PELA FENACLUBES FRENTE SUA NATUREZA 

JURÍDICA 

Como visto acima, a FENACLUBES é urna entidade associativa, de direito privado, sem fins 

econômicos e detentora de carta sindical. Configura-se como entidade sindical de segunda 

grau, protegida em sua autonomia associativa e sindical por meio de princípios e preceitos 

fundamentais previstos na Constituição Federal, assim como no Direito Internacional. 

O fato de receber recursos de loterias e representar clubes de prática esportiva poderia levar 

alguns a Imaginar tratar-se de entidade desta área. Essa percepção errónea poderia se 

acentuar com sua Inclusão na Lei n. 13756, de 2018, ao lado de entidades de administração 

do esporte para recebimento de recursos de concursos lotéricos, como já analisado aqui 

anteriormente. 

Ocorre que nenhum desses fatos desvirtua o caráter sindical da entidade consulente, sua 

autonomia associativa e sua natureza juridica de organização de direito privado. 

A partir do momento em que lhe ê.  garantido o bônus de receber parte dos recursos dos 

concursos de loteria para °caneca-ação, formação e treinamento de gestores de clubes 

sociais", como dispõe a nova Lei de 2018, FENACLUBES se impõe a observância de limites 

na utilização dessa verba, porem não em substituição ao Estado e nem multo menos se 

ajustando às legislação própria de compras e contratações da área pública estatal. Sua 

7 
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natureza jurídica permanece de direito privado, sindical e assim ela realizará as objetivos 

delineados na norma. 

Mas quais seriam os limites à utilização dos recursos de loterias de modo a poder ser bem 

avaliada nas auditorias que serão levadas a cabo pelo TCU, segunda determina a própria Lei 

em comento? 

A uma associação de direito privado, sindical, impdem-se naturalmente os controles próprios 

realizados internamente, por seus próprios associados, representados, como externamente, 

naquilo que a legislação brasileira prescreve. Ademais, regras de conformidade - compliance 

- podem ser adotadas autonomamente pela entidade, como forma de autorregulação. 

Por outro lado, impde-se, ainda, a necessidade de se analisar a natureza jurídica dos recursos 

que recebe em virtude do disposto no art. 16 da Lei ri. 13.756, de 2018. Trata-se de recursos 

que, ainda que dispostos em lei, não possuem natureza estatal. São recursos próprios da 

entidade, a ela repassados diretamente por meio do agente operador do concurso lotérico e 

que comporá seus fundos com a finalidade precipua de alcançar os objetivos dispostos no art. 

24 da referida Lei. 

Porém, o fato de não ser a natureza jurídica dos valores que receberá por melo dos concursos 

Ictéricos de receita estatal, mas própria sua, não retira a possibilidade de que se adote um 

conjunto de normativas Internas que sejam corolário dos chamados principlos da 

administração pública, dispostos na Constituição Federal, conforme transcrevo abaixo, com 

grifos.: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

71 Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mordei 	• 

8 
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obedecerá aos p inciples de legalidade, impesso lidada, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também ao seguinte: 

Sem deixar de reforçar, pois, a necessária observância dessa principiologia, observe-se que a 

própria Lei preservou à FENACLUBES seu caráter sindical, de representação de categoria, visto 

que a destinaçáo das verbas lotéricas a ela tem por condão justamente o beneficio de seus 

representados sindicalmente. Não há desvio de função. 

Em outras palavras, a FENACLUBES recebe recursos de concursos de loterias para bem 

cumprir com suas missõessindicals e não outras criadas em lei. Assim, a adoção dos princlpios 

gerais da administração dispostos no art. 37 da Constituição Federal é ato de escolha interna 

da entidade e não uma Imposição legal. 

E, por se preservar esta natureza privada, não se pode cobrar da FENACLUBES que adote as 

regras de licitações e contratas próprias da administração pública. Não lhe são impostas. 

portanto, nem a lei n. 8,666, de 1993, nem qualquer outra desta espécie. 

Também não há que se falar em necessidade de conformidade com as regras conveniais ou 

de parcerias com a administração pública, por não poder se falar em "transferência 

voluntária", conforme definição da própria Lei de Responsabilidade Fiscal —Lei Complementar 

n. 101, de 2000 - que transcrevo abaixo: 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por 

transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital 

a outro ente da Federação, a titulo de cooperação, auxílio ou 

assistência financeira, que não decorra de determinação 

T9i
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema único de Saúde 	..., J 
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Ora, a entrega de recursos desta natureza realizada por meio da Caixa Econômica Federal 	80 

decorre de obrigação legal. Trata-se, portanto, de uma modalidade de transferência 

obrigatória de recursos, em razão de serem recursos próprios da entidade. Por Isso mesmo 

não há que se falar em se aplicarem as normas que regem os convênios entre a União e entes 

privados. 

Os Instrumentos conveniais são destinados às transferências voluntárlas, sejam elas 

convenials ou as novas classificações de parecerias com a administração pública, como as 

normatizadas por meio da Lei do Marco Civil das Organizações da Sociedade Civil —MROSC — 

Lei n, 13.019, de 2014. Nenhuma delas se aplica à espécie, ou seja, o regulamento da 

FENACL111395 não deve se basear nessas normas. 

Resolvidas essas questões, haveria ainda a possibilidade de se buscar argumentar que se 

aplicaria à entidade confidente a normatização estatal para utilização de recursos de loterias 

por entidades esportivas, como a Lei n. 9.615, de 1998, mormente seus arts. 18 e 18-A, ou 

ainda o Decreto n. 7.984, de 2013, e subregulamentaÇão correlata advinda do Ministério do 

Esporte e seu atual sucessor. Nenhuma dessas normas se aplicam à FENACLUBES. 

Já demonstrei aqui anteriormente que, ainda que represente clubes esportivos, não é a 

FENACLUBES uma entidade da área. Não se trata de nenhuma das entidades esportivas 

previstas na atual Lei Geral do Desporto —Lei n. 9.615, de 1998. 

Não se pode enquadrar uma entidade sindical, como a consulente, nos critérios ali dispostos, 

por não ser entidade de prática esportiva ou de administração do esporte. Não há missão 

yestatutária relativa à participação ou organização de competições esportivas ou ai 

congênere. 	
/ 	) 
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A FENACLUBES não é uma entidade que compõe o Sistema Nacional do Desporto que prevê 

a Lei Pelé — Lei n. 9.615, de 1998. 

Esse entendimento é tão cristalino que o próprio legislador o adotou diretamente na nova 

norma qUe nula a distribuição dos recursos lotéricos, a Lei n. 13.156, de 2018. É o que se vê 

no seu art. 23, onde COB, CPB, CBC, CBDE e CBDU, todas elas entidades voltadas ao 

desenvolvimento do esporte, possuem objetivos diversos daqueles da FENACLUBES, 

separadamente dispostos no art. 24 seguinte. os objetivosdaquelas entidades são esportivos, 

enquanto os da consulente são sindicais, conforme displie a própria Lei para os dois casos. 

Por isso mesmo a Lei exclui somente a FENACLUBES do primeiro grupo, aquele das entidades 

de caráter esportivo constante do art. 23, criando a ela um dispositivo próprio, o art. 24, ali 

sim estando expostos seus objetivos voltados à representação sindical. 

Entendo, assim, que a auditoria do TCU, quando houver, deverá se centrar em observar se os 

objetivos dispostos no art. 24 da Lei n. 13.156, de 2018, estão sendo alcançados anualmente 

pela FENACLUBES e se a utilização dos recursos a ela repassados na forma doart.16 da mesma 

norma para bem atingir aqueles desideratos do art 24 esta se dando de modo a observar os 

principias gerais da administração pública, como dispunha o decreto que regulamenta a Lei 

da Timemania e já mencionado neste parecer. 

Porém repiso, a FENACLUBES tem a faculdade de buscar uma regulamentação Interna que 

reflita a aplicação dos princípios em destaque, dada sua natureza juridica e não haver 

imposição legal neste sentido. 

11 
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IV — DO POSSÍVEL ALCANCE DAS ORIENTAÇÕES NORMATIVAS E RECENTE JURISPRUDÊNCIA 

DO TCU ACERCA DA MATÉRIA 

Ainda que existam diversos julgados do TCU referentes a aplicação de recursos de loterias e 

concursos de prognósticos, a maior parte do que se observa é direcionada às entidades 

esportivas. 

Como já afirmei acima, a FENACLUBES não se equipara a essas organizações e mantem seu 

caráter sindical, ainda mesmo quando executando os recursos próprios que lhes são 

entregues pela CEF em virtude da parcela que lhe é devida das loterias. 

Ainda assim, afigura-se importante verificar o comportamento histórico do TCU frente ao 

desafio de fiscalizar a aplicação pelas entidades esportivas dos recursos de loterias, 

especialmente porque, mesmo que ciente da natureza jurídica diversa da FENACLUBES frente 

aos outros jurisdidonadas neste campo, há uma certa linha de coerência de fiscalizações e 

decisões da Corte que a entidade consulente poderá se valer para diminuir a curva de 

aprendizagem. 

Inicialmente, em razão da edição da Lei Agnelo-Piva (Lei n.10.264. de 2001), que modificou o 

art. 56 da Lei n.9.615, de 1998, para nele induir a previsão de repasses constantes de recursos 

de loterias ao Comitê Olimplco do Brasil —COB e Comitê Paralimpico Brasileiro — CPB e, por 

consequência, dando ao TCU a obrigação de fiscalizar a aplicação dos referidos valores, a 

Corte de Contas editou uma norma própria de fiscalização para a nova tarefa. Trata-se da 

Instrução Normativa Tal n2  48 de 15/12/2004, que: 

'Dispõe sobre os procedimentos para a fiscalização da aplicação dos 

recursos próprios repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro e ao 

12 
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Comitê Paroollmpico Brasileiro, por força do Lei ne 9.615, de 24 de 

17117/0 de 1998, alterada pela Lei nQ 10.264, de 16 de julho de 20011 

Ainda que entenda que a Lei Agnelo-Piva tenha sido derrogada em razão da revogação dos 

dispositivos que acrescentou à Lei Pelé por meio da Lei n. 13.756, de 2018, a referida IN do 

TCU se apresenta como uma baliza a ser observada na redação de um normativo própria da 

FENACLUBES para compras e contratações. 

Informo, contudo, que o Plenário do TCU delegou ao Ministro Aroldo Cedraz a tarefa de 

redigir minuta de nova IN que venha .a substituir esta hoje vigente. 

Voltando à IN, o TCU nela expõe dois tipos de comandos básicos: (1) a forma como as unidades 

da Corte deveriam proceder à fiscalização nas duas entidades e (2) obrigações dos comitês 

quanto a manutenção de Informações em sistemas abertos ao Tribunal e de 

acompanhamento das obrigações de suas filiadas nos casos de descentralização dos recursos. 

A norma mais importante desta IN e que possivelmente impactará a fiscalização das 

atividades da FENACLUBES referentes à utilização de recursos de loterias ê a que remete à 

Observância obrigatória dos princípios gerais da administração pública: 

Art. r o Comitê Olímpico Brasileiro, Comitê Paraolimpico Brasileiro e 

demais entidades por eles beneficiadas com descentralizações 

financeiras, ao executarem despesas com recursos oriundos da Lei nz 

9.615/98 (arts. 9v e 56, Mc. VI), devem observar o conjunto de 

principias da administração pública, tais como, legalidade, 

impessoalidade, moralidade publicidade, eficiência, igualdade, 

Isonomia, finalidade, dever de licitar e dever de prestar contas. 
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Esta posição reforça a necessidade de regulamento da FENACLUBES se basear nos princlpios 

	90 

da administração pública. 

Quanta à jurisprudência do TCU acerca da utilização dos recursos de loterias por entidades 

esportivas e mais urna vez esclarecendo que trago aqui somente para entender o histórico e 

tendências, visto a natureza jurídica distinta da FENACLUBES, a Cortetem se pautado de modo 

a reconhecer com muita dificuldade o principio da "autonomia esportiva", o caráter 

associativo privado delas e, ainda, a inaplicabilldade de regras de licitMes e contratos 

estatais em seu âmbito de atuação. 

Em geral, o TCU entende pela necessidade de conformidade dessas entidades com as regras 

conveniais, principalmente em razão da antiga redação que o art. 56 da Lei Pelê continha. 

Ocorre que, justamente após a edição da Lei n. 13.756, de 2018, e, principalmente, por uma 

continua demonstração de descontentamento de parte das entidades fiscalizadas com a 

jurisprudência descontextualizada com a realidade do setor e mesmo a garantia 

constitucional de autonomia (Art. 217, inciso I da CF), os ministros começam aos poucos a 

modificar seu entendimento acerca da natureza e forma de execução dos recursos de loterias. 

O precedente emblemático acerca desta evolução de posição é o recente Acórdão 699/2019 

— Plenário, que teve como relator o Ministro Benjamim Zymler. Nele o Comitê Olimpfop do 

Brasil - COB, em embargos de declaração de nossa autoria, desafiou a orientação pela 

aplicação das normas convenlais e acabou por ter sucesso na modificação da orientação 

jurisprudenclal do TCU. 

14 
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Nesse sentido, o TCU decldiu em Sess o Plenária por modificar o entendimento anterior 

referente à Incidência das normas conv Tilais na relação do C013 com a CEE no que se refere 

à percepção de seus recursos próprios riundas de concursos de prognósticos e loterias, hoje 

regulada na forma da nova Lei risi 13. 56, de 2018, tendo para tanto prolatado o Acórdão 

699/2019, que contou como Relator o xcelentissimo Sr. Ministro Benjamin Zymler, ao qual 

transcrevo a ementa com destaque ao trecho alusivo à matéria: 

SUMARIO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM PROCESSO DE 

REPRESENTAÇÃO. ILEGALIDADE NO REPASSE DE RECURSOS PÚBLICOS 

FEDERAIS ORIUNDOS DA LEI 9.615/1998 A INSTITUIÇÕES 

DESPORTIVAS INCLUÍDAS NO CADASTRO DE ENTIDADES PRIVADAS 

SEM FINS LUCRATIVOS IMPEDIDAS (CEPIM). CONHECIMENTO. 

AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. 

ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 13.755/2018. AUSÊNCIA DE 

AMPARO LEGAL PARA EXIGIR QUE 05 REPASSES ORIUNDOS DE 

LOTERIAS FEDERAIS AS ENTIDADES LISTADAS NO ART. 22 DA LEI 

13.756/2010 SEJAM CONDICIONADOS À VERIFICAÇÃO DAS NORMAS 

APLICÁVEIS À CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO. IMPEDIMENTO DE QUE 

ENTIDADES EM SITUAÇÃO IRREGULAR PERANTE A UNIÃO, OS 

ESTADOS, O DISTRITO FEDERAL E OS MUNICÍPIOS SEJAM 

BENEFICIADAS COM A DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS 

ADVINDOS DA LEI 9.615/1998. PROVIMENTO DE DOIS EMBARGOS, 

PROVIMENTO PARCIAL DOS DEMAIS. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. CIÊNCIA. (grifei) 

O importante aqui à FENACLUBES quanto â sua normatizaçáo Interna para compras e 

contratações é o fato de que as entidades que possuem a prerrogativa de receber recursos 

15 
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diretamente da CEE em virtude do disposto na nova Lei n.13.756, de 2018, serão beneficiadas 

do mesmo entendimento. Estarão livres, portanto, da incidência das normas convenlais para 

seus procedimentos de compras e contratações. 

Volta-se, portanto, mais urna vez, à observância obrigatória dos princípios gerais da 

administração pública, mas não de regras para convênios e parcerias com a União e muito 

menos de licitações e contratos estatais. 

V — A POSIÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA ACERCA DA 

NATUREZA JURÍDICA DOS RECURSOS DE LOTERIAS DISPOSTOS NA LEI N. 13.755/2018 

Em resposta a um recurso administrativo de nossa lavra interposto pelo COR contra decisão 

da Secretaria Nacional do Esporte que lhe negava certificação de regularidade em virtude de 

inadimplência com o fisco federal, a ConsultoriaJurídica do Ministério da Cidadania, unidade 

da Advocacia-Geral da União naquele órgão que sucedeu ao Ministério do Esporte, emitiu 

parecer paradigmático acerca da natureza juddica dos recursos de loterias previstos na Lei n. 

13.756, de 2018 (PARECER n. 00396/2019/CONJUR-MC/CGIVAGU); 

Diante do exposto, nos estritos termos da consulta formulada e sem 

adentrar nos aspectos referentes ao mérito do recurso administrativo 

interposto, conclui-se que embora juridicamente possivel a atribuição 

de efeito suspensivo ao recurso administrativo do COR, não existe o 

alegado risco de prejuízo de difícil reparação, uma vez que a ausência 

de certificação do COO não impede o recebimento de recursos 

oriundos das loterias da CEE, pois os requisitos dos arts. 18 e 18-A da 

Lei ne 9.615/1998 devem ser cumpridos pelas entidades nacionais de 
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administração do desporto para fins de recebimento de recursos da 

administração anca federal, direta ou Indireta, não abrangendo os 

recursos previstos na Lei ne 13.756/2018, que são recursos próprios 

das entidades ela contempladas (grifei) 

Ainda que a FENACLUBES não esteja neste rol e não se submeta à sua fiscalização, Observe-se 

que o Ministério da Cidadania, órgão ao qual a lei em comento deu o poder de analisar os 

relatórios das entidades esportivas beneficiárias dos recursos de loterias, hoje se vincula a um 

parecer da unidade da AGU em seu âmbito, a Consultoria Jurídica, que firma posição na 

interpretação da nova legislação no sentido de: 

as disposições da Lei ri. 13.756, de 2018, não levam as beneficiarias de repasses diretos 

de recursos de loterias por parte da CEF à necessidade de obsenrânda do disposto nos 

arts. lg e 18-A da Lei Polé, visto que se trata de recursos proprios das entidades; e 

consequentemente, os repasses da CEF às beneficiárias é automático, não podendo 

ser obstado por vontade a Administração Pública, em razão, mais uma vez, .de se tratar 

de recursos próprios das entidades. 

Este ponto do parecer em comento que transcrevo a seguiré ainda mais Incisivo quanto â 

natureza dos recursos de loterias: 

Assim conclui-se que a não emissão da Certidão de Registro Cadastral 

Ontem o condão de impor à CEF a abstenção de transferir osrecurvos 

de loteria destinados ao COB pela Lei nz 13.756/2018, uma vez que 

essa lei não impãe nenhuma outra condição para essa transferência, 
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além da corre a aplicação dos recursos, ate tada por meio de 

deliberação do CNE, ou pela análise das contas prestadas ao TCU. 

Como a nova lei de 2018 exclui a FENACLUBES do rol das entidades que se submete à avaliação 

do Conselho Nacional do Esporte —CNE, em vista de sua natureza jurídica não esportiva, mas 

podemos entender deste parecer da COMUR Ministério da Cidadania que nenhuma 

limitação lhe é Imposta para receber seus recursos próprios oriundos de concursos de loterias, 

na forma disposta na Lei n. 13.756, de 2018. 

E se não bastasse a orientação precisa da CONJUR Ministério da Cidadania, um Órgão a ela 

superior no âmbito da AGU, a Consultoria-Geral da União, já havia antes se pronunciado no 

sentido de não se entender que houvesse a aplicação de limitações ao recebimento dos 

recursos de loterias daquelas entidades que os tem como verbas próprias (PARECER n. 

001163/2017/DEAEX/CGIVAGU): 

Deve-se, outrossim, verificar a diferença entre as consequências 

jurídicas decorrentes do descumprimento dos ens. 18 e 18-A e do 

citado art. 56, én já que os primeiros relacionam-seàs transferências 

voluntárias - e, a nosso ver, a CEE apenas seria comunicável no âmbito 

de contratos de repasse ou Instrumentos correlatos - e os segundos às 

transferencies legais - estas sim decorrentes diretamente da CEE, 

sem Intermédio do ME. Conforme destacado pelo próprio ME, tais 

procedimentos já estariam sendo utilizados no émléto de outras 

entidades que recebem tais recursos, razão pela qual destaca-se a 

necessidade de tratamento isonâmico, sob pena de esvaziamento. 

(grifei) 
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Verifica-se que a Consultoria-Geral da União considera que os recursos de loterias que a CF 

se obriga a repassar diretamente aos seus beneficiários não são condicionáveis e tampouco 

contingenciáveis, justamente posse caracterizarem como recursos próprios das beneficiárias. 
	

f 
Tudo isso Interessa à FENACLUBES em virtude de que as orientações juddlcas no âmbito do 

Poder Executivo Federal que transcrevo acima são todas no sentido de demonstrar que os 

recursos de loterias a ela dispostos não possuem natureza jurldica de verbas estatais, mas sim 

de parcelas de arrecadação dos bilhetes de loterias que lhes são devidos como verbas 

próprias, de sua esfera de autonomia para disponibilidade, respeitadas as balizas Impostas na 

Lei, como os objetivos a serem buscados na execução e a fiscalização por parte do TCU. 

Por tudo o que foi aqui exposto, chego às seguintes conclusões acerca da forma como deve 

se delinear um regulamento de compras e contrafações de uma entidade sindical que será 

auditada pelo TCU: 

deverá ser preservado o caráter associativo, de natureza de direito privado e sindical 

da FENACLUBES na utilização dos recursos previstos na Lei; 

ainda que auditávels pelo TCU, não se tratam de recursos públicos estatais e sim de 

verbas próprias da FENACLUBES, a ela destinadas diretamente pelo apostador quando 

do pagamento de seu bilhete Ictérico, o que se comprova pelo fato de a CEE ser 

obrigada na mesma Lei a entregar diretamente à entidade a parcela que lhe cabe 

legalmente; 

3 desse modo, não se impõem à FENACLUBES as normatizações para compras e 

convenções pelo setor público, tais como a Lei n. 8,666, de 1993, ou qualquer outra 

desta natureza; 
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4 também não são direcion das à FENACLUBE5 as normas convenials ou de parcerias 

com a administração pob Ice como o MROSC e correlatas, visto que se trata de 

transferência obrigatória •e os convênios e parcerias sáo Instrumentos próprios de 

efetivação de transferências voluntárias; 

5 tampouco se direcionam à FENACLUBES as regulamentações para utilização de 

recursos de loterias por entidades esportivas, tais como a Lei n. 9.615, de 1998, o 

Decreto n. 7.984, de 2013, e subregulamentação correlata expedida no âmbito 

administrativo federal; e 

o máximo exigível e que se configura como razoável para conformidade é a 

observância dos principlosgerals da administração pública, como já se vê hoje exigível 

pelo TCU a outras entidades que também recebem recursos de loterias. 

VI — DA ANÁLISE DA MINUTA DE REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DA FENACLUBES 

Tenho trabalhado desde o mês de abril deste ano na redação conjunta de uma minuta inicial 

de nove Regulamento de Contratações de Bens e Serviços. Ainda que, como exposto acima, a 

entidade não se vincule ao regime de compras e contratações do setor público nem multo 

menos esteja regida por normas de convênios de entidades privadas com entes estatais, 

mesmo quando manejando recursos de loterias, a versão de Regulamento que construímos 

inicialmente já dispunha desde o inicio da adaptação dos procedimentos internos às boas 

práticas e aos princípios gerais da administração. 
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Não obstante isso, propus jà àque a época diversas adaptações e malharias no texto, 

principalmente no que tange à sua a aptação ao novo regime imposto a partir da edição da 

Lei rd 13.756, de 2018. 

A preocupação inicial se orientava a preparar a melhor regulamentação corporativa possível 

quanto .à conformidade com a nova legislação, a necessidade de fiscalização por parte do TCU 

eu histórico das outras entidades que também recebem recursos públicos. 

Utilizamos, assim, as normas internas do TCU e sua jurisprudência pertinentes ao assunto 

como primeira baliza para orientar modificações no texto apresentado originalmente. 

Ao lado disso, buscamos todos os regramentos próprios das entidades que hoje já prestam 

contas ao Tal por receberem recursos de loterias para compara-las com o que a FENACLUBES 

trazia de minuta para seu novo Regulamento. Desse modo, utilizei também como referência 

a normatização interna de outras organizações, como o Comitê Olímpico do Brasil - COO e, 

especialmente, do Comitê Parallmpico Brasileiro — CPB, dado que havia modificado seus 

regulamentos congêneres um pouco antes. 

Entregue nosso trabalho Inicial, a FENACLUBES nos devolveu apôs esta versão consolidada 

que ora analiso. 

Percebo que todos os pontos queapresentamos para ajuste ou sugestões de aprimoramentos 

foram incluídos nesta minuta. Verifico ainda que há outras modificações ao texto original e 

elas também serão motivo de meus comentários a seguir. 

No CAPÍTULO I— DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, minhas sugestões de modificação para correta 

remissão legal, ou seja, â nova Lei n.13.756, de 2018, foram na sua totalidade Incluídas, assim 

21 
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98 
como de apontamento de seus dispositivos relativosos beneficios e obrigações à 

FENACLUBES que são dela decorrentes. Ilí 

O fato de constar o objetivo definido à FENACLUBES, como descrito no art. 16 da referida Lei 

é salutar e garante organIcIdade ao ato, de modo a demonstrar que tudo o que ali se regula 

não somente está vinculado ao uso dos recursos de loterias, corno se direciona para a missão 

precipua que a norma dá ao seu uso: "capacitação, formação e treinamento de gestores de 

clubes sociais previstos", como se lê na art. M da nova minuta. 

O art. 20  da nova versão de Regulamento também tem redação bastante assertiva em apor 

de forma clara e direta a necessária observância dos princípios gerais da administração em 

todos os processos de contratação da entidade. Mesmo que hoje não mais presente na 

legislação de regência da matéria, tenho que estes são os parâmetros razoáveis para a 

conformidade da FENACLUBES para com as boas práticas administrativas, ainda que 

mantendo seu status de associação privada de natureza sindical, como já defendi mais acima 

neste parecer. 

Ainda no mesmo Capítulo I, sua Seção II é voltada às definições e torna-se parte fundamental 

de Regulamento, visto que trata das definições. Na moderna legistica, é altamente 

recomendável que as normas mais complexas sejam precedidas de um tipo de glossário de 

terrnos técnicos e jurfdicos que serão utilizados nas demais partes da regra. Isso proporciona 

maior segurança e assertividade na sua aplicação. 

Novamente posso verificar que as sugestões para remissão direta aos objetivos constantes da 

Lei n. 13.756, de 20113, como fundamento do próprio Regulamento estão ali presentes Do 

mesmo modo, vejo que foram consolidadas as Indicações referentes à caracterização correta 

do termo "contrafação" como um conjunto de procedimentos concatenados para garantir 

455 61 3248 1216 
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não somente o objetivo legal, como para que Isso seja realizad com base nos mais 

transparentes e ilibados meios disponíveis. 

De posse dos objetivos centrais, fundamentos e definições que o início da minuta traz como 

base a todas as outras normas, o CAPITULO II — PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA 

CONTRATAÇÃO é dirigida ao esmiuçamento dos atos necessários para os procedimentos de 

compras e contratações da entidade. 

Aforma como estão previstas a composição da comissão de contrata* e os atos necessários 

para se originar um processo de contratação de bens e serviços, por meio de requisição, está 

bem delineada e consentânea com a primeira parte da norma. 

A Seção II deste Capitulo II regra a forma como devem ser compostos os preços estimativos 

para a contratação, garantindo um misto de economicIdade, busca da melhor fornecedor e 

paridade entre os concorrentes. As formas de pesquisa de preços dispostas no âge do art. 139  

da minuta estão em conformidade com estes desideratos e as exceções posteriormente 

previstas não refogem a esta principiologla constitucional e às boas práticas no setor. 

Mais adiante, o CAPITULO III — PROCEDIMENTOS EXTERNOS PARA CONTRATAÇÃO é voltado 

ao delineamento da forma como se procede a escolha do melhor fornecedor ao bem ou 

serviço que a FENACLUBES buscará adquirir ou contratar. Observe-se que, conforme disposto 

no art. 10 da nova minuta, a cotação somente será conduzida quando o valor da compra ou 

contratado exceder a R$ 44,000,00. Caso contrário, aplica-se o previsto no art. Be da mesma 

proposta de redação, devendo a comissão optar pelo menor orçamento apresentado. 

fss 	ama and, 
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05 critérios de publicidade e paridade entre os concorrentes previstos este Capitulo III estão 

em conformidade com as definições contidas nos principios gerais da administração e, 

portanto, garantem uma normatização que oriente pela lisura das pro edlmentos. 

As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de adoção da cotação de preços também se 

coadunam com esta princIpiologia e estão em sintonia como que outras entidades já vêm 

adotando para a execução de recursos oriundos de loterias. 

100 

Destaco ainda a adoção de processos individualizados e numerados para cada contrafação, 

de modo a nele estarem contidos todos os documentos referentes ao procedimento e que 

serão guardados por dez anos. Esta é uma medida fundamental para organização, 

transparência e arquivo das informações referentes aos procedimentos de contratação. 

Do mesmo modo, a obrigação de parecer jurídico aos processos mais vultosos e complexos 

também trazem mais segurança jurídica aos dirigentes e à entidade. 

No CAPÍTULO 1V-JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, a FENACLUBES propõe um procedimento 

rigida e técnico para se chegar à contratação mais eficiente e econômica. A vinculação de 

todas as etapas ao que estiver previamente disposto em edital, ao qual se dará ampla 

publicidade, é medida importante para se garantir transparência e Impessoalidade. Desse 

modo, o edital será sempre um complemento ao Regulamento em análise a ele se 

vinculando, mas, ao mesmo tempo, devendo ser o instrumento jurklico adequado para o 

maior detalhamento das exigências e procedimentos que serão adotados em cada processo. 

A necessidade de o edital trazer a opção pelo menor preço ou do critério misto de técnica e 

preço é medida já consagrada como adequada tanto à maior eficiência na contratação como 

para que se resguardem sempre os limites éticos que se Impõem a este tipo de procedimento. 

244  .„7,  
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No mesmo sentido, a EENACLUBES s preocupa com a conformidade e seus fornecedores às 

melhores práticas de mercado, Incluindo sua adequação às obrigações trabalhistas e 

tributárias. O disposto no art. 15 desta minuta bem espelha esta escolha ao possibilitar que 

se gere um rol de contratados que estejam em conformidade com as mesmas premissas 

buscadas pela entidade em sua missão de estar alinhada à gestão responsável. 

191 

Ir 

A previsão de que os resultados auferidos nos julgamentos das propostas possam ser 

impugnados pelos participantes também confere maior confiabilidade e segurança ao 

processo de contrafação da consulente. 

Finalmente neste mesmo Capitulo IV, sua Seção V prevê a fase seguinte ao julgamento das 

propostas, consistindo justamente na forma de celebração e execução dos contratos. Quanto 

aos requisitos presentes no art. 19 da minuta, constantes de 'objeto", "regime de execução", 

referências de "preços" e de "condições de pagamentos", "condições de entrega", "direitos e 

responsabilidades das partes", "penalidades", tudo Isso faz parte da boa técnica 

contratualista e realmente se impõe na avença que decorrer do processo. 

Outros requisitos e elementos não descritos nesse dispositivO poderão ainda estar previstos 

no respectivo edital. 

Na execução contratual, destacam-se tanto a previsão de reequillbrio econômico-financeiro 

como a gradação justa de penalidades ao inadimplente ou infrator. Ainda que se trate aqui 

de urna entidade privada de natureza sindical esses critérios estão bem assentados na teoria 

contratual contemporânea, Inclusive do Direito Administrativo. 

25 
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A minuta é encerrada como CAPITULO V — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS que já se inicia com as 

vedações de participação em processos de contratação da FENACLUSES. Assim, o art. 23 da 

minuta dispõe acerca de um rol de impedimentos, relacionando dirigentes e empregados da 

entidade, bem como pessoas Jurídicas que possuam essas pessoas em seus quadros 

societários. Trata-se de medida de respeito ao princfpio da impessoalidade e, portanto, 

realmente se impõe, como entende a jurista administrativista Maria Sylvia Zanella di Pletro, 

mesmo que em uma passagem em que trata da administração estatal: 

102 

"...o principio estaria relacionado com a finalidade pública que deve 

nortear toda atividade administrativa. Significa que a Administração 

não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas 

determinadas, uma vez que é sempre a interesse público que tem que 

nortear o seu comportamento." (Direito Administrativo. 12 ed. São 

Paulo: Atlas, 1992, p.71). 

Na mesma linha, estariam impedidos de contratar com a consulente os fornecedores 

anteriormente penalizadas com a sanção máxima prevista na minuta de regulamento aos 

contratantes infratores ou inadirnplentes. 

Concluída, assim, a análise da normatização proposta pela FENACLUBES para este novo 

período que se iniciou com a edição da Lei n. 13.756, de 2018, verifico que as sugestões que 

havia feito anteriormente foram totalmente incluídas nesta última versão consolidada, com a 

qual trabalhei na redação deste parecer. 

Do mesma modo, os acréscimos e modificações à minuta original que não foram proposições 

minhas me pareceram todos em consonância com a legislação de regência e preservadores 

do caráter privado e sindical da consulente. 

26 
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Também verifico que esta minuta consolidada está em conformidade com os princlpios gerais 

da administração previstos na Constituição Federal. 

Não recomendo a inclusão no atual texto, ate mesmo porque ainda demandaria uma maior 

experimentaçãoda consulente tom o regime que Irá se autolmpor a partir deste ano em curso 

como novo Regulamento, mas a indicação da adoção do mecanismo de registros de preço 

poderia ser benéfica. Não enquantogerenciadora da ata de registro para a adesão de outras 

entidades até porque a FENACLURES não trabalha com descentralização de recursos de 

loterias, mas para seu próprio uso enquanto mecanismo perene e racionalizador de 

contratação. 

Também entendo que a regulamentação interna rigida e atenta à principiologla constitucional 

presente na minuta apresentada é adequada à nova fase que a consulente passa a enfrentar 

com as inovações legislativas recentes, mas que a redação dos editais-de contrafações e as 

práticas cotidianas internas da entidade, seus fluxos e rotinas de execução e controle, são 

medidas complementares e necessárias ao Regulamento. 

Lembro também apenas por hipótese que poderá advir urna regulamentação da LeT n.13.756, 

de 2018, seja por parte do Poder Executivo Federal seja até mesmo pela própria TCU. Entendo 

mesmo assim que qualquer normatização nesse sentido deverá resguardar a natureza jurídica 

da FENACLUBES, sua autonomia enquanto associação de direito privado e portadora de carta 

sindical. 

Feitas estas considerações, recomendo a adoção do texto constante da minuta consolidada 

submetida a minha análise para o Regulamento de Contrafações de Bens e Serviços da 

FENACLUBES, visto que já adendado com as propostas de correção e adaptações que eu havia  e, 

27/22  
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apresentado anteriormente no processo de construção da minuta e por estar em 

conformidade com os princípios constitucionais da administração pública. 
104 

Brasília, 13 de junho de 2019. 
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REGULAMENTO DE CONTRATAÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DA 

FEDERAÇÃONACIONAL DOS CLUBES ESPORTIVOS —FENACLUBES 

Trato-se de parecer jurídico acompanhado de 
comentários acerca do Regulamento de 
Contrafações de Bens e Serviços da Federação 
Nacional de Clubes Esportivos 

1. INTRODUÇÃO: 

1. 	Trata-se de parecer elaborado pela Zilmara Menear Consultoria Jurídica - ZAC a 

pedido da Federação Nacional dos Clubes Esportivos — FENACLUBES acerca do 

Regulamento de Contrataçóes de Bens e Serviços. 

2. 	O presente parecer esti esrtuturado da seguinte fomm 

Análise sobre a natureza jurídica da entidade suas receitas e o controlado Tribunal de 

Contas da União— TOO 
Da obrigatoriedade da aplicação dos recursos em objeto previamente definido pela 

Diretoria Executiva da emidade; 
Dos principios básicos explícitos no Regulamento; 
Comentários sobre os artigos do Regulamento; 

c) Conclusão. 

3. 	Cabe esclarecer que em reunião realizada com participação dos técnicos da ZAC e o 
representante legal da FENACLUBES, houve consenso de que seria apresentada a entidade 

uma versão preliminar do parecer condicionada a entrega final do documento, após 

considerações da própria entidade e compilações a serem realizados com outras mani 	âes  

de profissionais contratados para execução de trabalhos correlates. E é esse o documen q 

ora se apresenta em seu iexto definitivo, 
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II. ANÁLISE SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DA ENTIDADE, SUAS RECEITAS E 
O CONTROLE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TCU. 

A FENACLUBES, e uma entidade sindical de grau superior registrada junto ao 
Governo Federal, possuindo patrimônio e receitas próprias, atuando na representação e 
coordenação da categoria econômica dos clubes esportivos de prática desportiva formal e não 

formal em todo o território nacional. 

Devido à natureza jurídica privada da entidade, do há dúvidas de que o Regulamento 
de Contrações de Bens e Serviços por ela criado possui autonomia normativa plena, para 
reger suas compras e contristação de bens e serviços, sem guardar qualquer vinculação ou 
limitação subsidiária aos textos legai das compras governamentais, muito embora, no seu bojo 

traga observância aos princípios gerais da administração pública. 

Apesar da sua inconteste natureza juridica privada, seus dirigentes por uma questão de 
zelo no Bato dos recursos que lhes são repassados por força da Lei n° 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018 e contribuições das categorias que representam, e ainda, de modo a tornar 
mais transparente a gestão de seus processos de aquisições, resolveram editar dito 
Regulamento. construido de um lado. a partir de principies próprios de entidades privadas Que 
desempenham atividades de interesse social e coletivo e de outro seguindo alguns dos 

principios aolicaveis a administraeão publicai 

A Lei n° 13.756, em 13 de dezembro de 20182, que dispõe sobre o Fundo Naci 	E de 

Segurança Pública (FESP) e sobre a &Binação do produto da arrecadação das Iotis  

' Art.37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados. 
Distrito 	Federal e dos Municípios obedecerá aos principies de legalidade. impessoalidade, 
moralidade, publicidade° 	eficiência-. 

2  "Art. M. O produto da arrecadação da loteria de arpara/micos numéricos será destinado da seguinte 
formai 

§ 2o Os percentuais destinados ao Ministério do Esporte sedo decompostos da seguinte formai 
I - 33% (três inteiros e cinco décimos por cento), previstos no item I da alínea e do inciso 1 do capto 
desie artigo) 

246% (dois inteiras e quarenta e seis centésimos por cento) para o Ministério do Esporim 
I% (um por cento) pata as secretarias de espolie, ou órgãos equivderucs, dos Estados e do Distrito 

Federal, proporcionalmente ao montante das apostas f tuadm em cada unidade federativa, pam 
aplicação prioritária em jogos escolares de esportes olímpicos e paraolimpids. admitida sua aplicação 

zzadica zonsrecor re111005 ee lealnalh4F11110fiffellildLibet_PaCer Verrão final ~arta eia 14NnZ019.dowe 
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trouxe mudanças importantes na legislação sobre as receitas da entidade e por decorrência 

natural no controle da utilização dos recursos repassados, impôs na redação do artigo 25, a 

competência do Tribunal de Contas da União para fiscaliza-Ia: 

" Ari. 25 O Tribunal de Contas da União. sou prejuízo da análise das contas 
anuais de gestores de recursos públicos, flecalizard a aplicação dos recursos 
destinados ao COB. ao  CPB, ao CRC, à CEDE, à CBOU e à Fenaclubes. (os 
destaques não são do original). 

S. 	Por isso, não obstante sua natureza jurídica privada a entidade está sujeita a fiscalização 

e controle do Tribunal de Contas da União -TCU. 

Indispensável, todavia, compreendem o momento e a extensão desse controle. 

Isso porque, ao mesmo tempo em que deve garantir que os recursos repassados a 

FENACLUBES, sejam aplicados em projetos fmalisticos previamente definidos e que estejam 
de conformidade com a lei e normativos e ato constitutivo da entidade, é imperioso rechaçar 

exigências ilegais e arbitrárias que, caso perpetradas pelos órgãos de controle, possam 

obsueulizar o bom funcionamento de suas atividades. 

Friso esse ponto, pois a interpretação desse Regulamento e de sua aplicação, em 

especial no que diz leitura sistémica e integrando deve partir da natureza juridica de direito 
privado da FENACLIJBES e buscar inspiração em todas as fontes do direito, privilegiando-se 

aquela que, mais do que a forma, contribua para a melhor consecução do negócio almejado, 
desde que não frustro o caráter cpMtletitiVO naouilo Que a livre iniciativa e o livre mercado dm 

de mais salutar.  

O que se deseja é exatamente a maior eficiência, eficácia e otimização dos resultados 

institucionais, aproveitando-se da expordes e flexibilidade do setor privado. 

nas destinades previstas nos incisos 1 VI e VIII do capar do art. 7° da Lei as 9.615 de 24 de nato 
199g• e 
c) 0.04% ((antro tentadmos liar cento) oura a Federado Nacional dos Clubes Esporti  

Fei1LaeL_Irbes r e 
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O fato é que esse Regulamento a exemplo como ocorre com outras entidades' não 

Inibirá a capacidade do gestor em decidir sobre suas contrafações, mas, ao mesmo tempo, será 

um bom instrumento de padronização e sistematização dos procedimentos de contratação a fim 

de atingir de forma mais transparente e orgânica os suas finalidades institucionais. Enfim, o 

modelo que se pretende adotar, certamente, irá facilitar, o entendimento das unidades técnicas 

tespanáveis pelas fiscalizações levadas a efeito pela Coknda Corte de Contas. 

Convêm ressaltar, ainda, que o regime jurídico privado balizador da gestão da 

FENACLUBES viabiliza que a administração dos seus interesses seja pautada por uma maior 

liberdade de meios. Isso porque, ao contrário do regime jurídico público, cuja atuação depende 

de base legal, no regime privado prevalece a liberdade de atuação se não houver norma legal 

proibitiva, o que viabiliza maior eficiência na atuação das entidades sujeitas a esse regime. 

Portanto, a eficiência na gestão é a razão do atuar da entidade, de modo que o 

Regulamento próprio de contratação alua como limite para suas escolhas, constituindo uni 

instrumento legitimo de controle apto a garantir a objetividade. impessoalidade e eficiência das 

contratações, vinculado às suas finalidades institucionais. 

3  "A submissão legal da Petrobras a uns regime diferenciado de lidiaçâo parece estar justificado pelo ratn 
de que, com a relativlzação do monopólio do petróleo [sarjeta pela EL r 9/95,a empoa passou a exercer 
a stividadcecenômica deexploraçãodo petróleo em regime de livre compeõçâo com as empresas pnvadas 
concessionárias da atividade. as quais, frise-se, não estie submetidas gr regras rígidas de negaça-o e 

contrafação da Lei ne 8.666/93. Lembre-se, nesse sentido, que a livre concorrência pressupõe a igualdade 
de condições entre os concorrentes. Assim, a declaração de Incensai:Ornando:Ie. pelo Trlbunal de Lentas 
da união, do arr. 67 da Lei rir 9.4713/97. e do Decreto rd 2.745/98, obrigando a Pernão:, 
consequentemente, a cumprir as Meg/ondas da Lei ns 8.666/93, parece estar em confronto com normas 
constitucionais, mormente as que traduzem o principio da legalidade (..r (STF -MS: 251388 DP, Relator 

Min, GILMAR MENDES.). 
"'Ora, se é possível que uma estatal, componente da Administraçáo Indireta, edite regulamento próprio 
de compras ft luz dos principies constitucionais, inclinando-soem busca da agilidade e da flexibilidade 
que presidem as aquisições em regime de direito privado, não parece haver motivo para que tal 
procedimento seja vedado no que pertinente às Organizações Sociais, que sequer integram o conceito 
constitucional de AdmInisàaçao 	40111 n 1.923/OF — voto —vista Min. Luiz Fux. 

purifico sOiskracair reata de trabainagenssiVenadubes_parecierversio (mal anilada em lailinZeladoes.  
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As entidades privadas — Cato da FENACITIBES — estão a todo tempo perseguindo a 

racionalização de suas atividades, a obtenção da melhor relação custo/beneficio nas suas 
contratações c a efetiva busca de resultados. O principio da eficiência ê pressuposto da sua 

sobrevivência. 

Enfim, a interpretação de Regulamento não pode ignorar que as pessoas jurídicas que 

o aplicam são de direito privado. E ê essa perspectiva que toma o presente Regulamento uma 

obra absolutamente inovadora, porquanto parte dos vetores da eficiência e de resultado, com o 
zelo e a cautela para não transpor acridcamente orientações tipicamente voltadas para as 

pessoas jurídicas de Direito Público. 

IS. 	Essa é uma questão necessária na interpretação das normas do dito Regulamento, na 

medida em que assegurou a autonomia administrativa a essas entidades, sujeitando-as apenas 

ao controle final [nino do Tribunal de Contas da União quando da análise da aplicação dos 

recursos recebidos. 

Nosso parecer não se furta a enfrentar essas importantes questões, servindo como um 

trabalho didático para os gestores, com a definição de conceitos e explicitação de 

procedimentos, mas sem se afastar da correta premissa de que a eficiência o principio nuclear 
e instrumental que pauta as ações da 1:FRACTURES e que é por meio da sua concretização 

que se assegurarão, nos seus processos próprios de contraindo, valores e princípios como a 
impessoalidade, moralidade, economicidade e transparência, cumprindo assim a relevantissima 

missão que lhes foi outorgada por seu ato constitutivo e legislação vigente. 

\ ‘ De maneira objetiva trata-se da eleição de uma forma de proteção e de controle do , o 

racional dos recursos, dentro de um sistema de liberdade plena. 

Y:Mfdien zoimzadur_remes de iseturnakiarecenieriaduees_parever Verlf11 fiTIBI enviaria em ujunnitdok 
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Veja o modelo resumo de tudo o que foi dito: 

Modelo determinado pela Lei 11756, em 13 de dezembro de 2018 

Contribuição com finalidade especifica Lei 

Ari. 16, § 2°, 1, "c" Lei 13. 756/2018 

Gestão e Eficiência privadas pautadas em 
seu ato constitutivo e normativos internos 

Resultado 

Controle do TCU 

Feitas essas considerações, conclui-se que o Regulamento apresentada pela 

FENACLUBES já foi objeto de correções por ocasião da apresentação da verMo preliminar 
code= informação constante do item 3 supra. Portanto, este Regulamento é fruto da vontade 

de seus dirigentes, com regramento próprio, o qual deve observar os princípios gerais que 

regem a matéria. 

III. DA OBRIGATORIEDADE DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS EM OBTE 
PREVIAMENTE DEI H,mO PELA DIRETORIA EXECUTIVA DA ENTIDADE. 

Passamos agoraa abordar questão referente a obrigatoriedade de aplicação dos recursos 

em objeto previamente definido e logo em seguida, discorreremos sobre os princípios por ele 

Pluddio 2ffienqur_rekine5 de Ire balheNpareceffenaclubroarecer ~via final emiaCIES enl 14wri301 tela= 
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23. 	A questão posta exige uma breve abordagem a respeito da aplicação dos recursos 

previstos na Lei ir 13.756, de 12 de dezembro de 2018. Em especial, visa aferira legitimidade 

da aplicação dos recursos na consecução dos interesses sociais, aos quais a entidade encontra-

se vinculada por força do que determina a própria legislação que lhe deu origem. 

	

24, 	Nesse contexto, é importante registrar que, a FENAELUBES por Deliberação cogente 

de sua Diretoria Executiva, definiu na reunião extraordinária do dia 19/03/2017, na sede da 

entidade que os recursos previstos na afinca "C do inciso 1 e nas alíneas lido § r do artigo 16 

da Lei 13.756. de 12 de dezembro de 201g, estão vinculados a finalidade especifica de 

capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais". Portanto, deverão ser 

RITA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA EXECUTIVA DA PENÁCLUBES - realizada no dia 19 
de março de Z019, no local e horário citados adma e ;constatada a presença dos diretores que subscrevem 
esta ala, o presidente da FENACLUBES. Atialdo Baseei°, deu por abertos os trabalhos, saudando e 
agradecendo a presença de todos. indicando a mim. Wanderley Martele para secretariar os trabalhos. O 
Presidente abriu a reunia° destacando a sanção da Lei n.13.756, em 12 de dezembro de 2018, que dispüe 
sobre o Ikmd° Nacional de Segurança Pública (ENSP), sobre a destnação do produto da arrecadação das 
loterias e sobre a promoção comercial e a modalidade Ictérica denominada apostas de quota fim e 
determina o repasse de recursos das loterias â FENACLUBES, conforme transcrito abaixes "Art. 16. O 
produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos será destinado da seguram forma: 1- a partir 
da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018: (...)inete)4d,32m(pqousalotrominiteaRsoz ect;Rtinstaintee 

inteiros centésimos por cento) para a área do ;importo, por meio da sego 
e cinco décimos por cento] para o Ministério do Esporte: (.3 II - A partir de Is de janeiro de 2019: (...)§2o 
Os percentuais destinados ao Ministério do Esporte serão decompostos da seguinte forma; (-) c) 0,04% 
(quatro centésimos por cento) para a Pederação Nacional dos Clubes Esportivos (Fenaclubes); 	II - 

3,53% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento), Previstos na tem 1 da alinea e d° Inciso ii 
do Dmutdeste artigo; Página 2 de 6.(...) c) 0,04% (quatro centésimas dee cento para a Emmeluises. (...1 AR,  
22. Os agentes operadores repassará° as arrecadações das loterias diretamente aos seguintes beneficiados 
legais; (...) VI - a Fenaclubes; 	Art. 24. Os recursos destinados à Fenaelubes serão utilizados ern 
capacitação, lormaçan e treinamento de gestores de clubes sociais." Informou ainda que em 02 de janeiro 
de 2019. MI realizada Reunião Extranrdinaria da Diretoria Executiva para discussão e aprovação dos 
Procedimentos para ufilização dos recursos destinados pela lei na execução dos projetos para capacitação, 
formação etzeinamento degestores de clubes sociaimuma vez que caberia â Diretoria MD termos da alínea 
"jr do artigo As dasprerrogativas legais, deveres e objetivos da FENACLUBES, sendo deliberada: 0 que a 
Diretoria possa gerir diretamente os recursos financeiros derivados da Lei ris 13.758/111, para promoveça 
eapacitação, formação e treinamento de gestores dos clubes sociais associados e confederado 
FENACLUBES; II) que a aplicação dos recursos financeiros seja na realização de congressos, (órun 
semi:lados, oficinas, painéis de debates, cursos, palestras técnicas, palestras mutivacionais. Miras 
exposições, concursos worksbops, atividades de relacionamento, Integração e formas de difusão do 
conhecimento, naráreas administrativa. esportiv8 cultural, social e delazer, possibilitando que os mesmos 
realizem urna gestão de excelência, na busca constante da valorização dos clubes. III) que a Diretoria 
Executiva da FENÁCLUBES deveria elaborar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Regulamento de 
Contratações. especifico para utIlizaçào dos recursos recebidos, sendo que o referido normativa, assim 
como suas eventuais alterações serio regidos nos termos da legislação vigente, respeitados os princípios ; 

~dto 2Omaza0urmelastse5 de trabalhaMaramMenedubempareuer versioIsnel enRasla em 14jurmsoladotx ' 
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utilizados exclusivamente em Projetos peruaste fim especifico, ai da que ent excrete o diverso 

daquele em que ocorrer o seu ngresso no caixa da entidade, sob pena de responsabi zaçÉb de 

quem der causa, se aplicados m finalidade diversa. 

fim virtude dessa obrigatoriedade, deve ser elaborado plano de aplicação, onde devem 

constas as ações detalhadas ficando a disposição para uma futura inspeção pelo TCU. 

Nesse particular, as ações e decisões de Diretoria sobre o evento, relação de prioridades, 

as listas de preços, os fornecedores e os prestadores de serviços escolhidos e contratados, 
devem fazer parte de relatório especifico ou outro documentos hábil para facilitar a elaboração 

de urna prestação de contas final. 

IV. 	DOS PRINCIPIOS BÁSICOS EXPLÍCITOS NO REGULAMENTO. 

Princípios são premissas, ou seja, são normas preliminares que consagrarn valores, que 
servem de fundamento para um ordenamento jurídico e devem irradiar-se nele de forma 

harmônica, a fim de criar um verdadeiro sistema. Os princípios, comumente, podem ser 

confundidos como valores'. 

Os princípios bésicas explícitos no Regulamento apresentado são: da impessoalidade, 

da moralidade,• economicidade e da transparência e daqueles que lhe são correlatas: da 

tazoabilidade, proporcionalidade, eficiência, boa-fé, formalismo moderado e moderação. 

Esses princípios tiveram como fonte aqueles previstos no artigo 31 da Constituição 
Federal, que porteiam o Administração Pública. Porém, aplicar de forma idêntica princípios 

gerais da Administração Pública. PA que, também, num praz de mais 120 (cento e vinte) dias. deverá 
submeter ao Conselho de Representantes e posteriormente à Assembleia Geral a proposta pa a 
capadtaçào, formação e treinamento de gestores de clubes sedais, que dentro dos principio Ma 
evonomic,dade, sempre que possível, unifique todos os eventos na forma de Conferência (aciona dg 
Gestores de Clubes, com módulos e atividades Página 3 de 6 para gestores profissionais  contratados 
clubes e outro para gestores dirigentes estatutários de clubes. 
5  Neste sentido TAVARES André Ramamoireito constitucional: teoria geral da constituiçereClémerson 

Merlin elege e Luis Roberto Barroso (organizadores). São Paulo: Ed Revista doe Tribunais. 2011 (coleção 

Douirinas Essenciais; e.. 1). p. 614. 1 Cl Nesse sentido DONAVIDES. Paulo. Curso de Direito COnstituciorteL 

São Paulo: babeiros Editores 2014.29' ed. 
yburiclion2019izaqur_teiageas cie trababelperecergenadebes_parecerienego final enveeda em 14jun2019.doce 
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próprios para os entes públicos a uma entidade de natureza puramente privada seda 

desconsiderar as suas naturais diferenças e distintas racionalidades. 

As regras constantes do Regulamento traduzem esses principios já conformados com a 

natureza jurídica privada da entidade. A aplicação e interpretação do Regulamento deve, pois, 

ser feita sob essa ótica. 

Embora cada principio deva ser observado individualmente, eles são harmônicos entre 

si, o que significa dizer que o conjunto de fatores determinantes para a realização das compras 

e contrataçdes deve observar os prinelpios de forma homogénea. 
• 

Neste contexto, é prudente trazer um entendimento objetivo acerca de cada um dos 

prinelpios acima relacionados, o que faremos ao comentamos mais adiante o parágrafo 

primeiro do Artigo 2°, Seção 1-13a Introdução. 

COMENTÁRIOS SOBRE OS ARTIGOS DO REGULAMENTO. 

No que intermsa ao objeto de nossa análise, apresentamos breves comentários aos 

artigos do Regulamento proposta. 

CAPOTAM I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção 1- Da Introdução 

Are 1°. O presente Regulamento aplica-se exclusivamente á execução dos recursos 
destinados ã Federação Nacional dos Clubes Esportivos - FENACLUBES, para 
eapacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais previstos na alinea "e" 
dm incisos L e na alMea "e" do inciso II do § 2° do artigo 16 da Lei 13.756, de 12 dc 
dezembro de 2018. 

Ari. 2". As contratações de bens e serviços, necesserios a execução dos recursos, serão 
precedidas de um processa de contratação, obedecidos os procedimentos próprios e 
padronizados, regidos da forma deste Regulamento. 

§ I° O processo de contratação destina-se a garantira observância dos principlos gers  
da AdministraçãoPública; bem como da proposta mais vantajosa para a FENÁCLUB 

ball*Tiare 	naclubes_paccer versão final enviada em -14.1w12010.docx 
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§r Para fins de padronização, controle e fiscalização das seleções e eontratosee rimados, 
formalização dos procedimentos de contratariles deverá ser adotada forma imples e 

individualizada, documentando-se os elementos suficientes à comprovação dos dados 

necessários it tomada de decisão  
A primeira leitura destes dois artigos, tal a sua cogência e clareza, nos leva a um 

comentário simples: Instrumento exclusivo elaborado para as contratações de bens e serviços 
da FENACLUBES(entidade privada) ressalvadas as hipóteses de dispensa de cotação pra,' e 

inexigibilidade. 

Ditas contratações devem ser realizadas mediante processo próprio, obedecidos os 
procedimentos descritos no Regulamento e padronizados, ou seja, um processo no qual são 
feitas cotações no mercado quanto a preços, melhores condições e prezas, segundo 
especificações técnicas detalhadas, necessários a tomada de decisão de seus gestores 

(Diretores) visando a contratação desejada. 

E assim deve ser, senão vejamos: 

A FENACLIIBES, como já dissemos é uma entidade sindical de 2. ° grau, sem fins 

lucrativas, c o fato de ter sido concebida como entidade privada é suficiente, soladamente,:  

para afastá-la do dever de licitar. Poderia ir ao mercado para comprar ou contratar direto com 
quaisquer fornecedores. 

Contudo, seus dirigentes por uma questão de zelo no trato dos recursos que lhes são 
repassados por força de Lei e pelas contribuivies das categorias que representiun resolveram 
editar Regulamento próprio impondo apenas a necessidade de se respeitar os principias gerais 
da Administração Pública, de medo a tomar mais transparente a gestão de seus processos de 
aquisições de bens e serviços. 

Portanto, o Regulamento da FENACLUBES foi construido, de uni lado, a partir de 
principias próprios de entidades privadas que desempenham atividades de interesse social e 
coletivo, mas seguindo os principies aplicáveis a administração pública. O que se deseja é 
exatamente a maior eficiência, eficácia e otimização dos resultados institucionais, 
aproveitando-seda expor Use e flexibilidade do setor privado. 

Trata-sedaeleição de uma forma de proteção e de controle da uso racional dos roce 
dentro de urn siste 	d 1h dad pl .E 	dl q 	p tend d Dar á f 'F 
também, o entendimento do TCLI ao proceder à sua fiscalização nos termos da Lei 
13.756/2018. 

Muricrlos 201.zadur relações de tratialhe pancerVenaclubes_perciCar YBITãO Anal envrada em 11012019.ttatx 
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Feitas essas consideraçOes, passa-se a analise, pois, de cada um dosprincipies que vém 
expressamente mencionados no Regulamento da FENACLUBES e daqueles outros princípios 
que mesmo não mencionados expressamente no texto, lhe são correlatos comentados adiante 
no itens V. 

Quanto ao Principio da Impessoalidade. 

42.1. 0 principio da impessoalidade tem o preciso intuito de impedir que fatores pessoais. 
subjetivo-c, sejam os verdadeiros móveis e fins da atividade administrativa, pode ser apreciado 

segundo outros e variados ângulos. 

42.2 A razão de ser do principio 4 que predomine o sentido funcional, ou seja, que concorra 
para que se atenda à finalidade perseguida, o que em Ultima análise significa a exigência de 
ponderação equilibrada de todos os interesses envolvidos, para que não se editem decisões 
movidas por preconceitos ou radicalismo de qualquer tipo. 

42.3. Como se pode observar, a impessoalidade, se aplicada com tal critério, não poderá ser 
inferida abstratamente em função- da utilização de um Instrumento de gestão, como um 
regulamento de aquisições de bens e serviços, que se tenha a priori com ela incompatível. 

42.4 Ao contrário, é necessário um extremo cuidado para não se recair em radicalismos, 
apriorismos ou rotinas, quando se sustenta urna eventual aplicação 	o-o- principio as 
atividades de entes privados que se movem por escolhas densamente orientadas por valores 
de percepção subjetiva, quando não de mera intuição administrativa, sendo certo que muito 
deles são o que fazem a diferença entre uma gestão precária, que podem fazer toda a diferença. 
Resumindo, a administração deve pautar-se por critérios objetivos, se isentando de qualquer 
valoração subjetiva que possa auxiliar ou prejudicar determinada pessoa física ou jurldica, urna 
vez que é sempre o interesse da entidade que deve nortear o seu comportamento ou suas ações. 

Quanto ao Principio da Moralidade 

43.1 O princípio da moralidade constitui o dever que o administrador tcm de pautar seu 
sempre com ética, moral e probidade. Acrescente-se que a doutrina tem formado consenso 
a moralidade administrativa não se confunde com a moralidade comum, ela é composta 

Murkliwo zolovaqur reinISES de irabanWareCeManadubes_parecer Ntersso 5no envlada 	14jun2019.0o0x 
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regras de boa administração, ou seja, pelo conjunto das regras finai e disciplinares suscitadas 

não só pela distinção entre o bem co mal, mas também pela ideia geral de administração e pela 

ideia de função administrativa. 

43.2. Isto posto, o fato de estarem submetidas a principias publicista da moralidade 

administrativa, em nada altera o código de deveres éticos dos administradores e empregados 
da entidade, pois que obedecem a lodosos deveres próprios, apreciados sob os parâmetros da 

legislação comum a eles aplicável: penal, civil e a trabalhista. 

433, 	Esse principio está atrelado ao substrato ético que deve pautar a conduta dos 

colaboradores e gestores da entidade na melhor aplicação dos recursos de que são titulares. 

com  vistas ao alcance das finalidades para a qual foi criada. 

44. 	Quanto ao principio da etonemicidade 

44.1. O principio da econemicidade representa, em síntese, a promoção de resultados 
esperados com o menor custa possível, a união da qualidade. celeridade e menor custo na 

prestação do serviço ou no trato com os bens da entidade. 

44.2. O tema não é muito tratado na doutrina juddica porque se teta de lema fronteiriço com 
as finanças públicas, mas delas não podemos prescindir para compreender a normatividade do 

principio e da regra da econemicidade. 

443 	Digo regra porque além de principio constitucional a econemicidade está por todo 
ordenamento inffaconsfitucional e aqui vamos apenas citar alguns artigos da Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas da União — lei ti" 8.443, de 16/07/1992, especialmente os adigos I° § là 

16,1, 37, IV, 43,11 e 90 

44.4 Tomando como exemplo as contrafações, podemos dizer que antes de encaminhar a 

solicitação de contratação, deve ser conduzida análise da economicIdade, que é a verificação 
da capacidade da cotio-ataúde em resolver problemas e necessidades reais do contratante. da 

capacidade dos beneficios futuros decorrentes da contratação compensarem os seus custos e a 

demonstração de ser a alternativa escolhida a que tua o melhor resultado estratégico possível 

de uma determinada alocação de recursos financeiros, económicos e/ou patrimoniais em um 

dado cenário socioeconomice. Essa análise ê bastante conhecida como análise custo/beneficio. 

44.5 Para tanto, partindo da definição dada pelo respeitado dicionário Aurélio, de 

cconemicidade abrange a qualidade ou caráter do que econômica, ou que consome pouco 	I  

relação aos serviços prestados, vemos que a expressão está diretamente ligada à ciênd 
y;ljuridLoo 2010 '1 Lulu-  releigyes do leatalhO‘Parecer‘remclutes—PareCerver“"nalenSada "1,12°194" 
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econômica ou à economia politica. cujo centro de atenção é a atividade humana voltada para a 

produção de riquezas, segundo suas necessidades. 

44.6 Realmente, a evolução da sociedade demonstra um permanente esforço de crescimento 
para fazer frente às necessidades — em outras palavras, para conseguir maiores resultados com 

os meios disponíveis. Daí a Ideia de economicidade ou do que é econômico envolver atos e 
comportamentos expressos como eficientes, produtivos, eficazes, rentáveis e outros, ou ainda, 

noutro sentido, o oposto do "desperdício". 

44.7 Assim, o objetivo será realizar o máximo rendimento dos recursos disponíveis, com a 

utilização de um método de apropriação de dados que leva em conta os interesses da 

coletividade e os fatores sociais do mercado, -num determinado tempo e espaço. Os meios 

devem ser os mais económicos, eficientes, práticos e eficazes. E isto o TCU pode analisar, 

verificando se está ocorrendo a otimização dos custos e a funcionalidade dos meios na 

consecução da meta estabelecida. 

45. 	Principio da Transparência. 

45.1. Quando se pensa em transparência, a ideia primeira que nos vêm a de publicidade 

das ações da entidade, no entanto, são necessárias outras medidas que vão além da simples 

divulgação dos serviços realizados ou prestados ao seu público alvo. Transparência não é 
apenas disponibilizar dados, mas faze-lo em linguagem clara e acessível a toda a clientela 
interessada. Dessa forma, dar transparência é chamar a sociedade para participar dos rumos 

da Entidade, é motivar a decisão tomada e também divulgar todos os atos, salvo as exceçóes 

normativas. 

45.2. Cumpre salientar que o principio da transparência, não consta na literafidade da 

Constituição Federal, contudo. Arruda Neto (O novo direito Administrativo 2010, p. 236) 
leciona que "o mesmo deriva da interpretação sistêmica da Carta Magna e que a existência de 

regras e subprincipios relativos à transparência indicam-no, também, como principio regente 
da Administração Pública pátria". Assim, trata-se de um princípio constitucional implícito e, 

por isso, tem força vinculante com relação ao atuar administrativo. em toda a sua plenitude. 

45.3. Uma série de dispositivos na Constituição Federal remete a esse principio, dentrdo  

quais se destaca o imperativo inserto no caput do art. 37, que determina que o administrad 

público tem o dever de dar publicidade aos seus atos, além de outros mandamentos ao longo 
murteira zoissiaciur_manses cle trabalhobansceNeneelubetpeoxer Ver5â O final enviada einI4jun2019 doa 
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da constituição que também remetem a publicidade de informações c atos públicos. Nesse 

ponto destaca-se que a publicidade é o meio para alcançar a transparência. Assim, podemos 

pontuar que a publicidade é o primeiro estágio da transparência administrativa. Nesse sentido. 

Arruda Neto (2010. p 238) ensina que o principio da transparència é considerado mais amplo 
que o principio da publicidade c dessa construção prrIclica se infere que na Administração 

Publica a transparência é a regra, enquanto o sigilo exceção. 

V. COMO PRINCIPIOS CORRELATOS PODEMOS CITAR 

Principio da Razoa bilidade. 

46.1 Ë aquele que exige proporcionalidade, justiça e adequarão enfie os meios utilizados 
pelo gestor no exercício de suas funções e os fins por ele almejados, levando-se em conta 
critérios racionais e coerentes para a tomada de decisão. E aquele utilizado para evitar os 

excessos, inadequações, procurando, no caso concreto, o tratamento mais apropriado e 

proporcional adequado â solução da questão. 

Princípio da Proporcionalidade 

47.1. Esse principio se confunde com a vedação do arbítrio ou excesso. A aplicação do 
principio da proporcionalidade demanda a obrigação de fazer uso de meios adequados e a 

vedação quanto ao uso de meios desproporcionais, ou seja, a proporção adequada torna-se 

condição de legalidade. 

47.2. 	Embora os conceitos dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade se 

confundam, a diferença reside no fato de que a proporcionalidade se apresenta orno um 

instrumento dosados e quantificador das medidas a serem aplicadas: o que ocorre, em momento 
posterior, é a ponderação de interesses —que é o momento de aplicação da razoabilidade. 

Princípio da Eficiência 

48.1. O principio da eficiência, que envolve também o da eficácia, visa obtenção do me hor 

resultado para a entidade, considerando a sua necessidade, aliada ao custo, qualidade 

prestação no tempo adequado. É relevante o papel do castor na adoção da solução m is 

conveniente sob o ponto de vista da gestão dos recursos, poisa, eficiência é o principal veto 

plufiellen 2011ttisticlue relações de trabalhoNparecenfinactubes_parecer versão final erp4ada n isisszotionora 
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reger as atividades da FENACLUBES, estando diretamente ligada ao seu modelo e gestão 

privada, para melhor consecução das finalidades institucionais que justificaram sua nação. 

Principio da Boa-fé. 

49.1. Exige que as partes se comportem durante todo o potreesso de contratação, inclusive 

durante a sua execução, de forma correta e leal. Este principio, nos temos do Código Civil, é 

cláusula inerente a todos os contratos (ats, 113, 187, 422). A confiança legitima entre a 
FENACLUBES e os particulares nas no subsequente processo de contratação é de 

fundamental importância para o desenvolvimento de um ambiente de negócios que concretize 

a segurança jurídica e a eficiéncia dos resultados. 

Principio do Formalismo Moderado. 

50.1 	Consiste na interpretação razoável quanto â forma do processo, com o objetivo de 

evitar que interpretações excessivamente literais privilegiem o formalismo, em prejuizo da real 

finalidade do processo, que é a busca da proposta ou negócio mais vantajosos. Assim, não se 
trata de aniquilar a fomo, pois esta é elemento que materializa princípios previstos no 

Regulamento c contribui para a segurança juridica. 

Principio da Motivação 

51.1 	As contratações de bens e serviços realizados pela FENACLUBES devem ser 
justificadas demonstrando as reais necessidades das entidades (vide artigo 6 e parágrafos) aos 

resultados esperados, dentro das finalidades institucionais das entidades. 

Seção II - Das Definições 

Art.3 . Para os fins deste Regulamento Considera-se: 

I. capacitação(...) 
IL contratação(...) 
111. requisição(e) 

fomecedor(...) 
contrato(—) 

VI, processo de compras(...) 
V11.comissão de contratação(...)  

othrtára onsizenao rastos da inbatiotparneritenaduen_pancar vereda final enviada em l4rtri20106sec 
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aviso de edital(...) 
homologação(...) 

Os conceitos e/ou definições contidos neste artigo têm por função apenas auxiliar o 
intérprete na aplicação do Regulamento c indica a destinação e forma de execução dos recursos 
de conformidade como artigo 24 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

Define, também. que sempre que possível os eventos da FENACLUBES com a 
utilização dos recursos da Lei 1315E2018, serão unificados e sequenciados na forno da 
Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e /ou Congresso Brasileiro de Clubes, em dois 
módulos com atividades para colaboradores contratados dos clubes e outro para dirigentes 
estatutários dos clubes. sempre que possível pelo principio da economicidade. coto a realização 
da "Semana Comemorativa dos Clubes", nos temos da Lei 11333, de 15 dc setembro de 2010, 
alcançando assim a gestão dos clubes de forma integral. 

CAPITULO 11-PROCEDIMENTOS. INTERNOS PARA A CONTRAFAÇÃO 
Seção I - Das Demandas e Requisição Formal Da Contratação 

Art. r A Diretoria Executiva instituirá uma comissão de contratação, composta por, no 
mínimo, 3 (três) integrantes, sendo pelo menos 2(dois) diretores, no exercido de seus 
mandatos, que realizará OS processos relativos ás contratações de bens e serviços 

realizado pela EENACLUBES. 

- Diretoria executiva indicará entre os membros o coordenador da comissão. 

§r- Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por todos os 
atos praticados, salvo se posição individual divergente estiver devidamente 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada decisão. 

A comissão de contratação e um colegiada. formalmente designado pela Diretoria 

Executiva, composto de 3 (três) integrantes, sendo pelo menos 2 diretores, no exercício pleno 

de seus mandatos. Cabe a Diretoria Executiva, também, a indicação do coordenador para 

conduzir os trabalhos que devera portanto, possuir perfil pessoal e conhecimentos adequados 

ao desempenho de suas frações, especialmente como negociador. 

Essa comissão deve ser instituída, em caráter não eventual, para o processamento 

contratações realizadas pela FENACLUBES. 

somas 2019haqur relações cletfatialhafarecertenadubes_paresar tf IfIgii0 anal enleada em h4un2019 doe( 
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Em que pese a ausência de previsão regulamentar, de forma eventual e temporária, a 

comissão, em razão da natureza ou especificidade do objeto a ser contratado que exijam 

qualificação especifica poderá ser auxiliada per técnico ou profissional. É possível a 

participação de terceiros em função da necessidade de conhecimento técnico/especialidade não 
disponível no quadro de empregados da entidade. Essa designação é feita por ato formal das 

autoridades competentes com tal finalidade. 

A Comissão de Contratação tem como atribuição a condução do processo compras e 

contratações, desde a sua fase interna até a homologação e adjudicação do objeto a adquirido 

ou contratado. Na fase externa do certame, cabe à comissão o recebimento, exame e julgamento 
das propostas e documentos apresentados pelos fornecedores. Pode ainda promover diligencias 

com .o intuito de esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

	

52. 	A Comissão de Contrafação não tem competência para julgas os recursos interpostos 

pelos fornecedores, cabendo apenas o seu recebimento. dar vistas aos interessados e 
encaminhamento à autoridade competente para deliberação. nos temos do artigo 16 comentado 

adiante. 

	

59. 	Conforme previsto de forma expressa no ç r do MI. 4, em função das competências 

da Comissão de Contratação, indicada no Regulamento, os seus membros podem ser 
responsabilizados pelas decisões tomadas contrariando dispositivo ou os princípios deste 

instrumento efou do inermrnento convocatório, salvo se posição divergente estiver 
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião que tiver sido tomada a decisão que venha 

a ser questionada no futuro. O Regulamento é silente quanto St possibilidade de remuneração 

dos membros da Comissão de Contratação. 

Art. 5° O procedimento de contrafação será formalizado a parta da identificação 
demandas de bens ou serviços pela área interessadm e da requisição formal 
contratação a ser submetida à anuência do Presidente da FENACLUBES. 

rei 
	ao 201 	alaçaasJe babalbolipaseceraenadutatjlaraCar 	 da sn14jun2019.00da 
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Como já foi dito as compras e contratações feitas pela FENACI.UBES serão 

organizadas por meio de processo formal, observadas as condições estabelecidos no 
Regulamento e instrumento convocatória, na qual os fornecedores apresentam propostas, em 

igualdade de oportunidades, com o objetivo de ser encontrada aquela mais vantajosa para a 

entidade na conenitação de bens e serviços. 

Vale aqui repisar que a fase interna E aquela preparatória para a realização do negócio 

(contração de bens e serviços), iniciando-se com a identificação da necessidade de contratação. 

ou seja, identificação da demanda, solicitação formal da contrafação, estimativa de preço, 

recursos necessários, autorização para contratar (Presidente da FENACLUBES ou pessoa por 

ele delegada). Já na fase externa, cabeà comissão o recebimento, exame e julgamento das 
propostas e documentos apresentados pelos fornecedores. Pode ainda promover diligencias 

com o intuito de esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

A solicitação formal deverá conter a especificação detalhada do bem ou serviço que se 

pretende adquirir ou contratar. contemplando o padrão de qualidade e desempenho esperado, 

definição de quantidades, condições de fornecimento, guarda, armazenamento, prazo de 

garantia, instalação e adequação as normas de padronização e etc. 

Desde que justificada (formalmente) a indicação de marca ou modelo será aceita nos 

temos e condiçães previstos nas alíneas do § r do Artigo 5°. Assim, a definição do objeto na 

solicitação formal devera ser clara c precisa, diante de justificativas técnicas circunstanciadas 

fazendo constar expressancnte dos documentos do processo de contratação. No mesmo 

sentido, Mil-lite-Se também a indicação de marcas de produtos para configuração do objeto, se 

estritamente necessário ao atendimento das exigências de uniformização e padronização, 

mediante justificativa prévia ftmdamentada em razões de ordem técnica. 

Por condição mais vantajosa, deve ser entendida aquela que for considerada a mais 
adequada aos interesses da entidade, ou seja, que contemple o melhor preço assoeiad 

qualidade exigida, 

Art 61  Com o objetivo de se basear maior eficiência, econommulade e ampliar o univers 
da competição, a contrafação podern ser parcelada, desde mie o objeto seja divisivel, a 

yMidico 201Inzadur_relaçdes de leatainetareceMenaclubes_Perecer versâo final emáada ao 14Jurt2019.dow 
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solução revele-se técnica e economicamente viável, e não haja pe da de economia de 
escala. 

O fornecimento pode se dar de unia si vez ou de forma par dada. Neste casa a 

contração poderá se dar de forma ovalada, desde que tecnicament a solução se mostre 

viável. Enquanto o serviço caracteriza-se como objeto de uma obrigação de fazer, a compra 

envolve uma  obrigação de dar, impondo ao vendedor a obrigação de transferência de domínio 

de um bem°. Assim como os seniços, para a compra/contratação de fornecimento, documento 

técnico deve ser emitido a exemplo de um Termo de Referência, principalmente pont as 

contrações diretas, deve definir todas as características, especificações, quantitativos e 

condições necessárias ã sua realização. 

O parcelamento é a contração do objeto em parcelas de natureza especifica que 

possam ser executadas por pessoas ou sociedades empresárias distintas. Logo, quando o objeto 

for divisível e não houver prejuízo para .o conjunto a ser adquirido c/ou a economia de escala, 
o parcelamento do objeto é importante, visando à ampliação da competição, sendo assim 

realizadas diferentes aquisições, em procedimentos distintos ou em um só processo, mediante 

a divisão em lotes ou itens'. O parcelamento, portanto, não encontra óbices e é inclusive 
recomendado.Nas compras ou fornecimentos em que o adimplemcnto contratual é instantâneo, 

sugere-se uma autorização de fornecimento ou outro instrumento equivalente, em substituição 

ao contrato, por ser instrumento mais simplificado. 

Releva salientar que é possivel a compra de um bem em conjunto com prestação de 

serviços. Exemplo comum é a contração de software em conjunto com os serviços de 

eustomização ou manutenção e suporte técnico. 

Seção U - Da Estimativa de Custo da Contrafação 

Art. 7' O valer estimado da contrafação deverá ser apurado por meio de pesquisa dos 
preços praticados no mercado loeal, regional, au nacional ou no mercado onde sedará 
a execução da atividade. 

5 1T—ft 
6 2-LoR 
õ 3.6—S  

6 insTEN Sag, sarçal. comentários à lei de licitações e contratos. 16 ed. São Paula: Rasaste dos 
Irlhunals, 2014. 
7 Neste mesmo sentido:Sumula TCII 247, 
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4.(...): 

A justificativa quanto ao preço envolve não apenas uma explicação a respeito do valor 

da contratação e sua decomposição. mas, principalmente, a demonstração de que o preço a ser 
pago é compatível com o que se pratica no mercado. Cabe ressaltar que o preço compativel 

com o mercado não é necessariamente sinônimo de menor preço. Será compatível o preço que 

reunir. além do melhor preço, a qualidade adequada a satisfazer plenamente necessidades da 

entidade. 

Essa demonstração pode ser feita com cotação ou cotações de pinças de fornecedores, 

neste casa, sempre com solicitação formalizada, contendo todo o detalhamento sobre o preço 

e com a exigência de número mínimo, de três cotações. Excepcionalmente, mediante 

justificativa formal feita pela Comissão de Contrafação, serão aceitas número menor que três 

cotações. Pode ainda ser demonstrado com comprovação de publicações em inklia 
especializada. sitios eletrônicos especializados ou de daminio amplo, desde que contenha a 

data, hora de acesso e proposta de preços apresentadas pelos fornecedores devendo detalhar a 

composição das seus custos. 

Ainda nessa hipótese, o resultado da pesquisa de preços será a média obtida, no mínimo 
de 3(três) fornecedores, para as contratações quando da realização da cotação prévia de preços 

c desde que não haja diferenças desproporcionais entre os valores encontrados. 

Art. 8" Nas hipóteses de contestações descritas nos artigos 10 e II, concluída a pesquisa 
de preços e os procedimentos Internos que instruem o processo de contratação 
será submetido a bemol° ação do Coordenador da Comissão de Contratação. 

71. 	O procedimento interno e aquele preparatório para •a realização das compras e 

conta-mações, iniciando-se com a identificação da necessidade, solicitação formal da compra e 

contratação, estimativa de preço, recursos necesséuias, autorização da autoridade competente 

pesquisa de preços. 

72 	A etapa de homologação é aquela na qual a autoridade competente, nos termos d 

normas internas da FENACLUBES, ratifica o resultado dos processos de dispensa e 
yNunciico nialeacwr_nersações de reharnolçanerenrenadubes_parecer MOO firr.01 siviaaa em 14M1201940Pt 
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Art. 9° Para a contrafação de bens e serviços, a Comissão de Contrafação deverá realizar 
cotação prévia de preços, observados os principies da administração público. 

125 
inexigibilidade, caso não identifique nenhuma falha. A homologação equivale á ;provação do 

procedimentos. Após o julgamento das propostas, dos eventuais recursos, passa-se à 

homologação dos procedimentos de compras e contratações, quando o Coordenador da 
Comissão de Contrafação verifica se os atos praticados estão em conformidade com o 

Regulamento e com o instrumento convocatório. 

Três sito as possibilidades que se colocam para a autoridade competente nesta etapa: (i) 

ratificar o resultado apresentado pela Comissão de Contratação; (ii) anular ou cancelar o 
processo e atos praticados até o momento, era caso de identificação de vicio que o tenha 

maculado; e (iii) A expressão cancelar guarda similitude com a hipótese conhecida de 

revogação, aplicada no âmbito da Administração Pública, ou seja, quando por razões de 

conveniência e oportunidade a FENACLUBES não mais tenham interesse na realização do 

certame. 

Identificada qualquer falha, a autoridade competente deve verificar se o vicio poderá 
ser sanado ou não. Sendo sanável, o procedimento deverá ser anulado a partir do ato viciado, 

aproveitando-se os atos regulares. No entanto, em se tratando de nulidade absoluta, todo o 

proce  so estará comprometido, razão pela qual este deverá ser anulado por inteiro. 

Caso a autoridade competeme decida por cancelas o certame, esta decisão deverá ser 

motivada, trazendo-se os fundamentos de fato e de direito para o seu cancelamento. Estando o 

procedimento regular e decidido pelo seu prosseguimento, o resultado do processo deverá ser 
homologado pela autoridade competente que poderá delegar suas atribuições para terceiros. 

CAPITULO III - PROCEDIMENTOS EXTERNOS PARA A CONTRATAÇÃO 

Seção 1- Da Cotação Prévia de Preços 

01 METRO, Maria Sylvia ZanelLs. Direito admiiiistratIvo.28 ed. São Paulo: Afias, 2014. 
ylundlco 201axecjur_rela2.992 trabalin‘pare<entenedubas_parenerversfofinel. enviada am 1ap52012.doca 
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A Comissão de contratação deverá sempre que possível contratar empresas que tenham 

participado do processo de cotação prévia, sendo que a divulgação dessa cotação de preços 
será precedida de publicação de Aviso de edital no Diário Oficial da União/DOU e será 

realizada por meio da divulgação do Edital no sitio Eletrônico da FENACLUBES, pelo prazo 

mínimo de 5 dias, devendo ser aquela adequada à modalidade escolhida. Conterá, entre outros, 
descrição completa e detalhada do objeto, prazo para recebimento de propostas, local de 

recebimento, critérios de seleção prazo de validade das propostas. 

Observe que a escolha do tipo de publicação não é ato discricionário do gestor. 

A Comissão de Contratação, sempre por decisão fundamentada, selecionará a proposta 

mais vantajosa. Os potenciais fornecedores poderão impugnar o edital, no todo ou em parte, 

até 7(dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. Se não for 

impugnado o ato convocatória nesse prazo iniciei toda matéria nele constante. 

Art. 10..4 cotação prévia de preços poderá ser dispensada nos seguintes casos: 

Por força dos arts.2° e 9° do Regulamento, as compras e contratees da 

FENACLUBES devem, em regra, ser precedidas de procedimento próprio e padronizados, na 

busca da proposta mais vantajosa. A contratação direta é uma exceção e, como tal, deve se 
afeiçoar, perfeitamente, a uma das hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade previstas nos 

artigos 10 e II e ser justificada, inclusive quanto ao preço, e homologada pelo gestor 

competente, conforme o art. 8°. 

aí). 	Diversamente da inexigibilidade. quando a competição é inviável, as hipóteses de 
dispensa pressupõem a existência de competição, mas que, por razoes objetivas, sejam 

decorrentes da expressão monetária da aquisição, da característica do bem, de condições do 

contrato. de casos fortuitos ou força maior, ou de certas qualidades do fornecedor, a 

FENACLUBES entender mais vantajoso conferir ao gestor a discrição de poder decidir por 

não fazer cotação de preços. 

81. 	Por sua excepcionalidade e por haver possibilidade de competição, as hipótese 

dispensa são taxativas e a sua interpretação deverá ser restritiva. Alem disso, se, por um' 

ha possibilidade de competição e se, por outro, a norma, excepcionalmente, confere ao ge 

itruitros êtritreesodateesee saminotrarscentensclubetrpareeet ~Mo anal estiada em 14012019. 
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mente um dos possíveis competidores, evidente que o 

a capacidade do por si só, atender o objeto do contrato 
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A dispensa implica o afastamento da cotação prévia por se entender que as finalidades 

institucionais da FENACLUBES poderão ser mais bem atendidas por meio da contratação 

ditem. Tanto a caução de preçoacomo a contratação direta revelam natureza instrumental e 

não constituem um fim em si mesmas. 
Como dito, as hipótesm de dispensa de licitação comportam competição, mas o 

Regulamento autoriza que o gestos, no exercido de suas competências discricionárias, afaste o 

processo de cotação em razão do substrato fálico previsto na norma. As hipóteses de dispensa 

são exaustivas, o que significa dizer que é vedado ao gestos afastar a licitação fora das hipóteses 

previstas no art 10° do Regulamento. A seguir, são elencadas as hipóteses possíveis de 

dispensa de licitação. 

1—Quando o valor for inferior a R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), comprovada 
a compatibilidade do preço de onetratação como praticado pelo no mercado, e desde que 
não se refira a parcelas de um mesmo bem ou serviço de maior vulto que possa ser 
realizado de uma sã vez; 

Tendo em vista a natureza 'privada da FENACLUBES, e seu poder de 
autorregularneniação, há discricionariedade de sua Diretoria em decidir ser conveniente não 

promover licitação em processos de compras queimo ultrapassem o valor de R$ 44.000.00 para 
compras e serviços diversas. 

Presume-se ser mais vantajoso promover comprar até esses valores de forma direta do 
que fazer todo um rito de um processo de contratação ou aquisição, uma vez que o processo 
demanda um custo e tempo para sua realização. 

A ceonomicidade e a eficiéncia são os principies que conferem fardamento valora 

hipótese. Para fins desse enquadramento, o valor da contrafação deve contemplar todos 

custos diretas e indiretos, a exemplo de impostos, taxas, fretes, passagens aéreas. hospedag 
entre outros. 

flui-idemSM Gur _rolem 00 tretallidsoaraceMmaaNtsa_parecee vertle Rrie] ermada em141E212019 elCia 
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II— nes casos de urgência para atendimento de situações com rovadamente imprevistas 
ou imprevlsiveis, sem tempo hãbil para se realizar o processo de contratação; 

A hipótese trata de situações de urgência para situações imprevistas 	imprevisíveis 

que não podem aguardar a realização de um processo próprio. 

No caso sob exame, não há a necessidade de demonstrar que e situação de urgência 
pede comprometer a segurança dc pessoas ou bens, mas entende-se recomendável enfrentar o 
prejuízo que a ausência da contratação pode trazer a FENACLUBES e quais as razões que a 
justifica. 

Neste caso, os requisitos essenciais são a imprevisibilidade do fato ocorrido ou da 
situação e a impossibilidade de reagias o certame em tempo hábil. 

Assim, ainda que não haja riscos pana saúde de pessoas ou comprometimento de bens, 
será possível a contratação por dispensa com base neste inciso, desde que exista a urgência 
decorrente de situações imprevisíveis, que não permitam aguardar a realização da aquisição ou 
contratação. 

Exemplo da situação descrita é o surgimento inesperado da necessidade de compra de 
determinado bem, indispensável para a realização de um grande evento programado, em razão 
do furto imprevisível, ás vésperas do evento, daquele que a entidade detinha. A rigor, não 
haveria comprometimento á segurança de pessoas, obras, serviços ou equipamentos. Tampouco 
há que se falar em prejuízo propriamente dito, uma vez que este foi causado pelo furto do bem, 
e não pela situação, muito embora o cancelamento do evento possa causar alguma espêcie de 
prejuízo, tal qual aguardar a realização do procedimento próprio de compras da espécie. 

É claro que, ainda que indiretamente, o prejuízo seria tônica de justificativa da conwatabç  
por dispensa nesses casos. No entanto, não se trata de requisito essencial para o enquadramen 
na hipótese, embora, para justificar que não será possível aguardar a reallzação de um proc 
normal de cotação de preços, o gestos tenha que, necessariamente, justificar os motivos. 

Muridico 20191teclue_relaçUs de trabalhosparecertleneclubes_parecer vedo final ermida em 14.022019.daag 
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93. Registre-se que a hipâtese não descreve situações de urgência quando a espera pelo tempo 

necessário para a realização de um processo de contração ou compra de um bem causaria 

prejuízo ou comprometeria a segurança de pessoas, obras, equipamentos e bens em geral. 

111 — na contristação de remanescente de serviço ou fornecimento em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida n ordem de classificação do processo anterior e 
aceitas as mamas condições oferecidas pelo proponente vencedor, inclusive quanto ao 

preço, devidamente corrigido. 

94. 	A hipótese de que trata esse inciso é relativa à ceceada& de continuidade da execução 

de um contrato em razão de sua rescisão. Alguns conceitos devem ser observados para a 

descrição correta dos requisitos da hipótese de dispensa. Primeiramente, a expressão' 	LAisão" 

deve ser interpretada em sua acepção legal restrita, de rompimento unilateral da avença por 

culpa da controlada, não sendo aplicável nos casos de distraio, de resolução ou denúncia e de 

extinção o contrato por término de sua vigência. Se a rescisão ocorrer por culpa do contratante 

lambem não será o caso de aplicação dessa hipótese de dispensai°. 

"TCLI DedSaCE 211,2008 —Plenário 'Tf) 41. Acreditamos que esse peassivo legal não se aplica as 
contrações extintas por advento do termo ou cumprimento de prazo. Ademids, pressUMic que se 
convoque novo concorrente, classificado imediatamente após o licitante vencedor. 42. A razão é que, 
na precitada norma, alude,se ã contramão de remanescente em consequéncia de rescisão contrai 
Enquanto a adoça é  em gênero que, embora compreenda como espêcie a rescisão. contemplatainbf 
outras espécies que no se classificam como tal, a exemplo do advento do termo ou cumprimento d 
prazo". 
lu Excepcionalmente, assim se manifestou o TCU no Amirda.o 1134/2017 - Plenário: ''A auséncia 
interesse da contratada em fazer nova prorrogação d.e avença de prestação de serviços de mann 
continuada autorim a realização de dispensa de licitação para contração de remanescente de obra, 
serviço nu fornecimento (ari. 24, inciso Xl, da Lei 8.66611993), desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condiuées oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço." 

ysluddes asimarzeiameasemassapereververiameteameer vetai Mal enviada em 14juraOlarl 
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A expressão "remanescente" diz respeito ao aspecto residual, e não â totalidade do 

contrata Assim, pressupõe que a contratada tenha iniciado a execução do objeto do contrato 

para permitir a aplicação da hipótese. 

Não se entende por remanescente de serviço, o surgimento, durante a execução do contrato. 
da necessidade de adoção de providências MN previstas no contrato original em decorrência de 

inépcia do projeto ou de fie-execução de serviços não executados a contento pelo contratado 

original. Neste caso, "havendo necessidade de corrigir, emendar ou substituir elementos 
relevantes de pmjelo ou de parcelas executadas incorretamente pelo contratante anterior, 

deverá realizar-se nova contratação, visando a sanar leis defeitos, conibrmc decidiu o TOL 

Outra hipótese que não pode ser considerada como remanescente ê aquela em que o 

contrato rescindido conter vicio:: nas próprias condições oferecidas pelo vencedor, que 

precisam ser revistas parcial ou totalmente. Assim se manifestou o LCD: "A contratação direta 

de remanescente de obra, com suporte no comando contido no art. 24, incisa Xl, da Lei 

8.666/1993, não pode ser adotada quando a avença resultante da licitação estiver eivada de 

vicios."2. 

O Professor Marçal Justen Filho compactua da mesma opinião: "Quando houver 

necessidade de corrigir, emendar, substituir parcelas executadas incorretanfente pelo 

contratante anterior, deverá realizar-se nova licitação, visando a sanar tais defeitos. Ou seja, a 
regra do inc. XI apenas se aplica quando houver parcelas faitantes para executar. não quando a 

má-execução por parte do contratado anterior impuser adoção de providências não prcvlstas no 
contrato original."11. 

No caso de um contrato que tenha sido assinado e que antes de iniciada sua execução 

seja rescindido, não poderá ser contratada a segunda colocada no certame mediante dispe 
com base nesse dispositivo. Nesta hipótese, será apenada a primeira contratada nos termos o 

contrato assinado e, se o caso, convocada a segunda colocada, apenas se houver regra n 

TCU Acórdão 2830/206- Plenttrio. 
ilTCU Acórdão 3075/2012 - Plenário. 

JUSTEN PILHO. Mortal. Comentados à lei de licitações e contratos administrativos. 13 ed. São 
Paulo: Dialética. 2009, p. 311 

yNundlco 2D tAzacTur relnees de trabelhokpanecerVenacluSs_pateter ~cão final envlada em 14fun20194pcx 
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instrumento convocatório nesse sentido, sendo que essa contratação não será por dispensa, mas 

sim decorrente do processo já realizado. 

100. Assim, os requisitos para essa contrafação por dispensa são: (i) realização de processo 

próprio prévio; (ii) contrato celebrado e iniciada sua execução; (iii) existência de outra(s) 

proposta(s), respeitada a ordem de classificação no instrumento convocatorio: (iv) rescisão 

unilateral contratual por culpa da contratada; e (v) aceitação das condições de proposta da 

contratada originalmente. 

101. Não é demais dizer que o segundo colocado não podem) exigir que a sua proposta 

apresentada seja efetivada na contratação. O contrato será celebrado por meio de dispensa nas 

mesmas condições do contrato original celebrado, ou seja, com o mesmo preço vencedor do 

cename e, quando for o caso, devidamente corrigido pelos índices de atualização monetária 

previstos no contato ou eleito pelas partes. 

IV — no caso de publicação de anúncios ou avisos em jamais de grande circulação ou em 
Diàrio Oficial 

102. Observe que a escolha do tipo de publicação, diferentemente do previsto no Parágrafo 

r do Artigo 9.° ato discricionário do pintor. Publicaçóes de anúncios e avisos de interesse 

institucional podem ser dispensada pelo artigo 

V — na contrafação, com órgãos e entidades integrantes da Administração Pública e do 
Terceiro Setor, quando o objeto do contrato for compativel com as atividades finalísticas 
do contratado; 

O requisito precipuo para permitir essa contratação é a compatibilidadeo objeto do 

contrato com as atividades finalisticas do contratado. 

Será necessária ajuntada ao processo do estatuto, regimento ou regulamento do ser 

social e da entidade do Terceiro Setor, ou a legislação que dispõe sobre os objetivas do õi 

ou entidade da Administração Pública a ser contratada o 14, 

14 No Acdrdão ne 320812007— Segunda Câmara, o TN avaliando contretação do SEBRAE/PB, trouxe situa& 
em que resta exemplificado a necessidade de observância desse requisito Além disso, considerando a 
possibilidade de COntrataÇãO de qualquer dos serviços sociais a utiinomosi  importante destacar flue O 

MIMIC100201a2a*r reJa0a. Itatialb4PireeetWelladUSS_PlilUer Versão final 'miada em 14Jun2oi9.date 
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VI — na contrataçâo de instituição brasileira incumbida regimental ou eatatutariamente 

da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, desde que detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não lenha fins lucrativos; 

10S. O dispositivo menciona "pesquisa", "ensino" e "desenvolvimento institucional, 
cientifico ou tecnológico". Em relação aos conceitos de pesquisa e ensino, não ha maiores 

dificuldades. A pesquisa relaciona-se ao processo investigativo ore sentido amplo, sem 

vinculaçáo a um resultado especifico. No que diz respeito ao ensino, .o conceito está relacionada 

atividade de transmissão de conhecimento com a finalidade de desenvolvimento dos 

potenciais humanos. 

Dúvida que permeia os gestores 	a extensão da expressão "desenvolvimento 

institucional" e a possibilidade de enquadrar a contratação de serviços de consultoria nesse 

conceito. A doutrina de Mareai lusten Filho aduz que existe a maior dificuldade no tocante ao 

conceito de "desenvolvimento institucional". Segundo o autor, a nomia indica "instituiçõos que 

promovam desenvolvimento de outras instituições'. 

No contexto de desenvolvimemo institucional estão abrangidos os serviços de 

desenvolvimento de gestão ou organizacional, transferência de tecnologia ou de know-how.  . O 

TO" entende que a expressão "desenvolvimento institucional'.  não pode ser interpretada em 

sentido amplo para evitar o enquadramento exagerado de contrataçOes nessa hipótese. 

regulamento do SE RAF não exige a compatibilidade entre o objeto do contrato e as finalidades institucionais o ' 

rontratado, Assim, sendo o SEBRAF o contratante, não predsará demonstrar essa compatibilidade, embota na 
seja recomendável para o COritf ated0 prestar serviços alheios is suas atividades Institucionais, correndo as pari 
contratantes o toro de ter o contrato questionado em razdo disso. 

JUSTEN FILHO, Marcar. Comentários à Lei de Licitaoles e Contratos_ 1:65  ed„ afio Paulo: Revista dos Tribunais, 

16 TCU Acórdão ria 3.5642W5 — Plenário. 
17 Decisão RU 30/2000, 

Ir:doidice 2018tas Jur relaOes da trabeasaaamoartfenadubas_paracar versão final da em Inanem 9 clecc 
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necessariamente se enquadram no conceito de "desenvolvimento institucional", uma vez q 

por estar contido em norma de exceção. deve ser interpretado de forma estrita. 

Contudo, o advérbio 'necessariamente" permite a interpretação de que poderá haver 

casos, de peculiar contexto de interesse da FENACLUBES, em que o serviço de consultoria 
organizacional pode ser enquadrado no conceito de "desenvolvimento institucional" e 

contratado via dispensa. 
Portanto, a possibilidade de enquadrar esse serviço no conceito de "desenvolvimento 

institucional, cientifico ou tecnológico', insito no Regulamento, dependerá de, em cada caso 
concreto, existir pertinência com o enquadramento exigido e que o gestor, no interesse da 

FEN ACLIMES. o demonstre em sua justificativa. A motivação, entretanto, deverá ser 

reforçada e estar amparada em inequívoca demonstração de que as -finalidades institucionais da 

entidade serão mais bem atendidas. 

Questão também reConnille diz respeito â comprovação da condição da contratada de 
ser sem fins lucrativos e da sua incumbência regimental ou estatutária. Essa comprovação 

deverá ser feita por meio dos atos constitutivos da instituição a ser contratada, que. 

necessariamente, trarão essas informações. Se essas informações não constarem do estatuto, 

regimento ou contrato social, não será possível a contratara, por meio desse inciso. 

Algumas entidades estrangeiras buscam comprovar a inexistência de finalidade 

lucrativa entre suas finalidades institucionais demonstrando eventual isenção fiscal em seus 
paises de origem. Contudo, o fato de determinada instituição gozar de isenções tributárias, até 

mesmo por ser instituição de ensino e pesquisa, não significa, por si só, que será sem finalidade 
lucrativa, ama vez que poderá gozar de isenção e ainda assim ter finalidade lucrativa. 

dependendo da legislação de cada pais. 

111 Importante também destacar que além da instituição ter que possuir entre suas 
finalidades institucionais a pesquisa. o ensino ou o desenvolvimento institucional, cientifico 

tecnológico, o objeto do contrato que se pretende celebrar também tem que guardar pertinên 

com essas finalidades. Nesse sentido, o TCU tem entendido que a dp 	d 	 inc 

somente é admitida nos casos em que o objeto da contratação guardar nexo cem o °lidei 

yliuridlco2019iza 	 and. 	nanbas_parece 	c mal 	im2019 
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institucional da instituição a ser contratada, devendo ainda ser comprovado que os preços são 

compatíveis com aqueles praticados pelo mercado'. 

A instituição a ser contratada deverá demonstrar que tem capacidade técnica e pessoal 

para prestar, diretamente, o serviço contratado, de forma que fique claramente afastada a 

possibilidade de alegação de que somente é um instrumento (meio) para e contratação de 

terceiros'. 
Este ponto é de particular importância, pois a contratação por dispensa de licitação 

nesse caso é personalissima. Se a instituição a ser contratada tiver que se utilizar de terceiro 

para que a essência do serviço (micte° central da contratação) seja realizada. esse terceiro é que 

deveria ter sido contratado diretamente ou por licitação, dependendo do caso concreto. 

Artigo 11. A cotação prévia de preços será inexigivel quando houver inviabilidade de 

competição,  em especial. 

Diferentemente das hipóteses de dispensas  que é rol exaustivo "sido Pelo artigo KM 

as hipóteses de inexigibilidade, constantes deste artigo II, são meramente exemplificativas, 

por isso a expr 	 mão. A interpretação deste artigo deve levar em conta que o comando geral se 

encontra no copia (ou seja, na cabeça do artigo), e em seus incisos constam alguns exemplos, 

mais comuns, decorrentes daquele comando. 

A expressão "inviabilidade de competição", conforme Mamã logien Filhos/, indica 

situaçães nas quais não se encontram presentes os pressupostos para a escolha objetiva da 

proposta mais vantajosa. 

A inviabilidade de competição, portanto, é urna consequencia, que pode ser produzida 

por diferentes causas, as quais consistem nas diversas hipóteses de inexigibilidade. 

18 Nesse sentido. Súmula 250 do TCU. 
19 Nesse sentido. TCU — Acórdão é 2.669/2016 —"A entidade contratada por dispensa de licitação, 
com base no art. 24, inciso X111, da Lei 8.666/1993, deve campear indiscutivel capacidade tiara a 
execução do objeto pactuado por meios próprios e de acordo com as suas finalidades institucionais, 
sendo regra a inadmissibilidade de subcontratação". 
20 Sobre este aspecto, JUSIEN FILHO, Marçal. Comentáriosà:Lei de LiChgdeS e Contratos. 16^ ed., 
São Paulo: Revista dos Tribunais. 2014. 
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Independentemente da hipótese de inexigibilidade a ser adotada, nos termos 

	

VI 
determinados pelo art. II do Regulamento ora comentado, para que seja levada a efeito a 

conotação direta— seja na forma de dispensa ou por inexigibilidade deverá ser apresentada 

pela FENACLUEIES na maioria dos casos, justificativa para a contratação direta, inclusive 

quanto ao preço, homologada pela autoridade competente. 

Em se tratando de inexigibilidade, em função da inviabilidade de competição. 

normalmente questiona-se como é possível o enfrentamento da adequação do preço. Como 

resposta a esta indagação, recomenda-se a juntada de tabela de preços, outros contratos de 

mesmo objeto com outros contratantes, notas fiscais, orçamentos, comparação com outros 

profissionais do meio artístico etc. 

As condições que permitem a contratação direta por inexigibilidade deverão ser 

comprovadas documentalmente no processo. 

Interpretação do ualfifl 

A hipótese de inexigibilidade, descrita no capta, reside na ausência de pluralidade de 

alternativas de concratação pela FENACLUBES. Trata-se de hipótese genéricade inviabilidade 

de competição a ser aplicada, quando não houver previsão especifica de enquadramento nos 

incisos do artigo 10. 

Como exemplo, podem-se citar hipóteses de inexigibilidade no caput, tais como 

eventual patrodnie. No caso do patrocínio, a acari ou o evento a ser patrocinado ê único e a 

contratação somente pode ser thita com quem o organiza ou realiza. 

124, ia importante ressaltar que a FENACLUBES, busca sempre aliar-se a projetos que melhor 

se amoldem aos seus objetivos institucionais e a suas finalidades preciptias. 

I — na contratação de seniços com empresa ou profissional de notória especialização, 
assim entendidos aqueles cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrentes \ 
desempenho anterior, de estudos, experiências, publicaSócs, equipe técnica ou  sul 
requisitos relacionados com sua atividade, permitam inferir que seu trabalho CSSellei 
co mais adequado it plena satisfação do objeta a ser contratado. e 

y:1jurklIon20191zaclur releOes de trabalhaAparecarlleneclubeZ_perecer verde final enviada em 14jun2018 
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O dispositivo é autoexplicativo na medida em que sua parte final define o que se entende 
por serviços com empresa ou profissional de notória especialização, o que facilita o 

enquadramento na hipõtese. Considera-se por notória especialização o reconhecimento da 

capacidade do profissional ou empresa perante a comunidade em que ama. 

126. Elencamos exemplificativamente alguns requisitos aptos á demonstração da notária 

especialização, a saber: 
desempenho anterior: refere-se A demonstração de experiência prévia na execução do 

mesmo objeto ou similar, ao que se pretende contratar; 
estudos: relaciona-se à investigação intelectual literária, artistica ou cientifica sobre 

determinado assunto correlacionado ao objeto que se pretende contratar: 

e) 	experiências: diz respeito a trabalho cientifico que se destina a verificar ou investigar 

certo campo de conhecimento; 
publicações: refere-se a qualquer obra, estudo, experiência ou fato divulgados ao 

público; 
organização: relaciona-se a um conjunto definido, estruturado, fundamentado de 

condução e administração de uma pessoa jurídica, baseado em métodos e ordenações; 

O 	aparelhamento: diz respeito à estrutura fisica necessária 2, prestação dos serviços, que 

seja dotada dos equipamentos, condições e funcionamento aptos ao fim buscado na 

contratação: 
equipe técnica: relaciona-se à capacidade técnica da equipe que efetivamente prestará 

os serviços. Esta deverá estar dotada das especialidades, graduações e titulações necessárias 

execução do objeto a ser contratado; 
outros requisitos relacionados com sua atividade: indica que o rol anterior e meramente 

excmpfificativo, de modo que outros poderão ser utilizados pelo gestos, desde que devidamente 

fundamentado c condizente ao objeto que se pretende contratar. 

1E7. Independentemente do elemento utilizado à fundamentação da notária especialização, 

que guarda discricionariedade na expressão -permita inferir , ab ao gestos fimdamentar a 

escolha da empresa/profissional de notória especialização, demonstrando documentalmen 

esta no processo. 

1 
 II — na contratação de pessoas nicas 	jurídicas para ministrar cursos ou prestar 
serviços de instruforia vinculados as atividades finallsticas da FENACLUBES, bem como 

rfiusstrazoommusisates OS trasmstszrerozestrimes_vsave: vertato finai enviada em 14012019Sb= 
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a  coutratação de cursos destinados a capacitação, forrnação e trem n mento de gestores de 

clubes.  

A hipótese descreve a necessidade da FENACLUBES em contratar pessoas fisicas ou 

jurídicas para objetos e demandes específicos, quais sejam, ministrar cursos nu serviços de 

instrutoria vinculados às suas atividades finallstieas e para o seu públicrbalvo. Observe 

que é ato vinculado ao atendimento de tais prerrogativas, não são quaisquer nonos ou 

instrutorias. 

Além de atender o seu público-alvo, devem estar vinculados às finalidades 

institucionais da entidade, sendo esse o principal requisito descrito no regimento ou 

regulamenta da entidade. 
O contratado poderá ser pessoa fisica ou jurídica. Não há óbices, em geral, para a 

contratação de pessoas físicas em outras hipóteses de contratação direta ou por processo próprio 

no ambho do Regulamento. 

O dispositivo trata dos requisitos e sistemática para formação dos processos de 

contratações em geral da FENACLUBES. 

O Regulamento traz uma menção expressa d obrigação dc que todos os processos sejam 
formados, com numeração individualizada única e que tenha respeito à ordem °renal() uca rf\x  

única, devendo ser arquivado no prazo de l 0(dez) anos, em meio físico ou eletrônico. E 

praxe é adotada regularmente e é recomendada pelos órgãos de controle de forma recorrem . 
não podendo o gestor moderno dela se afastar, uma Ca que imprime ao processo a segurança . 

Mura= 201Enzaensignbes da unbalhocareceareniclubes_pirecer versara Usa ~Oda em launnOlado 
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jurídica necessária. Evidente que com o advento do processo eletrônico que já pemieia os 

cartórios judiciais, outras medidas de segurança no futuro podem ser adotadas nesse sentido 

pela entidade. 

133. Cumpre ressaltar que esse artigo traz a normatização sobre o prazo de 10(dez) anos 

para a guarda da documentos, pois a pessoa jurldica de direito privado que recebe recursos 

do governo para o desenvolvimento social em áreas prioritárias para o País assume unia 

condição muito próxima de gestor público, advindo dal o dever de comprovar o bom e regular 

emprego dos valores recebidos, consoante as regras que regem a sua aplicação. 

134. Estabelecido essa premissa, os processos de contratação em geral no âmbito da 

FENACLUBES devem seguir o disposto no art. 12 supra do Regulamento. Dito artigo 

estabelece os requisitos que devem estar presentes em todos os prece.  sos, inclusive os de 

dispensa e inexigjbilidade. tais como documentos relativos requisição, pesquisa de preços, e 

à cotação prévia ou as informações que motivam a sua dispensa ou inexigibilidade, as razões 

que antecederam a da escolha do fornecedor e justificativa de preço. 

135. Em relação ao art. 12 do Regulamento, os requisitos são: 

a. 	justificativa circunstanciada da contratação pelo gestor; 

ii 	justificativa quanto ao preço; 

homologação da autoridade competente; 

necessidade de parecer juddico contrafação a partir de RS 44.00,00(quarenta 	e 

quatro mil reais); 
documentação relativos à seleção, habilitação do fornecedor e respectivo contrato 

quando o valor for superior RS 44.0011,00(quarenta e quatro mil 	reais). 

E 	documentos contábeis relativos a pagamentos; e 

g. 	nos casos de eventos comprovação de sua realização. 

136. A justificativa da contratação deverá ser circunstanciada. Isso significa que deverá 	( 

pormenorizada, descrevendo de maneira detalhada o objeto da contratação, bem como 

necessidades da FENACLUBES que a justifiquem e os motivos que levaram ã escolha d 

fornecedor. 
yluriffica 2019‘zadur_relaçaes cie babalho‘parecerVenaclubsa_parecor Verdão flnal enviada em 14jun20111.docx 
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Também deve contemplar o enquadramento prévio em uma das hipóteses de 

contratação direta previstas no Regulamento. Se for o caso de inexicibilidade, a justificativa 

deverá promover a adequação da hipótese na inviabilidade de competição descrita no capa do 

art. 11. ou em um dos seus incisos. No caso de dispensa, deverá indicar e justificar em qual das 

hipóteses do art. 10° do Regulamento a contratação se enquadra. Além disso, a justificativa 

deverá ser enfrentar a questão do preço. 

A justificativa quanto ao preço envolve não apenas uma explicação a respeito do valor 

da contratação e sua decomposição, mas, principalmente, a demonstração de que apreço  a ser 

pago é compatível com o que se pratica no mercado Cabe ressaltar que o preço compatível 

com o mercado não é necessariamente sinônimo de menor preço. Será compatível o preço que 

reunir, além do melhor preço. a qualidade adequada a satisfazer plenamente necessidades da 

entidade. 

Essa demonstração pode ser feita com cotação ou cotações de preços de outros 

Fornecedores, sem exigência de número mínimo, por exemplo, de tt cotações. Pode ainda ser 

demonstrado com comprovação de contratos anteriores por meio das matas fiscais ou de cópia 

de contratos celebrados com a própria entidade, ou com outras entidades ou contratantes. o 
-rcu. tem recomendado que as propostas de preços apresentada pelo fornecedor deverá 

detalhar a composição dos seus custos.' 

Dávida comum diz respeito a como proceder a essa demonstração de compatibilidade 

do preço a ser praticado pela contratada ciam o preço que se pratica no mercado, na hipótese de 

contratação por inedgibilidade de licitação por não existir outro fornecedor no mercado. Nestes 

casos, seria impossível demonstrar que outros fornecedores praticam preços semelhantes 

simplesmente parque não há outros fornecedores. 

Assim, para essas hipóteses, é importante demonstrar que o preço proposto por aq 

Fornecedor único é o mesmo que esse fornecedor pratica no mercado para outros contratímt 

21 TCU - 197/2010 - Plenáne -9.4,1, Nos certameS que promover, exija das lidtantee, ou das ernpresas 
contratadas, no raso de Inexigibilidade ou dispensa a apresenteçao de oreeMenta detalhado em planllhas que 
expressem .2 campeado de tordos os seus custos unitários". 
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Isso poderá ser feito por meio de contratos ou notas fiscais anteriores ou atuais desse fornecedor 

cern outros contratantes. 

Ainda nessa hipittese, se esse fornecedor toma pública uma tabela de preços por meio 

de divulgação idônea (Internet, jornais, entre outros), essa tabela pode servir para essa 

demonstração, principalmente nas hipóteses em que o fornecedor se nega, em razão de 

estratégia ou sigilo comercial, a entregar documentos relativas a outras contratações. 

O inc. II prevê que o processo de contratação deve ser instruido, entres outros 

documentos, com pareceres juridices nos casos de contratações cujo valor estimado seta a partir 

de R$ 44.000.00(quarenta e  quatro mil reais). 

Como se vê tal dispositivo trata do controle interno de legalidade dos atos da 

contratação realizado pela assessoria jurídica da entidade. cujo objetivo é avaliar a 

compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de contratação com .o sistema 
jurídico vigente e normas internas. Pretende-se, mediante esse exame prévio, evitar, ou ao 

menos reduzir. eventuais vícios que comprometam o atendimento da necessidade da 

FINACIAJBES e de seu público alvo. 

146 	21. assessoria jurídica compete. portanto, analisar a legalidade e assistir a autoridade 

assessorada no controle da legitimidade dos atos a serem praticados oujiti efetivados. orientando 

a atuação dos gestores e Comissão de Contrafação. Dessa avaliação deve resultar um pataco 
juridico que possibilite à autoridade o conhecimento das variáveis necessarias para a tomada 

de decisão segura. Nestes casos, também, deverá constar do processo documentação de seleção 

e habilitação do fornecedor. 

;\ 146. Nos processos em que o valor da contratarão for inferior a R$ 44.000,00(quarenta  

quatro mil reais) utiliza-se do instrumento pedido de fornecimento ou outro instrumento 

equivalente, em substituição ao contrato, por ser Processo mais NmPlifinailth conforme previsto 	\ \ 

yNurldlco 20192a.ir Miapees ee traballimparenerVenaclutes_parecerversâo final amada em 14jun2010 doca 
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no incisa IV do Artigo 12 deste Regulamento. Não há necessidade de arecer jurídico, desde 

que os gestores e autoridades competentes se sintam seguros para a tomada de decisão segura. 

147. Na foram prevista no Inciso O e CP, é obrigatório constar dos processos toda 
documentação contábil relativa aos pagamentos e no caso de eventos, toda :a documentação 

~probatória que comprovem a sua realização. 

CAPÍTULO -IV - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Seção 1- Vos Critérios de Julgamento 

Art. 13. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de Contrafação 
realizá-lo em conformidade com os critérios e tipo de julgamento das propostas 
previamente estabelecidos no Edital, de maneira a possibilitam it seleção da proposta 
mais vantajosa para a FENACLUBES. 

ParPgrafo único. O edital estabelecerá, conforme a natureza da contrafação, os seguintes 
critérios; 

I. menor preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a 
FENACLUBES éa de menor valor; 
11. Nrinics e Preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a 
FENACLUBES, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preços e de técnica 
com critérios previamente definidos, indicando o valor mínimo a ser atingido para r 
qualificado para a fase de avaliação económica das propostas, sendo selecionado 
licitante com a menor proposta de preço. 

148. Tipo e critério de julgamento utilizado pela FENACLUBES para seleção da proposta 
mais vantajosa (menor preço, técnica e preço). Portanto, não se pode utilizar qualquer moo 

Muridlco 2016nzac4ur reLaçdàs ee trabalho 1. pareCerVenatávties panner varrão final enviada em iljnOISAIDer 
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critério de julgamento que não aqueles previstos neste artigo 13. Por exemplo, não possível 

	

( 
adotar apenas a técnica como critério de julgamento. 

149. Como na aquisição de bens e serviços da entidade se busca a obtenção da proposta mais 

vantajosa, o preço é, em regra, o critério-chave, isolado ou associado à técnica. Observando 

que a qualidade do produto ou serviço é essencial. 

I. Menor preço 

É o padrão escolhido pelo Regulamento e leva em consideração como Único fator de 

julgamento c como critério de classificação das propostas o menor preço apresentado. 

Na hipótese de ountração do tipo menor preço, entre os fornecedores considerados 

qualificados e aptos pela Comissão de Contrafação, a classificação dar-se-á pela ordem 

crescente dos preços propostos. O Regulamento define que uma vez definida classificação os 

membros da Comissão de Contração poderão negociar diretamente com o primeiro colocado, 

de forma a se obter condições mais vantajosas para FENACLUBES (art. 14 que comentaremos 

adiante). 

O instrumento convocatório deverá prever essa regra. Contudo, o menor preço não 

deve levar em consideração apenas o valor da proposta, mas também conjugar fatores de 

qualidade, durabilidade, funcionaEdade, desempenho, entre outros, todos definidos de forma 

objetiva no respectivo instrumento convocatório. 

A eficiência vai muito além da escolha do menor preço. Deve-se, assim, analisar qual 

a proposta mais vantajosa — que ofereça o melhor preço" — mantendo-se a objetividade da 

'Sobre este aspecto. 31351 	bN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçdes e Contratos. 161  ed.. 
São Paula: Revista dos Tribunais, 2014. pondera que: "O menor preço não envolve apenas uma 
consideração a valores absolutos. O melhor preço configura-se em Sanção da avaliação dos velares 
globais que a Adminisintção desembolsará para fruição da objeto licitado. Não hi defeito em 
examinar questões técnicas para se definis °melhor preço. Assim, o exame do rendimento e a 
das qualidades propostas, enquanto meio de definis o melhor preço, não desnaturam a licitação, 
se de apurar o menor preço real — aquele que acarretará o menor desembolso (custo) pare 
Administração". 

YNurhileo =lanou releGen a trapaine parecor1fenaclubis_parecer wrsao. %nal ecitarla em 14jun2019.docx 
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licitação. Isto é possIvel se conhecidos os fatores que podem influir na dação custo/benefício, 
tendo no preço seu fator primordial, porém não (mico a nortear a contratação. 

A boa gestão c a obtenção da melhor relação custo/beneficio é dever dos gestores, que 
ficam vinculados rt maximização dos melhores resultados em suas contratava.' e aquisições, 

concretizando os princípios da eficiência e economicidade. 

O menor preço é costumeiramente apontado como o -vilão" de produtos e serviços de 

baixa qualidade, como por exemplo, "a caneta que não escreve"- Na realidade, a baixa 
qualidade está ligada mais á descrição do objeto e menos ao critério de menor preço. 

Nesse sentido, visando obter a melhor contralação, o instrumento convocatório deverá 
descrever. de forma objetiva e detalhada, as características do bem ou serviço objeto da 

coai-mação, exigindo. inclusive, a apresentação de amostras, quando cabivel. O conceito de 
menor preço. portanto, deve ser considerado no contexto do padrão do produto descrito 

adequadamente para atender as necessidades da entidade. 

O menor preço também pode ser compreendido como o maior desconto. Isso ocorre 
naquelas hipóteses nas quais o preço ê formulado a partir de tabelas ou preços de referencia. 
São exemplos as contratações que envolvam emissões de passagens aéreas, reservas de hotéis, 

gestão de vale-refeição me 

II Técnica e preço 

152. O tipo de contrafação tomando por base técnica e preço e utilizado preferencialmente 
quando o objeto contemplar a contratação de bens e serviços de natureza intelectual, ou quando 

o fator preço Cão seja o mais relevante. 

De semelhante modo exara a jurisprudência do Tell Acórdão o' 904(2006 - Plendrio. Mm, Relato  
Uhiratan Aguiar. "I. Na licitação do tipo menor preço deve ser escolhido o melhor preço para a 
Administração, ar entendido preço consentâneo como praticado no mercado, assegurdda a prestação do 
serviço ou a entrega do hem, a contento, Mb havendo impedimento a que se determine requisitos de 
qualidade técnica mirim.. A descrição do objeto deve ser clara e deve descrever os requisitos técnicas 
necessários à satisfação da interesse da administração". 

slundiCa 201Evaaqur mandes de trabartokparecenfranadulats_pareoerveculo final enÁada em 14jun2012.docx 
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159. A melhor proposta será o tida a partir da média ponderada das notas atribuidas aos 

fatores 'técnica e preço", valorados de acordo com os pesos e critérios estabelecidos no 

instrumento convocatório. Pores mplo: 60% técnica e 40% preço. 

Art. 14. Encerrado o prazo estabelecido para cotação prévia de preços, a Comissão de 
Contratação analisará as propostas, documentos, e sua vinculação ao Edital, e classificará 
os participantes que cumprirem integralmente os requisitos, definindo a ordem dos 
fornecedores, segundo o menor preço ou a melhor pontuação ponderada e indicará o 
vencedor. 
Parágrafo único - uma vez definida a classificação, os membros da COMISSãO de 
Contratação poderão negociar diretamente como primeiro colocado, de forma a se obter 
condiçOes de preços mais vantajosas para a FENACLUBES.  

O art. 14 do Regulamento disciplina as etapas relativas à análise das propostas, bem 

como do seu julgamento. Explicita. portanto, o aspecto procedimental na condução dos 

trabalhos que deve orientar a Comissão de Contratação. A documentação e propostas dos 
fornecedores devem demonstrar o preenchimento das condições jurídicas, técnicas, 

econômico-financeiras e fiscais necessárias á execução do objeto a ser contratado ou adquirido, 

e deve ser objeto de previsão especifica no respectivo instrumento convocatório. È indevida 
qualquer exigência documental que extrapole aquelas especificadas no Regulamento, bem 

como as previstas no instrumento convocatório. 

Com efeito, deve ser ressaltado que o instrumento convocatório deve contemplar 
somente aquelas obrigações que permitam aferir as condições subjetivas dos interessados em 

contratar com a FENACIA/BES e executar adequadamente o objeto. Ultrapassar o que for 

estritamente necessário para a consecução do objeto poderá ser considerado restritivo da 

competição e desproporcional. Portanto, somente exigências que permitam a avaliação da real 

capacidade técnico-operacional da empresa em realizar o serviço, fornecer o bem ou satisfazer 

quaisquer exigências do processo são admitidas. Assim, não sendo possível estabelecer um rol 

a priori, a adequação de cada exigência deve ser verificada caso a caso. 

• 

Abertos os envelopes com a documentação apresentada pelos fornecedores, a Comi s‘ 
de Contratação, apôs análise de acordo com os requisitos previstos no instrume 

convocatório. classificará os participantes. definindo a ordem dos fornecedores. 
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Definida a ordem de classificação poderá a Comissão de Contratação a critério de seus 
membros negociar diretamente como fornecedor classificado em primeiro lugar, de mia a se 
obter condições de preços mais vantajosa. Deve em seguida, comunicar o resultado a s demais 
interessados, o que inaugura o prazo recurso' contra a decisão tomada que comentaremos mais 
adiante no Artigo 16. Contudo, entendendo pertinente, antes de decidir sobre ore ultado, a 
Comissão de Contratação poderá prorrogar prazos para se valer de pareceres técnico a fim de 
que tenha melhores condições de analisar os documentos apresentados, podendo, nclusive, 
realizar diligências que entender latzessariaszl. Nesse caso, deve marear nova dal para dar 
continuidade aos trabalhos interrompidos, ocasião em que será proclamada a ordem dos 

fornecedores, fluindo dai o prazo recurso]. 

Convém reafirmar g obrigatoriedade de o fornecedor apresentar todos os documentos 
exigidos para a sua habilitação, sob pena de desclassificação, sendo a juntada em momento 
posterior medida de conveniencia e oportunidade. 

Os fornecedores declarados inabilitados, bem como aqueles que tenham interposto 
recurso não provido contra a sua inabilitação, terão as respectivas propostas devolvidas, 
mediante assinatura de protocolo dc recebimento, podendo a critério da Comissão de Compras 
ser emitida cópia de peças dessas propostas necessárias apenas para instrução processual 
interna. Os envelopes das licitantes inabilitadas serão disponibilizados para retirada no prazo 
previsto no respectivo instrumento convocatório. Decorrido esse prazo, poderá ser 
providenciada a sua destruição. 

Após, os fornecedores habilitados terem as ntspectivas propostas técnica, quando for o 
caso. e de preços, abertas, a Comissão de Contratação aferirá, de forma objetiva, o seu contendo 
e a adequação comas termos e condições especificados no instrumento convocatório e fará. a 
classificação por ordem. Este rito deve ser de formalismo moderado. 

z' Nesse sentido, o Tett fez a seguinte recomendação, no Acórdão 1.499/2017, Plengriot 

9.3, recomendar, nos termos do an. 250, Iii, do RITCU, que o Departamento Regional do Sesi/SP 
atente para o seu dever de promover diligências para verificar a veracidade das atestados sobre a 
comprovação da habilitação das licitantes, com o intuito de melhor aclarar os natos e de confi 
conteúdo dos documentos empregados na tomada de decisão pela administração do Si/SP 
procedimentos lichatórios, a partir das eventuais incertezas sobre o atendimento, ou não, dos requi  
previstos no regidamento de licitação efou no edital: 
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Dentre as propostas classificadas, será escolhida a mais "vantajosa", entendendo-se 

como ml aquela que melhor se adéqua a s critérios de escolha estabelecidos no instrumento 

convocatório (menor preço ou técnica e preço). 

Na análise das propostas, na hipótese em que o menor preço é o elemento definidor do 

licitante vencedor, é oportuno que a Comissão de Convenção. por iniciativa própria ou por 
provocação de outro fornecedor, verifique a exequibilidade do valor oferecido. Diante de 

dúvida ou questionamento, deve ser dada oportunidade para que o fornecedor que tenha 

apresentado a proposta de menor valer comprove a viabilidade da execução satisfatória do 

objeto dentro do valor oferecido. 

Ultrapassada a fase de habilitação e julgamento das propostas, e após o julgamento dos 

eventuais recursos interpostos, o processo será encaminhado para a autoridade superior 

designada, para homologação. O escopo deste ato homologatófio é aferir a regularidade do 

procedimento e adjudicar o objeto do certame ao fornecedor vencedor. 

A questão retornar e documental será tratada de forma especifica e mais detalhada nos 

comentários ao art. 15 a 16 e seguintes. 

Cumpre aqui observar, que antes da homologação, a autoridade superior pode 

determinar a retificação das eventuais regularidades sanáveis, anular o julgamento ou todo o 

procedimento, se nele encontrar irregularidade insanável, ou revogar o processo por motivo de 

conveniência ou oportunidade, devendo este ato ser motivado formalmente. 

A sanabilidade ou não de uma eventual irregularidade pressupõe a analise do caso 

concreto. Para tanto, deve ser levado em conta especialmente a sua potencial interferência no 

prosseguimento do procedimento, e no direito dos demais fornecedores. Não tendo 

constatadas irregularidades, e ocorrendo a homologação, o resultado do processo 
comunicado na forma prevista no instrumento convocatório ou outro ato próprio adotado p 

V r,N ACLUBES. 

Seção II - Da Habilitação 
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Art. IS. A habilitação do fornecedor selecionado consiste na verificação, pela Comissão 
de Contratação, da documentação legal e técnica abaixo relacionados, que deverá ser 
encaminhada para a FENACLUBES pelos Correios, com Aviso de Recebimento - AR, mi 
entregue em local físico ou virtual determinado no Edital, dentro do prazo estabelecido: 
1. inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CAPJ ; 
II. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 
111 documento de identidade do fornecedor pessoa Nice ou do representante legal do 
fornecedor pessoa jurídica. 
IV. comprovação de que a empresa funciona no endereço por ela declarado; 
V. prova de Regularidade do fornecedor: 

a Fazenda Nacional, quando aos tributos federais e Dívida Ativa da União; 
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço/FGTS; e 

ej a Justiça Trabalhista; 
VI. qualificação técnicas e operacionais, necessárias ao atendimento do objeto, quando 
couber. 

O procedimento de habilitação procederá à verificação dos documentos que 
comprovem o atendimento pelo vencedor, dos requisitos previstos. 

Na hipótese de o fornecedor selecionado não atender aos requisitos descritos no 
momento da contratação, serão analisados aquele imediatamente mais bem classificado 
que preencha todos os requisitos de habilitação, será convidado a celebrar o contrato nos 
termos da proposta por ele apresentada; 
§ 3. As empresas estrangeiras deverão atender, na medida do possível, às exigências 
mencionadas neste artigo, mediante a apresentação de documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados, acompanhados das traduções juramentadas, 
devendo ter representação jurídica no brasil. 

Este nalgo dei:de sobre a documentação que se pode exigir dos interessados para fins 
de habilitação em um procedimento próprio de compras e contratações da ',FRACTURES. 

Habilitação é o exame da presença das condiçães mínimas para executar o objeto 
desejado pela entidade, ou seja, consiste no conjunto de atos orientados a apurar a idoneidade 
e a capacitaçào do fornecedor para contratar com a FENACLUBES. Trata-se de um conjunto 
de requisitos que induzem A presunção de que o sujeito dispõe de condições para executar 
satisfatoriamente o objeto do processo. O elenco desses requisitos está delineado nosincisV  

previstos neste artigo. Ou seja, o instrumento convocatório não pode ignorar os lenis 
estabelecidos no artigo, introduzindo, caso necessário, entre as exigências novos requisitos d 
habilitação. 
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Quanto à pertinência das e igências, deve-se verificar, em face das características do 

objeto, quais são aquelas imprescindíveis para a FEINACLUBES possa avaliar a i oneidade 
dos fornecedores, bem como a capacidade para executar o objeto do processo. Assim cabe aos 

membros da Comissão de Constatação a disericionariedade para exigir aqueles documentos 

que entender guardar estrita pertinência com o objeto, exceto os documentos de habilitação 

juridica e de regularidade focal, que deverão ser exigidos na sua integralidade. 

Apesar da discricionariedade da Comissão de Contrafação na escolha dos documentos 

a serem apresentados pelos interessados, não se pode perder de vista que a habilitação é a fase 

especifica do processo para que eles demonstrem reunir condiOes de executar o objeto a ser 
contratado. Por esse motivo, é imprescindível que se tenha cautela ao definir as exigências de 

habilitação, não deixando de exigir documentos necessários para conferir segurança à 

contratação, apenas sob a justificativa de tomar o processo mais rápido ou simplificado. 

O contrário também não deve ocorrer. Exigências excessivas, desproporcionais e que 

não se refiram à indispensável execução do objeto violam a competitividade e a eficiência que 
deve pautar as ações da FENACLUBES. Registre-se que a habilitação é instrumental e deve 

guardar proporcionalidade com a própria complexidade do objeto. 

Importante esclarecer que para os fins de habilitação, todos os pretensos fornecedores 

deverão apresentar os documentos relacionados, na forma do instrumento convocatório e 

também no momento oportunizado para tanto. 

Não obstante, a Comissão de Compras poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos 

e infonnar complementares ou efetuar diligencias - inclusive quanto à regularidade fiscal 
que poderá ser comprovada mediante pesquisa nos sidos oficiais na internet - caso julgue 

necessário, visando melhor desempenhar suas funçóes institucionais. 

Excepcionalmente, caso o fornecedor não apresente determinada certidão 

documento, cuja informação seja passível de ser consultadapela intemeE é possível, a telt 

da Comissão de Contrafação habilitara empresa caso essa consulta evidencie a regularidade 

informação. 
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181. O interesse da FENACLUBES na fase de habilitação não é obter certidão ou 

documentos, mas aferir a regularidade das informações de modo a ter segurança jurídica e 

respeitar a isonomia entre os fornecedores. 

Habilitação jurídica 

183. A habilitação jurídica tem por função principal comprovar a existência da pessoa 

juridica ciou fisica. Além disso, a prova da habilitação jurídica corresponde à comprovação da 

sua existência, da capacidade de fato e da regular disponibilidade para o exercicio de direitos 

e obrigações. 

Não existe discricionariedade pam que a FENACLUISES estabeleça, no caso concreto, 

regras especificas acerca da habilitação juridica, pois não podem contratar com pessoa juridica 

inexistente ou irregular, ou pessoa Eska sem capacidade civil. Especificamente quanto 

habilitação da pessoa fisica, caso a execução do objeto possa ser por ela cumprida, esta 

condição deverá vir especificado no instrumento convocatório, sendo que a Comissão de 

Coniratação só deve exigir, como condição de habilhação jurídica a cédula de identidade 

conforme previsto no (Incisa III), ou outro documento de identificação civil previsto cm 

Qualquer outro documento que se fizer necessário deverá ser exigido apenas na assinatura do 

contrato, consignando essa situação, de igual modo, no instrumento convocatório. Os demais 

documentos referentes à habilitaçãojurídica (Inciso I e II) diz respeito à pessoa jurídica. 

Questão que merece destaque refere-se à compatibilidade entre o remo dc atividade do 

fornecedor e o objeto a ser contratado. Não existindo essa compatibilidade, pode o instrumento 

convocatório prever ser o caso de inabilitação ou ser medida de conveniência e oportunidade 

da Comissão de Contração. 

A falta de previsão expressa no estatuto ou no contrato social da atividade objeto 

contratação pode, por si só, inabilitar emproam do processo. Visando evitar tal inabilita 

24 Conforme Lei ne 12.037/09, em seu art. 2. a identificado civil é atestada Por fl 

C0L.  

ualoper dos seguintes 
documentos: I — carteira de identidade. II — carteira de trabalho; III — carteira profevanaL IV — passa porte; V °  
carteira de identlficardo funcional; VI — outro documento público que perrnrta a identilleabaa do indIsIaPPI 	\ 
Parágrafo único, Para as finalidades desta Lei. equiparam-se aos documentos de Identificasào deis od. 
documentos de identificação militares . 	 Id 	',pis 	I. 
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recomenda-se a inclusão de previsão no instrumento convocatório de que somente podem 
participar do processo pessoas jurídicas cujo objeto social expresso no estatuto Dano contrato 
social especifique atividade pertinente e compatível com o objeto. 

ilthialificaç o técnica 

A qualificação técnica tem como fiatção comprovar o domínio de conhecimentos e 
habilidades teóricas e práticas dos fornecedores para a execução do objeto do processo (Incisos 

VI). 

O parágrafo primeiro trata do procedimento de habilitação do vencedor e documentos 
comprobatórios de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em 
características, quantidades e prazos com o objeto do processo. ou seja, o que se avalia é a 
experiência pretérita do fornecedor classificado ern primeiro lugar, a fim de verificar se eme 
possui condiçfies técnicas e operacionais de executar satisfatoriamente o objeto pretendido. 

Deve constar do procedimento convocatório cláusula que trata da comprovação de que 
o fornecedor recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as condições do 
instnimento convocatório. Trata-se de requisito que serve para respaldar a FENACLUBES de 
que os possíveis interessados estão a par das condições do processo, garantindo o principio da 
igualdade e da competitividade. Dessa forma, não pode o fornecedor posteriormente alegar que 

desconhecia a gras do certame. 

Outra questão importante é a Comissão de Contratação averiguar por ocasião de cada 
processo especifico, se existe norma especial que exija outras qualificações técnicas diante da 
atividade desenvolvida pela empresa, a exemplo das normas do CONFEA no caso de 
montagem de estendes, instalações elétricas, devendo especifica-las no instrumento 
convocatório sempre que forem de observância obrigatória pelos fornecedores. 

Qualificação econômico-financeira 

A critério do Coordenador da Comissão de contrata*, Meã ser exigido d 
fornecedor vencedor a documentação que demonstre a sua real situação financeira. 

Yidurklico 20191zacluriela0et de Vaballm1pareverflenadutin_pareeer vsrsão enal envEada em 113111201g-dnex 1 
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Art. 16. Do resultado do julgamento das propostas e da habilitação caberá reemito 

Fundamentado, a ser dirigido ao Presidente da FENACLUBES, ou a pessoa a quem ela 

delegar competência, por intermédio da Comissão de Contratação, por escrito, ao prazo 

de 2(dois) dias úteis. 

1°. Os recursos serão julgados ao prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data ri ai 
para sua interposição. Esse prazo poderá ser ampliado sem qualquer formalidade, ea 

a autoridade competente julgue necessiirio, sem prejuizo para o processo. 
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Regularidadefiscal 

A FENACLUBES não tem por função a fiscalização do cumprimento das obrigações 

riscais dos particulares com o Poder Público. A exigência, no entanto, se justifica para a 

observância do principio da isonnmia. visto que se deve assegurar igualdade de condições de 

participação dos fornecedores, caso a Comissão de Contrafação entenda necessário. Evidente 
que fornecedores que não cumprem com suas obrigações fiscais, em tese, poderiam ofertar 

preços menores que aquelas que corretamente recolhem os tributos. 

As alineas descrevem os documentos de regularidade fiscal que deverão ser exigidos 

para tanto, estão previstas no item V. quais sejam: 

a) 	Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

h) 	Prova da regularidade relativa a Seguridade Social e ao Funde de Garantia por Tempo 

de Serviço, no cumprimento dos encargos instituídos por lei. 

c) justiça trabalhista. 

Seção TIL Da Impugnação do Julgamento das propostas e da Habilitação 
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§ 2°. O provimento de recurso pelo Presidente da FENACLUBES, ou pessoa a quem ele 

delegar competência, somente invalidará os atos insuseetiveis de aproveitamento 

praticados no processo de contratação. 

A previsão de recursos no âmbho dos processos de contraindo tem estreita relação com 

os princípios descritos no hem IV do Regulamento. 

Em termos genéricos, a regra incide em razão de a entidade permitir que o particular 

interessado, participante do Processo de compras ou coirtratação, inconformado com decisões 
que importem em prejuizo aos seus interesses, possa apresentar seu inconformismo perante o 

autoridade hierarquicamente superior, por intermédio da Comissão de Contratação, 

prestigiando-se dessa forma a ampla defesa e o contraditório. 

È importante que o recurso seja devidamente fundamentado, com todos os argumentos 

e elementos de prova que entender cabíveis, e que sejam respeitados os prazos propostos para 
sua apresentação (2 dias úteis), observada a regra de contagem de prazo p 't neste artigo, 

sob pena de não serem conhecidos em razão da intempestividade. 

No que se refere A analise dos recursos. é importante registrar que a decisão deve ser 

sempre motivada, de modo a permitir aos interessados terem conhecimento das razões que 

embasaram o julgamento do recurso interposto. 

A autoridade responsável pelo julgamento poderá requerer apoio técnico ou juridico 

para análise dos recursos, caso considere necessário. para auxiliaw o seu convencimento. 

As exigências formais pana interposição de recursos dizem respeito â tempestrv 

legitimidade recurso', interesse e forma escrita. A tempestividade impõe a interpop 
recurso dentro do prazo estipulado pelo Regulamento. A legitimidade recurso( é atribulai 

fornecedores. por meio dos seus representantes legais ou habilitados. 
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199. O interesse reeursal pressupõe a existência de decisão que cause prejuízo freto ou 

indireto ao fornecedor. O recurso deve ser interposto por meio de peftçâo escrita. 
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Por falta de previsão no Regulamento, não cabe impugnação ao Instrumento 

corna/areio. Resguarda-se, contudo, o direito constitucional de petição. 

Apresentados os recursos, deve a Comissão de Contratação formalizar seu 

posicionamento a respeito, podendo, para esse fim, Lambam fazer diligências erno utilizar 

assessoria técnica e/ou jurídica. O processo, então, deverá ser encaminhado para julgamento 

pela autoridade competente (Presidente da FENACLUBES). 

A decisão deverá ser proferida ao prazo de 5(cinco) dias, contados da data final da 

interposição do recurso. 

Conforme já comentado anteriormente, reitera-se a impossibilidade dc provimento de 

recurso interposto contra a decisão que promoveu a desclassificação de fornecedor que não 

apresentou, no momento próprio, todos os documentos exigidos para a sua habilitação. A 

juntada posterior de documentos, pelo fornecedor não redime o descumprimento desta 

obrigação, e caberá .a Comissão de Contratação se manifestar a respeito, pois trata-se de dar a 

todos o mesmo tratamento quanto ás exigências para participação no processo25, obedecendo 

aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

A declaração de nulidade em razão de provimento de recurso não afeta os atos já 

praticados que estejam em conformidade com a decisão proferida pela autoridade recursal. Isto 

é, apenas os atos que não podem ser aproveitados serão invalidados'. Somente o caso concreto 

poderá determinar os atos a serem invalidados ou mantidos em razão do recurso pr ido, 

levando-se em consideração os princípios dispostos no Regulamento. 

ES Esse retrerecree detemileade pelo Tor trArbratetres/2016- In Crnerzetz strintes centra 

1.7.1. dar dando an aponta ~mal de AartednagaM tadontrialtatoartmneate Regional de nato Gmasotsendimn 030  
nanfitla indústria /petnnome to Retro.' detialoGrossn I5tal/Milmobreanumerepriedadesaracedimenta5sveriatadaSII0 Pregk 
PIPSenelal 1/20 tânsni aMt1-1illanto  reaberta/a de firam nom outra jirltellipialnát ligillen ageesquilacuat Linda 
Ido ano  anula  ao ao  nrno ttnichat contrariando nondukt da leortemta e a ledmIntanda desta nom" (.1~0S Iggginnt  
418/1 DIA 267n32014 lion/ mn Wenn de neaatio.  
26 NeSIE me arilo sentido, O Art.251 do CódIED de Processo CNP (Lel ne litosits), que determina que anulado 
o ato)  conSitlera de nenhum efeito todos Os Subsequentes que dele dependano tOci avia, a nulidade de uma pane 
do ato na o prejudicará as Litros que dela SejaM i nde pendentes. 
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Art. 17. Os processos de contristação se serão homologados pelo coordenador da 
Comissão de Contrafação após a verificação quanto ao cumprimento das seguintes 

etapas. 
encaminhamento da requisição de contratação de bens ou serviços pela área 

demandante, contendo a especificação detalhada do bem ou serviço pretendido para a 
aprovação de abertura de processo de contratação pelo Presidente da FENACLUBES, ou 
pela pessoa a quem ele delegar competência; 

abertura e numeração do processo de contratação que receberá número único, 
respeitando ordem cronológica crescente, com a devida instrução, avaliação técnica e 
elaboração do respectivo edital pelos setores envolvidos, quando for o caso; 
111. encaminhamento do processo de contratação devidamente instruido para análise 
juridica, nos casos de contratação a partir de RS 44.000,00(quarenta e quatro mil reais, 
acerca da sua regularidade, que poderá, eventualmente, sugerir modificações a fim de 
adequá-lo à legislação de regência, excetuando-se os processos de contratações relativas 
aos artigos 10 e lido presente Regulamento; 

execução, pela Comissão de Contratação, dos procedimentos de contraindo direta ou 
da cotação prévia de preços, nos termos deste Regulamento, e indicação do fornecedor 
que ofertou o bem ou serviço com a condição mais vantajosa; 

decisão pelo Presidente da FENACLUBES, quanto a eventuais recursos interpostos, 

quando for o caso. 
§P. Concluídos os procedimentos acima, caberá ao Presidente da FENACLUBES a 
homologação do processo de contratação de bens ou serviços, bem como determina 
publicação no sitio eletrônica da FENACLUBES de todas as contrafações com valo 
partir de R$ 44.000,00(quarenta e quatro mil reais). 
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205. Os recursos interpostos no curso do processo devem suspender os efeitos do ato atacado 

até que a matéria seja apreciada pela autoridade competente. 

206, Essa suspensão evita o prosseguimento do processo antes da apreciação dos recursos, 

tendo em vista que os atos subsequentes eventualmente invalidados ou modificados poderão 

alterar o julgamento do processo. 

Seção IV - Da Homologação 
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§r 0 Presidente da FRNACLUBES o procedimento não responder solidariamente com 
a Comissão de Contratação, caso existam vícios que não poderiam ser percebidos por 

pessoa de diligência normal. 
§ rÃs informações relevantes relativas aos processos de contrataçães da FENACLUBES 

serão disponibilizadas no sitio eletrônico da instituição para consulta pública. 

Este artigo 17 visa estabelecer os procedimentos de carter geral para a homologação 

dos pprit•  sos  pela autoridade competente e devido a sua qiareza tautoexplicativo. 

Homologado o processo, o fornecedor vencedor é convocado para assinar o contrato de 

fornecimento dos bens ou serviços ou instrumento equivalente. 

Importante ressaltar que o artigo retira da matriz de responsabilidade da autoridade que 

homologou o processo que não responderá solidariamente com a. Comissão de Contratação. 

caso existam vicieis que não poderiam ser percebidos por pessoa de diligência normal. 

Consigna a necessidade de publicação de todas as contrafações com valores acima de 

R$ 94.000.00(quarenta e quatro mil mias) no sitio eletrônico da FENACLUBES e igualmente 
as informações relevantes relativas aos processos da espécie abertos pela entidade. 

Seção V Da celebração e da Execução dos Contratos 

Art. 18 Os contratos celebrados pela FENACLUBES regulam-se pelos preceitos tle 

Direto Privado na forma deste Regulamento 

Art. IE São clausulas neemserlas nos contratos previstos neste Regulamento: 

L 	o objeto e seus elementos característicos; 

II. 	o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

nesse soissrecer_airatem se samisemreceMeneCkbãtparnnerSãOfifiaLenMda Orn 140•12019  dna 
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o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade 

do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento: 

os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão. dc entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades eabiveis e os 

valores das multas; 

as hipóteses de rescisão; 

a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por cie assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de aquisição. 

Parágrafo-único - Nos casos de dispensa e inexigibilidade,o contrato será dispensável 

quando os preços estiveram compreendidos até o limite de RS 44.000,00 (quarenta e 

quatro mil reais), devendo o documento equivalente conter a descrição e/ou 

requisitos minimos do objeto, bem como os direitos e obrigações básicas das partes e 

as condições e formas de adimplemento. 

Antes de comentar o artigo / Se 19. importante conhecer o regime jurídico dos contratos 

celebrados pela FENACLUBES. 

Necessário enfrentar se os contratos celebrados pela entidade são eminentemente 

privados ou podem ser enquadrados na lógica dos contratos administrativos, com a presença 

de cláusulas exorbitantes e supremacia de poder de uma das partes. 

O primeiro ponto a ser levantado para que exista um contrato administra ivo 

necessário que a Administração Pública seja parte. Nesse sentido, não sendo a FENACL 

integnunes da esfera pública, estaria, pois, impossibilitada de celebrar con at 

administrativos. 

214. As cláusulas exorbitantes constituem uma consequeneia do Direito Público rcgedor do 

contrato. em face do interesse público nele inserido. Por esta razão, a interpretação dos 
Sumos roviuscre Maçam. eins'abalhO PallaCOINfil31111CAJIMICP3Wer versão maimexia sm Aumentem: 
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contratos deve se pautar pelo aten imcnto do interesse gemi, que, a maioria das vezes, 
sobrepori ao interesse do particular. Nesse aspecto, o regime público decorrente das cláusulas 

exorbitantes não se aplica aos contratos celebrados pelo FENACLUBES, que estarão sempre 

vinculados ao seu Regulamento e às cláusulas e condições dos contratos celebrados, posto 

serem contratos privados. 

Leigo, a fonte principal dos contratos da FENACLUBES são as normas de direito civil, 

fixadas pelo Código Civil ou outras leis não codificadas. Estes estão sujeitos, ainda, aia 

princípios gerais de direito, entre eles aqueles contidos neste Regulamento, pois seus contratos 

têm regime jurídico de direito privada. 

Assim, as omissões e lacunas porventura existentes no referidos Regulamento 

relacionadas ao seu regime contratual devem ser solucionadas pela aplicação das normas acima 

mencionadas. 

O artigo 19 derme as cláusulas essenciais ou indispensáveis aos contratos celebrados 

pela FENACLUBES. Como se vê a ausência dessas condições pode gerar a nulidade do 

instrumento contratual quando houver a impossibilidade de se definir seu objeto ou de se 

conhecer com clareza e precisão os direitos e obrigações de cada uma das parles. 

Embora o regime jurídico aplicável aos contratos privados não vede o contrato verbal, 

o Regulamento preferiu estabelecer que os contratos devem observar a forma escrita. Embora 
existam casos de dispensa do instrumento conforme preceitua o parágrafo único deste Artigo, 

quando a forma recomendar, o instrumento contratual deve ser preferido, para resguardar, com 

maior segurança, o direito das partes. 

Na forma do art. 784. inciso El, do Código de Processo Civil (Lei e 13.105/15), o 

instrumento de contrato é considerado titulo executivo extrajudicial, devendo, neste caso, ser 

aposta a assinatura de duas testemunhas. O Código Civil não enumera os elementos essenc" ' 

dos contratos, eis que estes decorrem da natureza e da especificidade de cada objeto. Por 

mesma o Regulamento estabeleceu alguns elementos que, em geral, devem estar presentes 

contratos. Passando-se especificamente á análise pontual dos mais importantes, não na or 

descrita no citado Artigo, tem-se: 
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1. Objeto e seus elementos característicos:Núcleo do contrato. Consiste nas prestações que 

as partes se obrigam a realizar. O objeto imediato do contrato é a conduta humana (consiste em 

um dar, fazer ou não fazer). O objeto mediato do contrato é o bem jurídico sobre o qual versa 

a prestação de dar, fazer ou não fazer. 

Nos termos do artigo 104, inciso II, do Código Civil', o objeto deve ser: 

licito: ou seja, não proibido por lei, nem contrário a ordem pública, Amoral ou aos bons 

costumes; 

possível: o objeto não pode consubstanciar prestação materialmente impossível ou se 

referir a coisa inexistente ou insuseetivel de determinação. A impossibilidade aqui referida 

deve ser absoluta, isto é. não realizável por qualquer pessoa; 

determinado ou determinável: diz-se determinado o objeta único, singular e 

exclusivo, referindo-se à obrigação de dar coisa certa. lá a expressão deter:là-Nye( refere-se à 

coisa genérica e incerta, que será indicada pelo gênero ou quantidade e tomar-se-á determinada 

por escolha no momento do pagamento, conforme anigo 243 e seguintes do Código Civil. 

Por expressa disposição do Regulamento os abjetos serão necessariamente determinados. 

I lavendo instrumento convocatório, este também deverá definir o objeto ao qual estará 
subordinado o contrato. No momento da execução do contrato, os técnicos da FENACLUBES 

deverão verificar a compatibilidade dos produtos entregues com a descrição contida no 

instrumento contratual. 

O item em comento abarca um detalhamento da objeto que se pretende contratar, incluindo as 

atividades a serem realizadas, os produtos a serem entregues, entre outros. 

Il. Regime de execução ou forma de ferfiteiatelliO: Ao tratar do Regime de execução sempre 

será direta pelo próprio fornecedor, o contrato poderá estabelecer de formas distintas de 

fornecimento, devendo estabelecer dentre outros, as prazos da conclusão, da entrega e do 

recebimento dos bens/serviços. 

M. Preço e condições de pagamento, os critérios, data base e periodicidad 

reajustamento de preços, os critérios de atualiza* moi:et:iria entre a da 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento: A proposta do particular — 

77 Nesse sentido, a doutrina de DUARTE, Nesta!' e outros. Código Ovil Comentado! doutrina e jurisprudê 
Ittanole. Bentos!, SP: 2013. Ssi ed. P. 95. 
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selecionada via Processo próprio da FENACLUBES ou contratada via dispensa ou 

inexigibilidade— toma certo e preciso o valor do contrato. 

Todas as condições que envolvem a remuneração do contratado e influenciam no preço devem 

ser previstas, do modo mais detalhado possível, como a forma e o tempo do pagamento. 

Exemplificativamente: se o valor será pago à vista, em urna só vez ou dividido em parcelas. A 

definição de quando será finalizado o objeto ou a(s) etapa(s) para que a respectiva parcela seja 

paga; em quanto tempo deverá ser realizado o pagamento etc. 

Outro aspecto fundamental é definir as condições em que o preço será reajustado. fixando a 

sua periodicidade, o tempo inicial para a contagem, as condições que devem ser observadas 

para a concessão c o °Medo adotado, como o índice inflacionário que deverá ser aplicado. 

Questão interessante diz respeito à validade dos contratos celebrados em moeda estrangeira. A 

pmplisito do tema, o art. I°  da Lei 10.192/01 proíbe a estipulação de pagamentos em moeda 

estrangeira para obrigações exequíveis no Brasil' regra essa mantida pelo art. 318 do CC/02, 

c cxcepcionada nas hipóteses previstas no art. 2°  do DL 857/69. 

A despeito disso, o Superior Tribunal de Justiça (ST1) pacificou' o entendimento de que é 

legitimo o contrato celebrado em moeda estrangeira, desde que o pagamento se efetive pela 

conversão em moeda nacional. 

O tema ganhou grande releváncia, junto aquele Tribunal e inclusive foi incluiria como uma das 

teses do 6171 em matéria de direito bancário, na Edição tf 48 de 18/12/2015, da publi 

"Jurkprildencia em tese", conto o item 530: "E válido o contrato celebrado em mo 

estrangeira desde que no momento do pagamento se realize a conversão em moeda nacion 

20 ebvlarnenle. se prestado o serviço no etterior, por pessoa lurfdlca estrangeira. não IM óbice pre 
contratual de pagamento em moeda estrangefra. 
24  Nesse senUda: REsp 1.212.047/PR, Rel. Min. Sidnei Benelt 33  Turma, Ine de 21/02/2011: REsp 
804.791/MG, minha relataria, 31  Turma, DM de 25/09/2009: AgRg no Ag 1.043.637/MS, Rel. Min. Aldir 
Passarinho júnior, 43  Turma, Dje de 16/03/2009; REsp 840.424/Rj, 41  Turma Rel. Min. Fernando 

onçalves, Pie de 18.08.2008: e REsp 194.629/5P, 30  Turma, Rel. MM. Carlos Alberto Menezes Direito. Dl 
de 22.05.2000. 

Precedentes: AgRg no REsp 1399460/5P, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA. Julgada em 
10/03/2015. Dle 18/03/2015; SEC 11529/33, Rel. Ministro OG FEMMES, CORTE ESPECIAL julgada 
em 17/12/2014, DM 02/02/2015; AgRg no REsp 1265576/SC, Rel. Minoro PAULO DE TARSO 	\ 
SANSEVERIND, TERCEIRA TURMA.Julgadnern 13/05/2014. DI e 29/05/2014: AgRg no REsp 1342000/13R, 	—. 
Rei Ministro RICARDO VELAS 13Q33 CURVA, TERCEIRA TURMA. Julgado em 04/02/2014. Dje \`‘‘.‘. 
17/02/2014: AgRg na REsp 640170/513. Rel. Ministro RAUL ARAÚJO. QUARTA TURMA, Julgado em 

03/09/2013, Dle 07/02/2014: REsp 132.3219/R1 Rel. Ministra NANCY ANDRICHI. TERCEIRA TURMA. 
julgado em 27/0E/2013. DM 26/09/2013: REsp 1212847/PR, Rel, Ministro SIDNEI REMETI, TERCEIRA 
TURMA.iulgado em 08/02/2011. DO 21/02/2011; REsp 885759/SC. gel. ministro 40IS FELIPE SALOMÃO, 

Y.Vurnim 303ReaeurjalanSas de trabannApeoremenarates_perecer versão fiai enviada em 14jun2019dorn 

Página 55 de SB 

159 

f 



ZILMARA ALENCAR 

PARECER 

REGI5TRADO-50131W 

O O 0 7 7 6 4 3 

11) 	RAMPINAR 
160 

Não obstante, permanece vedada pelo ordenamento jurídico, a indexação moeda estrangeirs, 

desde a entrada em vigor do Plano Real, excepcionadas, mais uma vez, as hipóteses previstas 

no art. r do DL 857/69, além dos contratos de arrendamento mercantil celebrados entre 

pessoas residentes e domiciliadas no Pais, com base em captação de recursos provenientes do 

exterior (art. ff da Lei n° 8.880/94). 

Os Prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e 

de recebimento definitivo, conforme ri easo: Ao tratar dos prazos de execução das obrigações, 

o contrato poderá estabelecer de formas distintas, dentre outros, os prazos de inicio e da 

conclusão, da entrega, da observação e do recebimento definitivo dos bens/serviços. Em que 

pese o Regulamento tratar do assunto e não dispor expressamente sobre prazos de recebimento 

(sna provisório ou definitivo de bens/serviços), estes devem estar previstos no instrumento 

convocatório ou no contrato a ser celebrado, de modo que seja exercido o controle de 

pontualidade pela contratante. 

As garantias oferecidas para assegura sua plena execução, quando exigidas: São as 

exigências que buscam assegurar a correta execução do contrato, mitigando os riscos de 

eventual descumprimento contratual, as quais serão utilizadas para ressarcir qualquer 'Pejai:se 

que a entidades tenha na execução do contrato. 

O Telt, embora em uma orientação voltada á Administração Pública, tem se posicionado que 

se trata de uma faculdade do gestor exigir a prestação de garantia nas corar-Mações de modo a 

assegurar plena execução do contrato e a evitar prejuiros ao património público. O gestos deve 

avaliar a conveniência de exigir a garantia, eis que a sua apresentação pelo contratado resulta 

em cugo que é repassado para a contratação, o que, ao final. encarece a execução do objeto. 

Critérios como a complexidade do objeto ou o elevado valor da contratação são paremetros que 

podem justificar a referida exigência. 

Verificada a necessidade de prestação de garantia contratara o contratante pode optar por 

uma das seguintes modalidades : 

caução em dinheiro: é reserva de valor em espécie, entregue ou depositado; 

fiança bancária: é a garantia fidejussória fornecida pelo contratado, por intermédio 

  

QUARTA TURMA. Julgado em 04/11/2010, Dia 09/11/2010; REsp 13221399/SE (deaLL50  mollecráfirM. lieis 
Ministro 1080 OTAVIO DE NORONHA julgado etn 23/09/2015, Oje 25/09/2015: 1185P 1411952/5O 
(decisão monacrâtical ReL Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, migado em 17/08/2015. DIM.  
14/09/2015. [VIDE INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA N. 3.10) 	

. 
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de um banco, que garante, no caso de inadimplemento contratual, a entrega de determinado 
valor, are o imite do afiançado pelo banco. È de natureza comercial e onerosa, pelo que obriga 

o banco solidariamente até o limite da responsabilidade afiançada, sem lhe permitir o beneficio 

de Ordem, que e privativo da fiança civil; 
c) seguro-garantia I 09: consiste em contrato firmado Cite o contratado e uma seguradora, pelo 

qual esta última compromete-se a arcar com o risco de eventos danosos, relativosa inexecução 

do contrato, limitado ao valor garantido. 

No caso da entidade optar por caução em dinheiro, ao final da correta execução contratual, a 
deverá devolver o valor caucionado, devidamente corrigido pelos índices da caderneta de 

poupança. 

As garantias poderão ser utilizadas para cobrir o valor das multas aplicadas, das perdas e 

danos, e quaisquer outros prejuízos causados pelo contratado, que deverá complementar a 

garantia todas as vezes que for utilizada ou que o valor do contrato sofrer alteração O praz 

da garantia pode se estender para alem do prazo de vigência contratual. 

Não basta que o contratado "execute mal" o contrato para perder a garantia, deve ser 

demonstrado o inadimplemento contratual. Recomenda-se que antes da aplicação da 
penalidade deve-se notificar o contratado para que ele apresente a sua justificativa, 

oportunizando a defesa prévia e o contraditório. 

Em relação às garantias contra vícios e defeitos de bens e serviços, cabe salientar que seu prazo 
não guarda vinculação ao prazo de vigência do contrato, ou seja, nada impede, por exemplo, 

que este prazo seja de 2 meses e a garantia do bem ou serviço seja de 12 meses, posto que os 
efeitos da cláusula de garantia serão independentes e poderão extrapolar o prazo de vigência 

da avença. 

Os direitos e as responsabilidade das partes as penalidades cabiveis e os valores das 

multas: O contrato deverá dispor dc forma clara sobre os direitos c obrigações de cada qual, 
além das possíveis sanções a serem aplicadas às panes no caso de inadimplemento total ou 

parcial de suas obrigações e que serão detalhadas nos comentários do Artigo 22. 

a hipótese de rescisão: As hipóteses de rescisão serão enfrentadas quando tratarmo 

penalidade previstas neste Regulamento no Artigo 22. 

panem miarranurgríaormaorarauxispaierememegrea_parmat varará :mai una em 14:112019 CIOCX 
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VIII. a obrigação do contratadu de manter. durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

A norma é autoexplicativa, ou seja, durante toda a execução do contrato o fornecedor deve 
apresentar as condições por ele assumidas no que se refere as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. Em relação a estas obrigações a FENACLUBES deve ficar atenta para 

O seu cumprimento. 

Por fim, no que se refere ao parágrafo único do artigo, temos que tecer os seguintes 

comentários: 
A adoção do instrumento de contrate é facultativa nos casos de dispensa e inexigibilidade 
compreendidos atê o limite de R$ 44.000,00(quarenta e quatro mil reais), podendo ser 

substimido por outro documento, em rol exemplificativo podemos citar: 

Proposta com aceite: nada mais é do que a formalização da concordância do gentil:. 

materializada pela sua assinatura na proposta apresentada pelo contratado, acatando 
expressamente os seus termos. Segundo o ali 427 do Código Civil, a proposta do contrato é 

suficiente para obrigar o proponente, de modo que, nestes casos, não há qualquer impedimento 

para se dispensar o instrumento contratual, devendo o gestos se certificar de que o documento 

contempla todos os termos e condições necessários para a segurança jurídica das partes na 
execução do objeto contratado e que foram definidas no instrumento convocatório de licitação, 

se for o caso; 

Autorização de fornecimento: documento geralmente utilizado na compra de bens e 
serviços com entrega imediata, extremamente simplificado, indicando no mínimo o objeto. a 
quantidade, o limai e o prazo de entrega; 

d) Documento equivalente: todos aqueles que contenham no mínimo o objeto, os direitos c 
obrigações básicos de cada parte, e outras cláusulas necessárias ao que se pretende contratar, 
por exemplo, a ordem de serviços. 

Vale por fim destacar que nos casos de dispensa ou nexigibilidade de licitação, quando 
adotados documentos anteriormente eirados, deverá sei-observado um conteúdo mínimo, ' 
de resguardar os interesses das partes e a segurança jurídica do que foi acordado. Este con 
mínimo deverá indicar o objeto e os direitos e obrigações das panes, o valor, a forra 
pagamento, os prazos e outras condições indispensáveis â execução do contrato, ainda 
estejam contidos no Instrwnento convocatório, termo dereferência ou documento similar. 

Art.20. Na execução do Contrato, serão observadas as seguintes regras: 

Miariam rowiziour_reiavan de trabalholpareceNwodutetpareCer ~Ao Mal envlada ern 1un2OIO4oa 
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L Instrumento formal de contrafação com, no mintam,  chio alas previstas no artigo 

19; 

11. acréscimo ou diminuição do valor atualizado do contrato até 25%(vinte e vinco 

por cento), exceto no caso de suprossão acima deste limite r saliente de acordo entre 

as partes; 

UI. prazo de execução até o limite de 60(sessenta meses no caso de serviços de 

natureza continua; 

prorrogação do prazo de execução ou fornecimento, Me que comprovada a 

ocorrência de fato superveniente e alheio à vontade das partes; 

reequilibrio econgmico,financeiro do valor contratado a hipótese de ocorrência 

de evento imprevisível ou, se previsível de consequências i calculáveis, retardador e 

impeditivo da execução contratual. 

220. Faremos comonhirios neste Artigo apenas das subo!ausulas que merecem atenção por 

pane dos gestores. 

a) Acréscimo. Este item disciplina importante instituto juddleo nos contratos da 

FENACLUBES, a saber os acréscimos contornais, sejam de natureza qualitativa 

("complementação") ou quantitativa ("acréscimos"). hem como as vedações e limites 

poreentuais a essas alterações. A base de cálculo dos acréscimos (25%) deve considerar o valor 

atualizado do contrato, mesmo nos casos de contratos com valor total estimado. 

O objetivo deste dispositivo é evitar a realização de outro processo, que pode resultar na 

contratação de outro fornecedor, apenas para realizar pequenas adequaciles no objeto ou 
aumento/supressão que não sejam significativas. Esta autorização do Regulamento economiza 

recursos até mesmo com a não realização de novo processo que acaba sendo custosa. 

Inicialmente, cabe salientar que independentemente da alteração condenai que se h 

deverão gestor justificar a necessidade e utilidade da alteração. 

rywklico 19Nzalurjelaçdes de isabamtarecNferkaclubes_perecer vansào finai enviada mu 1.112019.6c/c 

Página 59 de 68 



Z1 LMARA ALENCAR 
REGISTRADO SOB N2  

00077643 

12 Mi% MAPINSVi  

   

   

PARECER 

 

164 

  

Em relação aos acréscimos contr tilais, importante a definição e diferenciação dos acréscimos 

qualitativos pela expressão "complementação" dos acréscimos quantitativos disposto no 

mesmo artigo pela expressão "acréscimo"ii. 

Neste ponto, considerando que o objeto do contrato se distingue em natureza e dimensão, tem-

se a natureza sempre imodificável, tanto nas alteraçães quantitativas quanto nas qualitativas. 

Assim, titio se pode transformar, por exemplo. a aquisição de automóveis em compra de 

motores, ou a prestação de serviços de manutenção predial em serviços de limpeza. 

Nas alteraçãos quantitativas, a dimensão do objeto pode ser modificada dentro dos limites do 

artigo comentado, isto é, pode ser adquirida uma quantidade de bens maior do que o 

originalmente previsto, desde que o acréscimo, em valor, não ultrapasse 25%, conforme a 

hipótese, do valor inicial atualizado do contrato, 

Já as alterações qualitativas, por sua vez, decorrem de modificaçà necessárias ou 

convenientes nos serviços acessórios, entretanto, implicarem mudanças no objeto contrata% 

seja ore natureza ou dimensão. 

Para melhor distinguir os institutos, elucidativo o exemplo de Eros Roberto Grau: "(a) 

contrata-se a pavimentação de 100 km de rodovia; se a Administração estender a pavimentação 

por mais 10 km, estará acrescendo, quantitativamente, o seu objeto —a dimensão do objeto foi 

alterada; (b) previa-se, para a realização do objeto, a execução de serviços de terraplanagem de 

1.000 à: se circunstâncias supervenientes importarem que se tenha de executar serviços de 

terraplanagem de 1.200 à, estani sendo acrescida a quantidade de obras, sem que, contudo, se 

esteja a alterar a dimensão do objeto—a execução demais 200 m3  de serviços de terraplanagem 

viabiliza a execução do objeto originalmente contratado". 

Reforçando a diferenciação dos conceitos, no exemplo acima, fica claro que quando se aumenta 

o tamanho da rodovia fala-se em acréscimo quantitativo. Diferentemente, o acréscimo da 

terraplanagem viabilizou a execução da obra, que é a construção da rodovia. Neste caso, tem-

se o acréscimo qualitativo. Adicionalmente. cabe destacar que todos os acréscimos, se.aill 

quantitativos ou qualitativos, submetem-se aos limites definidos do artigo 30 do RLC. 

base nisso, recomenda-se que a porcentagem total dos acréscimos conste do Termo Adifi 

com vistas ã verificação do limite disposto naquele artigo. 

31 Neste sentido. meramente para Ias didálicos. clta-se a Decisào ne 21531999 —Plenário Tribunal de Contas da 
União 
32 Exemplo constante da Decisão ris 115/1999 —Plenário Tribunal de Contas da União. 
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Um ponto que merece destaque diz respeito ás alterações dos contratos derivados de processo 

próprio, cujo objeto seja composto de diversas itens com quantidades e preços distintos. É 
pouco razoável justificar oacréscimoem proporções iguais, de tens com quantidades e valores 

diferentes, em função de que essa prática poderá validar um planejamento equivocado e 
prejudicar em um possivel ganho de escala, se os quantitativos tivessem sido feitos de forma 

adequada. 

O TM', em seu julgado, embora voltado á Administração Pública, tem se manifestado nessa 

mesma linha, entendendo que os acréscimos devem ser realizados levando-se em consideração 
os quantitativos c valores por item, evitando a utilização de forma geral do valor global do 

contrato. Relativamente à possibilidade jurldica do decréscimo em valor inicialmente 

contratado, salienta-se que o Regulamento omisso, dispondo tão somente quanto a acréscimos 

e complementações, conforme acima comentado. 

Contudo, tal omissão não prejudica a possibilidade dos decréscimos, na medida em que sua 
fundamentação ê principiológical especificado no principio da economicidade, indiretamente 

previsto no artigo r, bem como na expressão "acordo entre as partes" (negociação) prevista 

no artigo 29, todos do RLC, além do principio da legalidade; logo, não havendo proibição 

expressa, tal prática é permitida. 

Assim, as reduções são possíveis quando tecnicamente justificadas e aceitas pelas partes, não 

se aplicando o limite percentual do artigo. Cabe ao gestos decidir pela redução, observando a 

razoabilidade, bem como os aspectos de conveniência e oportunidade. 

Art. 21. Todo bem adquirido ou serviço contratado nos termos deste Regulamento será 

entregue no local determinado no contrato, mediante recebimento formal pela 

FENACLIMES e entrega da nota fiscal pelo fornecedor, atestando a prestação dos 

serviços 

221. 	Artigo auteexplieativo estabelece o procedimento pura entrega de bem adquiri 

serviço contratado. 
1111‘, 

 

ss Neste sentido, TRU— Acende° n 13a/2Ge — Plenário. Ministro Relator Augusto mines. 
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Art. 22. Sem arejo 	de outras penalidades previstas no edital, no contrato ou em 

outros documentos do processo de contrataoão, o não cumprimento das condições 

técnicas, comerciais ou jurídicas estabelecidas no processo de contratação ou no 

contrato, caracterizará o deseumprimento das obrigações assumidas e poderá, em 

decisão motivada, acarretar ao contratado as seguintes penalidades: 

Advertência; 

Multa; 

Suspensão temporária para participar dos processos administrativos de 

contratação da FENACLUBES e por consequência, de contratar com a mesma, pelo 

prazo minimo de 6 (seis) mesm e máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Parágrafo ünico — A sanção prevista no inciso]] poderá ser aplicada juntamente com 

as sanções indicadas nos incisos I e III, sem prejuízo da rescisão do ajuste por ato 

unilateral da FENACLUBES. 

Penalidades: são as possíveissanções a serem aplicadas ás parles no caso de 
inadimplemento total ou parcial de suas obrigações e que serão detalhadas nos comentários dos 
artigos 21 deste Regulamento. 

As hipóteses de penalidade previstas neste artigo estão vinculadas ao descumprimento 
total ou parcial das obrigações continuais, ou seja, a rescisão, que também pod 
considerada uma consequência do inadimplemento, a suspensão do direito de licitar 
contratar com a FENACLI.1138S pelo prazo mínimo de seis meses e máximo de até dois ao 
arêm de outras penalidades previstas no instrumento convocatório e/ou no contrato. 

Multem 201 0 	çrSag.mle Embai 	Ume panem versão final enseada em 14~110.Goole 
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Observa-seque no caso de descumprimento total nu parcial das obrigações contratadas. 

poderá a EfiNACLUBES rescindir o contrato de forma unilateral, ou seja, não dependerá da 

concordância do fornecedor ou contratado ou da celebração de qualquer insmimento. bastando 

para tanto a simples notificação a pane. O inadimplemento parcial é a hipótese em que há 
apenas um descumprimento parcial da obrigarão que ainda pode ser cumprida, enquanto que o 

total ou absoluto refere-se à obrigação que não poderá mais ser cumprida, tornando-se inútil 

para a emidade34. 

O art. 607 do Código Civil Brasileiro, ao tratar dos contratos de prestação de serviço. 

preve que o contrato termina, pelo escoamento do prazo, pela conclusão da obra, pela rescisão 

do contraio mediante aviso prévio, por inadimplemmito de qualquer das partes ou pela 
impossibilidade da continuação do contrato motivada por RB* maior. Essa possibilidade de 

rescisão e a notificarão extrajudicial, embora prevista no ordenamento jurídico brasileiro, deve 
estar explicitada no instrumento convocatório e no contrato celebrado, a fim de minimizar os 

riscos de questionamento judicial por parte d co tratad 

Antes da aplicação das penalidades, recomenda-sequeocontratado seja notificado para 

que se manifeste acerca do alegado descumprinsento. A notificação deve, quando possivel, 

estar acompanhada de provas concretas, indicando o descumprimento contratual, Diante da 

inércia do contratado cm reparar as pendencias, vícios ou sendo improcedentes as justificativas 
apresentadas, poderão ser adotadas as providências abaixo, inclusive cumulativamente, a 

depender da sua gravidade; 

Adverláncia. que nada mais é do que um aviso para que o contratado ajuste a sua 

conduta a fim de evitar a aplicação de penalidade por parte do contratante; 

Aplicação das penalidades previstas no contrato/instrumento convocatório: 

Rescisão unilateral do contrato; 
Suspensão do direito de licitar eu contratar com sistema EENACLUBES por 

superiora 2 (dois) anos. 

Multa 

34TARTUCE. Flavio. Manual de Direito Civil, 5° ed. SP: E4. Método, 2015, p. 412. 
414rrito 2419‘2441.11UrelaOes de traball10.441143443naclubeS_pareen verS40 Anal anotada em 14442014.404:4 
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O LCLI recomenda a fixação no contrato e no instrumento convocatório das regras da 

aplicação das penalidades, e que neste caso fosse observada a ampla defesa. visando proteger 

os interesses da entidade, quanto aos descumprimentos dos prazos das respectivas contratações 
quando restar certo o prejuízo causado por atrasos no desenvolvimento do objete contratado', 

Em que pese a decisão acima, cabe ressaltar que o FENACLUBES, por ser entidade 

privada, não esta sujeita it aplicação da Lei n° 9.784/99, que trata do processo administrativo 

exclusivamente no âmbito da Administração Pública Federal. 

A suspensão do direito de licitar ou contratar com a FENACLUBES deverá ser 

aplicada aos casos que configurem conduta ilegal. anticoncorrencial ou qualquer outra prática 

que possa ser considerada lesiva ao património da entidade. A aplicação desta penalidade 

dependerá de abertura de procedimento iotemo no qual deverá ser observado o direito de 

defesa. 

Sc houver o descumprimento do contrato, caberá, em regra, ao gostem' aplicar as 

penalidades previstas no contrato celebrado. Excepcionalmente, pode-se afastar .a aplicação de 

penalidades desde que tal conduta não cause prejuízo a FENACLUBES devidamente 

justificada. 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Seção I - Das Disposições 

Art. 23. Não poderão participar dos processos de contrafação realizados pela 

FENACLUBES: 

I. 	Dirigentes ou empregados da FENACLUDES; 

35 111 Acórdão n" 1.53712006 - Segunda Câmara- TCU, da relataria do Ministro Augusto Shennan 
Cd 2. Recomendar ao Serviço de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas no Estado de Rondônia 
(Sebraca0) que: 2.1 fixe, em instrumentos contratual e convocatório, e aplique. suando for o caso, 
observada a ampla defesa, as penalidades administrativas cabíveis em contrataçaes, m Unhado prescrito 
pelo sus. 32 da Resolução CDN n 1.38 (SERRAE), de 2906, visando proteger os interesses da entidade, 
máximo quanto ao descumprimento dos prazos das respectivas contratações, haja vista restar 
induvidoso prejuízo causado, por referidas atrasos, no desenvolvimento de projetos e soluções a cargo 
da unidade. 

PlOplea zigeatiur rekiSea de tratallio%parecenenaulLWOLParecerverSãG 5nall &Macia egn 14tU0201940ex 
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II. 	Pessoas jurídicas qu contenham, em seu quadro soc etário ou em seu quadro 

de funcionários, membros da diretoria ou empregado da FENACLUBES; 

Fornecedores que estejam suspensos no direito de contratar com a 

FENACLUBES; 

	

IV. 	Fornecedores impedidos de contratar com a Administração Pública; 

Outros casos identificadas no decorrer do certame, mediante justificativa da 

comissão de contrafação. 

A regra do artigo 23 itens lei! do Regulamento visa a dar efetividade aos principio 
da impessoalidade, moralidade e igualdade. Busca-se evitar que sobre os processos de 
contrafação da FENACLUBES pairem quaisquer dúvidas sobre sua lisura e correção, vez que 
em tese, os dirigentes e os empregados da entidade poderiam se beneficiar de informações 
privilegiadas ern detfimento dos demais licitantes/contratantes. 

Também afasta do processo fornecedor que esteja suspenso ou impedido de contratar 

com apularia entidade. 

Art. 24. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na interpretação do presente 

Regulamento serão resolvidos pela Diretoria da FENACLUBES, com base nos 

princípios gerais de direito. 

Autoexplicativo, no caso de omissão ou dúvidas os assuntos serão resolvidos pela 

Diretoria que poderá se valer de parecerjurldico ou Menino de profissional habilitado. 

Art. 25. É facultada d Comissão de Contrafação, em qualquer fase do processo desde 

que não seja alterada a substancia da proposta, adotar medidas de saneameijtb  

destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação e 

habilitação ou complementar a inceillella do praceara"). 

ceundieo 205 91zau'jeIaçs.s dei b lh p 	ry djjb _pa 	ma UM cevada em1.0°201S rece 
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Art. 27. Os processos de contrafação custeados com recursos próprios da 

FENACLURES ou demais recursos privados não se obrigam às disposições deste 

Regulamento. 

Este Regulamento atende apenas as contratações de bens e serviços objeto d 

recursos da Lei 13.756/2018. 
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134. Assunto já comentado quando foram tratadas as competên ias da Comissão de 

Contratação e sua participação nos processos 

Art.26. Salvo quando expressamente disposto de forma contrária, os prazos contam-

se em dias corridos, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento. 

Parágrafo único - Os prazos estabelecidos neste Regulamento iniciam-se e expiram 

exclusivamente em dia útil na cidade de Campinas, local da sede da FENACLIJBES. 

A contagem dos prazos prevista no art 26 do Regulamento adota o mesmo critério 

pra sto no art. 132 do Código 

O Regulamento adota como critério para a definição de dia tátil aquele na cidade de 

Campinas devido o funcionamento da entidade, de modo a excluir da contagem todos os 

feriados nacionais e locais. Anote-se que o dia de funcionamento a que se refere o polígrafo 

único do anigo comentado, diz respeito exclusivamente à sede da FENACLUDES. não outra 
cidade onde porventura, estiver ocorrendo um processo pontual de contrafação cuja definição 

de prazos deverá estar definida no instrumento convocatório. 

36 Art, 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os prazos, excluído o 
dia do começo, e indult o do vencimento. § 1°Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se- — 

prorrogado o prazo até o seguirãe dia Mil. 

yamomieu 20191naur releefies de trabalheSpareceareneduten_parecer versão final Melada ern 14lun2018.000, 
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Art. 28, O presente Regulamento de Contratações de Bens e Serviços poderá ser 

aditado ou complementado e consolidado, por ato e deliberação da Diretoria 

Executiva da FENACLUBES. 

Este artigo prevê a faculdade de alteração ou complementação do Regulamento 

mediante deliberação apresentada pela Diretoria Executiva da FENACLUBES objetivando 

melhorias nos processos realizados pela entidade. 

Tais alterações, quando acordadas entre o colegiada e formalizadas por proposta 

fundamentada, são aprovadas. Apôs aprovação lavrada em ATA, as alterações passam a 

incorporar o texto do Regulamento. 

Ari. 29. O presente Regulamento, foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 

realizada no exercido de 2019, entrando em vigor na data da sua publicação. 

Este artigo dispõe sobre regra comum a toda norma, que diz respeito à eficácia, 

consignando que sua aptidão para produzir efeitos parte da data da publicação da norma no 

Diário Oficial da União. Além disso, o artigo revogou de maneira categórica as disposições 

contrárias aos seus temias existentes à época de sua publicação. 

V11— CONCLUSÃO 

Conforme procuramos demonstrar, devido a natureza jurídica privada da 

FENACLUBES. não lict dúvidas de que o regulamento de contrações de bens e serviços po 

criado, possui autonomia normativa plena  para reger suas compras e contrata* de b 

serviços, sem guardar qualquer vinculação ou limitação subsidiária aos textos legai 

compras governamentais, muito embora, no seu bojo traga observância aos princi 

gerais da administração pública. 
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242. Os recursos oriundos da lei 13.756, de 12 de dezembro de 2018, estão vinculados a 
finalidade específica do "Projeto de capacitação de gestores de clubes sociais" e o TCU pode 
avaliar a aplicação dessa verba. 

É o parecer. 

Brasllia, 13 detenho de 2019. 

LENCAR 

UNITL3A. gamo rkt itilANT 
CAMILA ALVES DA CRUZ 
OAB/DF n.37.49 
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I -Antecedentes 

A publicação da Medida Provisória n. 841, em 11 de junho de 2018, que dispunha sabre 

a Fundo Nacional de Segurança Pública e a destiraçsão do produto da arrecadação das 

loterias. 

Esta medida gerou urna forte reação no ambiente esportivo, passando as entidades a 

fone exercer influência e pressão política para que as verbas alocadas para programas e ações 

não fossem prejudicadas tendo em conta os benefícios sociais advindos da implementação 

desta política pública. Assim foi publicada a Medida Provisória n, 846/2018, que retornou com 

os recursos das loterias às entidades que haviam sido excluirias na Medida Provisória n. 841. 

A Medida Provisória, Posteriormente convertida na Lei n°13156, de 12 de dezembro de 

2018, regulou outros temas importantes para a EENACLUBES, dos quais destacamos os 

seguintes 

obrigatoriedade de que os recursos destinados à Federação Nacional dos Clubes 

Esportivos (FENACLUBES) sejam utilizados em capacitação, formação e treinamento de 

gestores de clubes sociais (art. 20-8, inclusão) e a obrigatoriedade de que o Tribunal de Contas 

da União (TCU), sem prejuízo da análise das contas anuais de gestores de recursos públicos, 

fiscalize a aplicação dos recursos destinadas ao Comitê Olímpico do Brasil (COB), ao Comitê 

Paralimpico Brasileiro (CPB), ao Comitê Brasileiro de Clubes (CBC), à Confederação Brasileira 

de Desporto Escolar (CBDE), à Confederação Brasileira de Desporto Universitário (CBDU) e â 

FENACLUBES (art 20-C, inclusão) 

- previsão de que os agentes operadores das modalidades lotéricas farão os repasses 

das parcelas das arrecadações das loterias diretamente ao COB, ao CPB, ao CBC, à CBDE, à 

CBDU, à EENACLUBES e às secretarias estaduais de esporte, restando suprimidas as menções 

diretas às entidades desportivas e de práticas desportivas constantes do concurso de 

prognóstico esportivo pelo uso de suas denominações, marcas e Ombolos, bem corno às 

1 
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entidades desportivas da modalidade fidebo que cederam os direitos de uso de suas 

denominações, mamas, emblemas, hinos ou símbolos para execução do concurso de 

prognóstico especifico (art. 20); 

- obrigatoriedade de que o percentual cie 3,53% (trés inteiros e cinquenta e três 

centésimos por cento) devido ao Ministério do Esporte a partir de 1° de janeiro de 2019, 

advindo da distribuição do produto da arrecadação das loterias de prognósticos numéricos 

seja descomposta em beneficio efetivo do Ministério do Esporte soba percentual de 2,49% 

(dois inteiros e quarenta e nove centésimos por cento), oro beneficio da FENACIUBES sob o 

percentual de 0,04% (quatro centésimos por cento) e em beneficio das secretarias de esporte 

dos estados e do Distrito Federal sob o percentual de 1,00% (um por cento), 

proporcionalmente ao montante das apostas em cada unidade da Federação, para aplicação 

conforme descrição anterior (art. 15, 2°, inciso II, inclusão): 

Os percentuais de arrecadação foram estabelecidos da seguinte forma' 

VIM 
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Como decorre da leitura do quadro as verbas destinadas a FENACLUBES d vem ser 
alocadas de acordo com o artigo 24 da Lei n° 13,756, dei? de dezembro de 2018 ou seja, 

l'utilizados em capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais. " Ademais, 

Tal, sem prejuízo da análise das contas anuais de gestores de recursos públicos, scalmará 

a aplicação dos recursos destinados à FENACLUBES. 

Esta alteração nas regras relativas à fiscaliza âio dos recursos implica em mudanças no 

marco regulatário de contratações, ademais o aumento de fundos gera urna maior 
responsabilidade e uma oportunidade criar outras ções e programas mais sofisticados Ante 

exposto, o Presidente a entidade, Dr. Arialdo Boscolo, nos honrou com a tarefa de adequar 

marco regulatório cuja proposta se encomra em anexo, a qual passamos a comentar. 

II — Explanação das alterações propostas 

O artigo 11  foi adaptado à Lei n°13356, de13 de dezembro de 2018. Na verdade, as federações 
são entidades sindicais de segundo grau, que representam a maioria absoluta de um grupo de 
atividades ou profissões idênticas, similares ou conexas. No caso da FENACLUBES agrupa atividades 
multidesportivas em todo o território nacional e dedica-se ao desenvolvimento e fortalecimento das 
competências dessas organizações. 

Art. 1°. O presente Regulamento aplica-se exclusivamente à execução dos 

recursos destinados à Federação Nacional dos Clubes Esportivos - 

FENACLUBES, para capacitação, formação e treinamento de gestores de 

clubes sociais previstos na alínea "c" do incisai e da alínea "c" do li do 32° 

do artigo 16 da Lei 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

Art. 2°. As contratações de bens e serviços, necessários à execução dos 

recursos, serão precedidas de um processo de contratação, obedecidos os 
procedimentos próprios e padronizados, regidos na forma deste 

Regulamento. 

5 1". O processo de contratação destina-se a garantir a observância dos 

princípios gerais da Administração Pública; bem como a escolha da 

proposta mais vantajosa para a FENACLUBES. 

E 2°. Para fins de padronização, controle e fiscalização das seleções e 

contratos celebrados, na formalização dos procedimentos de contratações 

deverá ser adotada forma simples e individualizada, documentando-se os 

elementos suficientes à comprovação dos dados necessários à tomada de 

decisão. 
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O regime jurídico das federações ê de direito privado. Entretanto, os recursos 

transferidos pelo poder público para a FENACLUBES não perdem a sua natureza por serem 

geridos pela entidade, de acordo a Constituição Federal, art. loque estabelece os princípios 

gerais, formas de controle e os sistemas de controle: 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patdmonial da 

União e das entidades da Administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo e pelo sistema de 

controle interna de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou entidade pública que utilize, 

arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigação de natureza 

pecuniária. 

Ante o exposto, os recursos repassados devem alocados de acordo com os princípios 

gerais do direito público e a sua boa aplicação sujeita-se ao controle administrativo. Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro sobre finalidade do Controle Administrativo, leciona que "é a de 

assegurar que Administração atue em consonância com os principlos que lhe são impostos 

pelo ordenamento jurídico, como os princípios da legalidade, moraEdade, finalidade 

pública, publicidade, motivação, impessoalidade' afirmando ainda que "em determinadas 

circunstâncias, abrange também o controle chamado de mérito e que diz respeito aos 

aspectos discricionários da atuação administrativa" 1. 

No mesmo sentido, José dos Santos Carvalho Filho aduz que o controle tem o fito de 

"assegurar a garantia dos administrados e da própria Administração no sentido de ver 

alcançados seus objetivos, devendo sempre atuar em conformidade com padrões fixados 

na lei e buscar o interesse da coletividade, além de garantir que não sejam vulnerados 

direitos subjetivos dos indivíduos nem as diretrizes administrativas". 2  

Lembramos, por oportuno, que este controle não se limita a um controle de legalidade, 

de aferir se os atos analisados estão em consonância com as disposições legais, principio 

' Dl PIETROT  Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativa 222. S. São Paulo: Atlas, 2009. pg. 724. 

E ALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 19a ed. Ria de Janeiro: LUME4 
turls, 2009. Pg. 98 

4 
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inerente a todo estado de direito, •mas• trat ndo-se de recursos públicos exige-se a sua 

legitimidade, ou seja, que as atividades estejam de acordo com os princípios mais gerais de 

Direito Público, sempre com vistas ao bem-estar da comunidade na aplicação dos recursos, 

o apreço à moralidade, o respeito à melhor relação custo-beneficio, em que não implique 

no desperdício dos recursos do Estado, que e tes estejam sejam alocados de acorda com a 

sua finalidade e os resultados esperados1.4  

Como já decidiu o TCU: 0 atingimento da finalidade do convênio não se confunde 

com a mera conclusão da obra ou entrega do bem, sendo necessário que a sociedade 

usufrua do investimento público realizado (Acórdão2581/2014-Plenána, em 01/10/2014, 

relator Ministro Bruno Dantas, Relator). 

Janaina Schoenmaker enfatiza que: "Seja mediante provocação ou ex-oficio, os 

Tribunais de Contas poderão realizar sobre elas inspeções e auditorias de O art. 71, inciso H 

da CR/1988, estabelece que o Tribunal de Contas e demais Cortes de Contas é competente 

para julgar as contas dos administradores e responsáveis por bens e valores públicos da 

Administração Pública Direta, indireta, abarcando também as fundações e sociedades 

instituídas e mentidas pelo Poder Público Federai, bem corno daqueles que provocarem 

prejuízos ao erário. Analisando o referido dispositivo constitucional, as entidades do terceiro 

setor que recebem recursos públicos deve prestar contas ao Tribunal de Contas acerca do 

uso desses recursos. Esse controle deve ocorrer a partir natureza contábil, financeira, 

operacional e patrimonial...11. 

Ante o exposto, nos parece extremamente louvável que a entidade tenha cdado e, no 

presente momento atualizado, orn regulamenta que contenha diretrizes, procedimentos que 

muito embora simplificados espelham sustentáculos das normas que regem a matéria e das 

orientações dos Tribunais de Contas para execução da fiscalizações de parcerias da 

'SILVA, José Afonso da: Curso de Direito Constitucional PoSilivo. São Paulo: Malheirox 1997, p. 724 

Este sido a posição reiterada do Tribunal de Contas da União. Veja-se, por exemplo, o Ausé0 

monos-troco untoi pdao,, BENJAMIN ZYMIERI 	A execução parcial do objeto de um convênio somente 

será considerada, para fins de redução do valor do debito apurado, quando comprovadamente a 
parcela concluida for ap roveitável para a finalidade esperada._ 

SCHOENMAKER, Janaina, Controle das parcerias entre o Estado e °Terceiro Sector pelos Tribunais 

de Contas, Dissertação de Mestrado, USP, 2011, p104 



    

 

REGIS MUJO 50-Filwr 

00 0 7 7 5 43 

ti RCPJ CAMPINAS 
179 

Administração Pública, modelo que, segundo alguns doutrinadores, como o Professor Tarso 

Cabral Violin, tem se mostrado mais "racional, eficiente, previsível •e sub tancialmente 

democráticos" 

Claro que o preceito constitucional e a própria Lei n. 13.756, dei? de dezembro de 

2018, impõem a fiscalização de forma a que os recursos públicos sejam gastos de maneira 

adequada e transparente. No entanto, não se pode pretender que o setor privado, 

incumbida por disposição legal de colaborar cem o sector público, utilize a complexa 

legislação existente• para o Poder Público, pois, a nodso ver, a imposição do regime jurídico 

de direito público, concernente à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatorio 

implicaria também na formalização das prerrogativas inerentes ao poder público, como 

clausulas exorbitantes, rescisão unilateral, aplicação de penalidades, dentre outras, e de um 

aparato de recursos humanos e tecnológicos. Para tanto, não teríamos fundamento juriclico 

constitudonal ou legal. 

Portanto, entendemos que a utilização dos recursos públicos transferidos para as 

entidades desportivas deve obedecer aos princípios peculiares à sua utilização, como: 

legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, mas inseridos em seu 

próprio contexto das atividades que serão implementadas, com regulamentos próprios, de 

forma a dar segurança dos gestores da CENACLUBES e norte â fiscalização do poder público, 

neste caso TCU. 

Nessa esteira, efetuaram-se mudanças no artigo segundo para acrescentar usa outro 

principio: a transparência. Esta alteração advém da necessidade de dar publicidade à 

conduta ética dos setores administrativos e financeiros das entidades pnvadas sem fins 

lucrativos, que estão sendo cada alvo de supervisão, colocadas à prova pela Lei n° 

1846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção, em vigor no pais desde janeiro de 2014, 

tem levado os estores .à reflexão e tomada de decisões estratégicas no intuito de manter 

e dar publicidade a uma boa conduta Note-se que o art. 27 do regulamento afasta do 

aplicação deste regulamento qualquer processo que sela custeado com recursos 

própaos da FENACLUBES ou demais. 

VIOUN, Tarso Cabral. Terceiro Setor e as Parcerias com a AdmInisivação Pública: urna análise 

crítica. 23  Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2010. p.275. 
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A referida lei estabelece que fundações, empresas e associacóes fO5PrInEritT1 I i e 

administrativamente quando a ação de um empregado ou um representante ocasionar 

prejuízos, danos ao património público ou violar os princípios da administração. Visando 

então cumprir às exigências da lei, programas de compliance estão sendo cada vez mais 

incorporados na sociedade civil. 

Ora, obedecer, comprometer-se com a integridade, exige uma comunicação eficiente e 

transparente. Por isso, agregamos o referido principio, certos que este é o Norte da atual 

direção da FENACLUBES. Por isso também se adicionou um parágrafo ao artigo 15, para impor 

a necessidade de publicar os dados relativos aos processos da FENACLUBES. 

A segunda nota que merece destaque no artigo segunda é que se ressaltou a 

importância da padronização de processos, típica da gestão por resultados bem conhecida 

por o setor privado Ou seja, aponta para a uniformização de uma sequência de 

procedimentos, atividades, funções ou tarefas que visam a realização de uma contratação 

de forma mais célere, de acordo com os princípios supracitados e forma a garantir resultado 

e, naturalmente, itens de controle, sem os quais não é possível gerenciar de forma eficiente. 

Além da melhora continua visando a excelência e celeridade dos procedimentos 

executados, outro grande beneficio na área fiscalização pública é promover a transparência 

da prestação de contas, facilitando as auditorias do TOLL pois geram evidências que, 

facilitam e agi1zant o trabalho das auditores, já que tornam os fluxos de trabalho aderentes 

à rotina de trabalho das instituições e adequados aos padrões exigidos 

Art. 3". Para os fins deste Regulamento considera-se: 

capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais - objeto 
organizacional atribuído à FENACLUBES de acordo com o art. 24 da Lei n" 
13.756. de lide dezembro de 2018, e executado por meio da realização de 
fóruns, seminários, oficinas. Painéis de debates. cursos, palestras técnicas, 

palestras motivacionais. feiras, concursos, atividades de relacionamento, 
Integração e outras formas de difusão do conhecimento, para os gestores 
profissionais e estatutários dos clubes que atuam na administração das 
atividades esportivas, culturais, sociais e de lazer, possibilitando que os 
mesmos realizem uma gestão de excelência, na busca constante da 

valorização dos clubes e dos serviços que prestam à sociedade. 
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I-A. sempre que possível todos os eveMos serio unific dos e sequenclados 

na forma de Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e/ou do 
Congresso Brasileiro de Clubes. em dois módulos em atividades para 
colaboradores contratados dos clubes e out o para dirigentes 
estatutários de clubes, pelo principie da eco emIcidade, com a 
realização da "Semana dos Clubes" comemorativa o "Dia Nacional dos 
Clubes Esportivos Sociais", nos termos da Lei ° 12.333. de 15 de 
setembro de 2010. alcançando assim a gestão dos clubes de forma 

Integral; 
contratação todo procedimento de contratação remunerada de bens 
e/ou serviços para fornecimento, sela de uma só vez ou 
parceladamente, com a finalidade de suprir a FENACLUBES no 
desenvolvimento da capacitação, formação e treinamento dos 

gestores de clubes sociais; 
requisição - é o documento formal, emitido pela área interessada na 
contratação, contemplando a justificativa quanto à sua necessidade, 
como lambem a especificação detalhada do bem e/ou serviço 
pretendido, para autorização da abertura do respectivo processo de 

contratação pelo Presidente da FENACLUBES; 
IV. fornecedor - toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada. 

nacional ou estrangeira e entes despersonalizados. que desenvolvem 
atividades de produção, montagem, criação, construção, 
transformação. Importação. exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços de qualquer 

natureza à FENACLUBES; 
contrato - Instrumento jurídico celebrado entre o fornecedor e a 
FENACLUBES para fornecimento de bens e/ ou serviços. sem qualquer 
vinculo de subordinação entre esta e os funcionários da prestadora 

de serviço; 
processo de contratação - o conjunto de procedimentos. que receberá 
número único, respeitando ordem cronológica crescente, 
devidamente documentado, circunstanciado e organizado, aberto 
mediante prévia autorização do Presidente da FENACLUBES, 
objetivando a contratação de fornecedores; 

VII. comissão de contratação 	<elogiado permanente ou especial, 

composto por, no mínimo, 3 (três) integrantes formalmente 
designados, com a função, entre outras correlatas, de receber, 
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às 

contratações; 
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edital instrumento de convocação para cotação prévia de preços, 

contendo a descrição ompleta e detalhada do objeto a ser \ 

contratado, as regras de participação, os critérios de julgamento das 

propostas e as condições de cumprimento do contrato; 

aviso de Edital - extrato do instrumento de convocação contendo o 

objeto da contrafação, e os prazos para apresentação e seleção das 

propostas; 

homologação - ato pelo qual o coordenador da comissão de 

contratação da FENACLUBES, após verificar a regularidade dos atos 

praticados no processo de contratação, ratifica o resultado e adjudica 

o objeto do processo ao vencedor. 

O artigo terceiro foi proposto de forma a espelhar a determinação legal, do artigo 24. 

da Lei 13.756/18 sobre o destino que deve ser dado às verbas repassadas por transferência 

obrigatória para a FENACLUBES, que basicamente devem ser executadas a vários tipos de 

eventos visando fortalecer as competéncias institucionais dos seus associados, assim sendo 

a verificação da prestação de contas vai recair essencialmente sobre este tipo de contrafação, 

e andou bem o regulamento ao definir de forma detalhada quais serão as ações executadas 

pela entidade para atingir a sua missão institucional. 

Neste sentido cabe ressaltar que a sua Diretoria, de forma a outorgar a maior 

transpor-ênea possível a sua atuação já determinou como serram implementados estes 

recursos, tendo sido publicado um documento de visão, que traduz as necessidades do seu 

público alvo e o planejamento das contrafações de forma a retirar as maiores vantagens 

posslveis dos processos e atividades que serão realizadas.  

An. 40. A Diretoria Executiva instituirá uma comissão de contrafação, composta 

por, no mínimo, 3 (três) Integrantes, sendo pelo menos 2(dois) diretores, 

no exercício de seus mandatos, que realizará os processos relativos às 

contratações de bens e serviços realizadas pela FENACLUBES. 

41° - A Diretoria Executiva indicará entre os membros o coordenador da 

comissão. 

5 20  Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente 

por todos os atos praticados, salvo se posição individual divergente estiver 

devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 

tiver sido tomada a decisão. 
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O regulamento reitera a letra e o es irito presente na atual de lici ações, onde 

encontramos vários dispositivos que tratam de procedimentos que devem er adotados 

pela comissão e, ao tratar da responsabilidad dos membros das comissões de licitação, 

adota a letra do 1 30 do art. 51, que estipula ue os agentes responderão s idariamente 

por todos os atos praticados pela comissão, salvo se posição pessoal divergente, 

devidamente motivada e registrada em ata da reunião em que a decisão foi t mada Caso 

contrária a jurisprudência do TEU tem se consolidado no sentido de que os membros das 

comissões de licitação especial ou permanent são condenados em débitos idadamente 

com os demais responsáveis, caso a irregularidade por eles praticada te ha nexo de 

causalidade como prejuízo causado ao Erário Nessa situação podem ser apenados com a 

multa prevista no art. 57 da Lei n° 8443/1992. 

Portanto, o membro da comissão estará excluído de responsabilidade em duas 

situações.  1 se efetivamente restar demonstrado que não agiu, ao menos, com culpa'; 2. 

ou, se, expressa e justificadamente, tomar posição individual divergente da adotada pela 

comissão de licitação, consoante razões consignadas em ata da reunião em que a aludida 

decisão foi tomada. 

Deve destacar-se que não basta a mera discordância oral com o posicionamento da 

comissão de licitação ou o fato de que se absteve de votar. A divergência deve ser expressa, 

devidamente justificada, registrada em ata que indique de forma inequívoca uma posição 

individual contrária. 

Note-se, entretanto, que a norma não distingue no ciclo da compra as atribuições 

de planejamentoã  e julgamento, que de acordo com a redação do artigo em apreço parece 

7Q membros da Comissão de Licitação responde em solidariamente portados os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. O art. 51 da Lei 8.666/1993 
traz as atribuições da comissão permanente de licitação, dentre as quais não se encontra a definição 
do objeto da licitação. Acórdão 687/2007-Plenário 1 Relator: AUGUSIO NARDES 

8Acórdão 1780/2007-Plenário 1 Relatos RAIMUNDO CARREIRO, que O posicionamento divergente 
devidamente documentado de comissão de licitação deve ser considerado corno excludente de 
responsabilidade dos integrantes da referida comissão, recaindo a responsabilidade exclusivamente 

nos gestores que homologaram os processos licitatorios. 

9  Irregularidades inerentes a etapa de planejamento da contratação não podem ser imputadas aos 
integrantes da comissão de licitação designada para a fase de condução do certame. Acórdão 

1873/2015, Plenário, Relator BRUNO DANTAS 

18 
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estarem concentradas três membros da Diretoria e no Presidente da FENACLUB S. •Em 

termos práticos as exigências para habilitação, definição de modalidade 

de licitação, metodologia de avaliação de qualidad dos serviços e elaboração de modelo 

de planilha de custos são itens inerentes à fase de planejamento da contratação e não afetos 

às atribuições Poisas da comissão de licitação, razão por que irregularidades apuradas nessa 

fase" podem ser imputadas à comissão especi lmente designada para conduzir o 

certame_ (Acórdão 1005/2011, Plenário, Relatar. (Ubi ano Aguiar). 

Por outro lado, todos os ates referentes às inexigibilidades e dispensas são 

responsabilidade da Comissão já que é responsável por todo o ciclo da compra, não se 

lhe aplicando a reiterada jurisprudência do TCU no sentido de que o "exame de situações 

aptas a ensejar o procedimento de dispensa ou inexigibilidade não integra o rol de 

competências da comissão de licitação. Acórdão 2124/2008-Primeira Câmara, Relatar 

Marcos Bemqueren 

Art.5". O procedimento de contrafação será formalizado a partir da Identificação 

das demandas de bens ou serviços pela área Interessada, e da requblçáo formal 

de contratação a ser submetida à anuência do presidente da FENACLUBES ou pela 

pessoa a quem ela delegar competência. ui  

41°. A requisição formal de contratações deverá conter a especificação detalhada 

do bem ou serviço pretendido, contemplando o padrão de qualidade e 

desempenho esperados, a definição das unidades e quantidades a serem 

adquiridas: e ainda, quando for o caso, as condições de fornecimento, guarda. 

armazenamento, prazo de garantia, instalação e adequação às normas de 

padronização, entre outros aspectos considerados necessários pela área 
requisitante. 

A regra impõe que o objeto deve ser descrito de forma a traduzir a real necessidade da 

FENACLUBES com todas as características indispensáveis, afastando-se, evidentemente, as 

características irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a compefição. 

Andou o regulamenta ao arrolar itens necessários à boa discrição do objeto, pois como 

afirma por JUSTEN FILHO (2009, p 153): "Grande parte das dificuldades e a quasetotalidade 

dos problemas enfrentados pela Administração ao longo da licitação e durante a execução 

do contrato podem ser evitados por meio de autuação cuidadosa e diligente nessa etapa 

l° Objeto da licitação, segundo ~HAPS (1999 p 250), "e a obra, o serviço, a compra, a ahenaça, 
a concessão, a permissão e a locação que, afinal, será contratada com o particular 

134 
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Lei n° 10.520, de 17/07/2002 (BRASIL, 2008), que determina que 'a definição do objeto 

interna. "ii. Na verdade, tratou-se, de replicar .a disciplina contida no inciso II, do n. 3°, da 

li RCP.1 CAMPINAS 
	 18'à 

\ 

deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, ir elevantes 

ou desnecessárias, limitem a competição." Caminhou no mesmo sentido dos arts_ 14, 38, 

caput e 40, inciso I, da Lei n° 8.656, que dispõem que o objeto da licitação deva ser 

caracterizado de forma adequada, sucinta e clara. 

§ 2°. Desde que forrnolmente justificado. a Indicação de marca ou modelo será 

admitida nos seguintes hipóteses: 

em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

quando determinado modelo ou marco comercializada normais de um 

fornecedor for a única capaz de atender as necessidades do 

FENACLUBES: 

quando a descrição do objeto a ser adquirido puder ser melhor 

compreendida pelo identificação de determinada marca ou modelo 

aptos a servir como reterencia, situação em que será obrigatório a 

acréscimo da expressão "ou similar ou de melhor qualidade". 

O parágrafo segundo espelha de forma geral a jurisprudência do TCU e em particular 

o conteúdo da Súmula n° 270/2012: "Em licitações referentes a compras inclusive de 

softwares, é possivel a indicação de marca, desde que seja estritamente necessária para 

atender a exigências de padronização e que haja previa justificação 	Na verdade o TCLI 

tem permitido fazer menção a marca de referência no edital, °como forma ou parâmetro de 

qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente 

acrescentar expressões do tipo "ou equivalente', 'ou simila(, 'ou de melhor qualidade", 

podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre 

desempenho, qualidade e produtividade compativeis com a marca de referência 

mencionada, " 1113runo Dantas, Acórdão 113/2016-Plenário 

ti Ne mesmo sentido SILVA aoog, p, 42) destaca: Tem sido comum a ai-afica do empirismo, do acaso 

e da pressa na iniciação dos procedimentos licitatdrios, e por essa razão, não ha novidade alguma 

na constatação de obras que jamais foram concluídas; estoques de materiais em excesso ou sem 

possibilidade de uso sem saber quem foi o responsável pela aquisição; desperdícios de tempo e de 

dinheiro público pelo fato de não se caracterizar adequadamente o bem ou serviço necessário. 

II  Bruno Dantas Acórdão 113/2016-Plenário 
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O art 5, portanto, adere sabiamente à jurisp udéncia da Corte de Contas s bre o 

tema relativo à indicação de marcas. A Lei de Licitações e Contratos atual veda que o edital 

inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações 

exclusivas, salvo nos casos em que for técnica e economicamente justificável, na medida 

que esta prática impõe restrições ao caráter competitivo da licitação trazendo proibição 

expressa à indicação de marca (Lei n.8.666/93, art. 7°, 

A interpretação do Tal proclama que a "vedação imposta por esse dispositivo é um 

dos mecanismos utilizados pelo legislador no sentido de conferir efetividade aos princípios 

informativos da licitação, entre esses o da livre concorrência, o do julgamento objetivo e o 

da igualdade entre os écitantes"13  

O dispositivo regulamentar em apreço, também determina a proibição de indicar 

marca coma critério de afastamento de outras mas, de acordo com recente julgado, 

publicado em 27 de janeiro de 2016, o MJ resumiu a jurisprudência esparsa da Corte, 

entendendo pela possibilidade da menção a marca no edital, como referência ou parâmetro 

de qualidade para facilitar a descrição do objeto caso em que se deve necessariamente 

acrescentar expressões do tipo 'ou equivalente", "ou similar, "ou de melhor qualidade", 

podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre 

desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência 

mencionada. (Tal, Acórdão 113/2016, Plenário). Ainda que não conste do referido julgado 

expressamente como requisito, a indicação deverá prioritariamente recair sobre marcas e 

tecnologias consolidadas no mercado, cujas características sejam imprescindíveis para 

satisfação do interesse público e conter os seguintes requisitos de aplicabilidade: 

(i) a indicação deve ser mera referência, não se tolerando qualquer conduta tendente 

a vedar a participação de outras marcas: 

én observância ao principio da impessoalidade, de modo que a indicação seja 

amparada em razões de ordem técnica; 

(ui) apresentação da devida motivação (documentada),  demonstrando que somente 

a adoção daquela marca especifica pode satisfazer o interesse da Administração; e 

14  Acórdão 1553/2008 - Plenário 
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(is) acrescentar ao edital expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar" "ou de 

melhor qualidade"; 

Portanto, no nosso entendimento, o regulamento manteve o núcleo central do 

referido julgado na esteira da jurisprudência do TC.U. 

§ r. A requisição formai de contratações deverá conter, ainda, a Indicação do 
evento, aprovado pela FENACLUBES, ao qual a demanda se vincula. 

Este paragrafo reporta-se ao escopo intrínseco dos recursos repassados para a 

organização, que devem ser reservados para implementar as atividades previstas em lei, 

Cuida-se de uma excelente pratica para promover a transparência da prestação de contas 

e facilitar auditorias internas e externas. Recordo, por oportuno, que as verbas repassadas 

por transferência obrigatória para a FENACLUI3ES destinam basicamente .a vários tipos de 

eventos visando fortalecer as competências institucionais dos seus associados, assim 

sendo a verificação da prestação de contas vai recair essencialmente sobre este tipo de 

contratação 

Art. 6°. Com o objetivo de se buscar maior eficiência, economicidade e 

ampliar o universo da competição, a contratação poderá ser parcelada, 

desde que o objeto seja divisível, a solução revele-se técnica e 

economicamente viável, e não haja perda de economia de escala. 

O artigo citado toma como paradigma o art. 23, S1°, da Lei n° 8.666193 e a Súmula n. 24714  

do Tribunal de Contas da União, que determinam a divisão do objeto, em itens ou lotes, 

como uma presunção infere que a cisão em parcelas menores, aumentará a competitividade 

e, consequentemente, alcançara propostas  mais vantajosas para a organização-15  Nesse 

t's Neste sentido o acordão proferido pelo Ministro Walton Alencar Rodigueo 

O parcelamento do objeto escapa à discricianariedade administrativa sob circunstâncias em que se 

faça imposifivo. Sua não adoção, nessa situação, configura patente ilegalidade. 

O parcelamento, além de disposição legal, e regra ética, de bom-senso e de boa administração, de 

modo a se promover o melhor aproveitamento dos recursos disponivels no mercado, sem perda 

da economia de escala. 

IS Este entendimento deve ser temperado segundo caso a caso Veja-se por exemplo o Acórdão n. 
10049/2018 — 2 Câmara. seguindo a mesma linha do Acórdão no 1214/2013 — Plenário, no sentido 

de que EO parcelamento do abjeto deve ser adotado apenas na contratação de serviços de maior 

187 
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sentido incumbiria ao gestor promover o parcelamento do objeto a ser lidtado de forma a 1 8  
aproveitar os recursos disponíveis no mercado e à ampliar a competitividade, ou, na 

impossibilidade técnica e econômica de faZê-Io, apresentar justificativas fundamentadas nos 

autos do processo de contrafação. 1  

O fracionamento será regra, em principio, quando seja técnica e economicamente viável, ou 

seja, deve-se manter a integraPdade do bem ou do serviço, segundo Justen Filho, "a 

obrigatoriedade do fracionamento respeito limites de ordem técnico e econômica. Não se 

admite o fracionamento quando ternamente isso não for viúvo' ou, mesmo, recomendável 

O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado. 

(...) a unidade do objeto a ser executada não pode ser destruída através do fracionamento"F. 

Não se deve admitir o parcelamento quando tal medida implicar na sua desnaturação, onde 

em risco a satisfação do interesse público em questão, 

Por outro lado, não se deve realizar o parcelamento se o valor for superior, caso fosse feita 

Licitação de forma global, o parcelamento deve trazer benefícios para a organização, 

proporcionando um aumento da competitividade e uma consequente diminuição dos 

custos para a execução do objeto. No entanto, para uma real noção da viabilidade 

econômica do parcelamento, é preciso ter em mente a redução de custos proporcionada 

pela economia de escala. Por pertinente, trago à baila o ensino de Justen 

"O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objet a ser 

executado. Não é possível desnaturar um certo objeto, fragmentando-o em 

contratações diversas e que importam o risco de impossibilidade de execução 

satisfatória). 

especialização teznica, uma vez que, como regro, ele não propina ampliação de competitividade no 
contratação de serviços de menor especialização " 

IS A falta de parcelamento do objeto da licitação, em tantas partes quantas se comprovem técnica 
e economicamente viáveis afronta o disposto no art 23, FF da Lei 8.666/1993. Acórdão 2006/2012-
Plenário, Relator: WEDER DE OLIVEIRA 

17 Justen Filho Marcai Comentários à Lei de licitações e Contratos Administratos. 10 ed. São 
Paulo: Dialética, 2004. p. 208 

Justen Filho, Marcai, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. 

ed. São Paulo: Dialética, 2004. p. 209 
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Então, o fracionamento é obrigatório quando: a) se tiver o melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado; b) se ampliar a competitividade sem perda da 

economia de escala. Mas destaca-se que, mesmo que fracionado, o limite para as dispensas 

do processo de contratação deve ser avaliado pelo valor total da contratação. Ou seja, 

tratando de parcelas da mesma linha de fornecimento, o certame, assim, não pode ser 

fradonado para o fim de que os valores se adaptem aos limites que permitiriam realizar a 

dispensa por valor. 

Art. 7°. O valor estimado da contratação deverá ser apurado por meio de 

pesquisa dos preços praticados no mercado local, regional, e/ ou nacional 

ou no mercado onde se dará a execução da atividade. 

410. Na estimativa quanto ao valor da contratação deverão ser 

considerados, além do valor dos bens efizu serviços a serem adquiridos, 

aspectos como o custo de transporte e seguro até o local de entrega, 

condição de pagamento, prazo de entrega e garantia, custo para operação 

do produto. Impacto ambiental e custo de descarte, dentre outros 

julgados pertinentes. 

52°. A pesquisa de preços será utilizada como parâmetro objetivo na 

definição do valor de referência a ser previsto nos instrumentos 

convocatõrios que inauguram a fase externa do processo de contratação, 

se for o caso, bem como no julgamento das ofertas apresentadas no 

momento de aceitação de propostas. 

53". Considerando-se a natureza do bem ou serviço a ser contratado. 

assim como a realidade local, a pesquisa de preços deverá ser realizada 

junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores, podendo ser utilizados os 

seguintes parâmetros de busca: 

1. pesquisa com fornecedores: 

11. outras fontes de publicações em mídia especializada, sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data, hora de 

acesso. 

5 4°. O resultado da pesquisa de preços será a media obtida, no mínimo 

de 3 (três), para as contratações quando da realização da cotação prévia 

de preços, que não contenham diferenças desproporcionais entre os 

valores encontrados. 

89 
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5 50. Se a pesquisa for realizada com os fornecedores, este deverão 19 

receber solicitação formal para apr sentação de orçamento que poderá 
ser remetido por correio eletrônico ( -mail) ou fax, definindo-se um prazo 

de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser adquirido ou 

contratado. 

5 6°. Excepcionalmente, mediante justificativa pela Comissão de 

Contratação, será admitida a pesquisa com menos de 3 (três) 

fornecedores. 

A sustentabilidade ambiental foi introduzida pois é urna agenda positiva que em 

muito contribuirá para que a FENACLUBES se distinga das demais entidades do Sistema 

Nacional de Esportes como uma organização cujo desempenho tem capacidade para criar 

valores e mudar paradigmas. A sustentabilidade como respeito ao meio ambiente em sua 

cultura organizacional, tem sido corno urna excelente oportunidade de crescimento para as 

entidades que ademais disso, reforça a sua Imagem e, maioria das vezes, reduz os seus 

custos. 

Ademais, recursos destinam-se basicamente à execução de serviços e a maioria dos 

requisitos podem ser incorporados como obrigações da contratada ou seja a mudança não 

exige grandes esforços da FENACLUBES. 

Ademais, o artigo 70  aporte as regras e principies sobre procedimentos para as 

estimativas de preços. 

A Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993 exige que dados como o orçamento prévio 

elaborado pela Administração Pública sejam divulgados aos licitantes como requisito da 

fase interna da licitação em orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários (artigo 70, parágrafo 2°, inciso II), Esta 

estimativa deve ser anexada obrigatoriamente ao edital (artigo 40, parágrafo 2°, inciso II). 

Entretanto a Lei n.10.520, dei] de julho de 2002, ao abordar a questão, artigos 3°, inciso I, 

e 4°, inciso III, não determinou expressamente a obrigatoriedade da publicação do 

orçamento estimado como anexo do edital. 

Ante esta omissão, o Tribunal de Contas da União, entendeu que a publicação seria 

facultativa, ''ficando a critério do gastar, no caso concreto, a avaliação da oportunidade e 

conveniência de incluir tal termo de referência ou o próprio orçamento no edital ou de 

informar, nesse mesmo edital, a disponibilidade do orçamento aos interessados e os meios 
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para obtê-los" (Acórdão n. 531/2007 - Plenano 	m o ra ocasiao, ao julgar supostas 

irregularidade perpetradas pelo Banco do Brasil, Pregão Eletrônico n. 2009/28685, o 

Tribunal reiterou a mesma interpretação afirmando que na modalidade pregão, "o 

orçamento estimado em planilhas e preços unitários não constitui um dos elementos 

obrigatórios do editar, devendo estar necessariamente inserido no processo relativo ao 

certame, conforme exigido pela Lei n.10,520/2002 (art. 30, III, c/c o art. 49,111) e pelo Decreto 

n. 5.450/2005 (art. 30, III), ficando a critério do gestor a avaliação da oportunidade e 

conveniência de incluir 'dita peçam na edital, 

O Regime Diferenciado de Contrafações, Lei n.12.462/11, norma mais recentemente 

e responsável por a maior parte dos recursos executados do Orçamento Geral da União, 

permite ao administrador não dar publicidade do orçamento estimado até à adjudicação, 

de acordo com caput do art 6°: 

Art.6° Observado o disposto no § 30, o orçamento previamente estimado para 

a contratação será tomado público apenas e imediatamente após o 

encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. 

O decreto regulamentador do RDC estabeleceque o orçamento poderá, em algumas 

hipóteses, não ser mantido em sigilo até ao ato de adjudicação do objeto, caput do art. 9°, 

do Decreto n. 7.581/11. A regulamentação cita expressamente dols casos em que o 

orçamento deve ser divulgado: licitação por maior desconto e licitação por melhor técnica. 

Trata-se, como e óbvio, de uma impossibilidade lógica. Entretanto, ressalta-se, a regra é o 

sigilo do orçamento. 

Assim, parece que o legislador brasileiro tem ao longo do tempo, mitigado e ate 

afastado a exigência do orçamento estimado, adequado as normas nacionais de licitações 

e contratos pátrias às melhores práticas internacionais. Portanto, entendemos que esta 

tendência está consolidada no direito brasileiro e espelha as melhores práticas de mercado. 

A Administração não pode, tratando-se de preciosos recursos públicos, dar prevalência à 

forma e não aos resultados, que se têm mostrado mais efetivos quando o orçamento prévio 

é sigiloso." 

Note-se que o regulamento de compras deu especial ênfase ao método de 

estimativa de preços, de forma a aproxima-10 das práticas usuais no sector privado. Neste 
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momento é bom lembrar que a FENCLUBES é uma entidade priva,  asem fins lucrativos, usar 

as práticas de mercado faz parte da sua natureza, assim entendeu o legislador, ao revogar 

a exigência de licitação na Lei n, 11019 de 31 de lulho de 2014 e posteriormente, revogar 

até a necessidade de regulamento das entidades privadas sem fins lucrativos que recebem 

recursos do poder público, ante a edição da Lei n.13204 de14 de dezembro de 2015 Assim 

entendemos que o regulamento deveria ser dato estatuindo que: 

Os certames cujo tipo de julgamento seja por maior desconto, ou melhor técnica, só 

poderão, como é lógico, serjulgados setor dada publicidade ao orçamento estimado 

em editais, 

A divulgação obrigatória do detalhamento dos quantitativos e demais especificações 

necessárias para a elaboração das propostas, pode não conter as informações 

relativas ao orçamento estimado da contrafação, mas deve ser aberta aos 

participantes, após o termino do procedimento de seleção. 

Os órgãos de controle interno e externo deverão ter acesso ao orçamento estimado. 

Art. ir. Nas hipóteses de contratação descritas nos artigos 10 e 11. concluidos 

os procedimentos internos que Instruem o processo de contratação, esta será 

submetida ã homologação do coordenador da comissão de contratação. 

Entendemos que esta é uma regra de ouro, pois representa um salutar controle 

interno antes de prossegue para a fase externa do processo de contratação, urna espécie 

de fase de despacho pró-saneador do processo, reanalise processual, onde eventuais falhas 

ou omissões podem ser corrigidas, impedindo os usuais questionamentos da fase externa. 

A seção I cuida da única modalidade aberta de contrafação do regulamento de 

compras da organização; a cotação prévia de preços. A primeira observação é que seja 

alterada a nomenclatura para Cotação de Preços pois o adjetivo em nada esclarece sobre 

o processo. 

O segundo apontamento diz respeito à obrigatoriedade de respeitares princípios da 

administração pública. Note-se que não somente os princípios relativos à licitação e aos 

contratos públicos, mas aqueles que são correlatos ao tema, Os princípios são os 

sustentáculos de todo o sistema jurídico, eles fundamentam o ordenamento normativo, 

gerando segurança jurídica e impedindo abusos e desvios no âmbito da aplicação do direito, 

Como norteiem a interpretação, harmonizando aparentes coásões de normas. Este tema foi ,  

tratado por Reale, com singular clareza: 

192 
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'Princípios são, pois verdades ou juizos f ndamentais que servem de ali erce ou de 

garantia de certeza a um conjunto de jui o. ordenados em um sistema de conceitos 
relativos à dada porção da realidade. As vezes também se denominam principias 
certas proposições, que apesar de não s rem evidentes ou resultantes d evidências, 

são assumidas como fundantes da validez de um sistema p rticular de 

conhecimentos, como seus pressupostos necessários:fé  

Os princípios constitucionais Ofpressos sobre a Administração Pública na 

Constituição Federal, encontram-se arrolados no caput do art. 37, mas Meirenes menciona 

também 01 não-expressos: 

"Os principies básicos da administração publica estão consubstancialmente em doze 

regras de observância permanente e obrigatória para o bom 

administrador: legaliclode, moralidade, impessoalidade ou finalidade, publicidade, 

eficiência, razoabilidode, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, motivaçôo e supremacia do interesse público. Os cinco primeiros estão 

expressamente previstos no art. 37, copal; da CF de 1988; e os demais, embora não 

mencionados, decorrem do nosso regime político, tanto que, ao daqueles, foram 

textualmente enumerados pelo art. 20  da Lei federal 9.784, de 29/01/1999."2D 

O principio da legalidade afirma que a organização na aplicação dos recursos 

públicos só poderá agir em conformidade com a lei, Meirellesé defende que: 

"Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 

administração particular é licito fazer tudo que a lei não proibe, na Administração 
Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa "poder 

fazer assim"; para o administrador público significa "deve fazer assim.". 

Mello (1994, p.48) 22sobre este tema completa: 

"Assim, o principio da legalidade é o da completa submissão da Administração às 

leis. Este deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pê-las em práfica. Dai que a 
atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o 

Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, 

lf REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 11. ed, São Paulo: Saraiva, 1986. p 60 
é (MEIRELES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 200001) 
21  MEIRELES, Hely topes Direito Administradvo Brasileira 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p86 
f" (1994. p.48) 
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reverentes obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas. pelo Poder ' 

Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no direito Brasileiro." 

No mais, fica claro que a legalidade gera segurança jurídica aos cidadãos e limita o 

poder de atuação da organização. 

Seção 1 - Da Cotação Prévia de Preços 

Art. 9*. Para a contratação de bens ou serviços, a comissão de contratação 

devera realizar cotação prévia de preços, observados os princípios da 

administração pública. 

a comissão de contratação deverá contratar empresas que tenham 

participado da cotação prévia de preços, ressalvados os casos em que não 

acudirem interessados à cotação. 

A seção I cuida da única modalidade aberta de contratação do regulamento de 

compras da organização: a cotação prévia de preços. A primeira observação é que seja 

alterada a nomenclatura para Cotação de Preços poiso adjetivo em nada esclarece sobre 

o processo. 

O segundo apontamento diz respeito à obrigatoriedade de respeitar os princípios da 

administração pública. Note-se que não somente os princípios relativos à licitação e aos 

contratos público, mas aqueles que são correlatas ao tema. Pontuaremos os principais ae 

segundo os temas tratados neste parecer. Os princípios são os sustentáculos de todo o 

sistema Jurídico, eles fundamentam o ordenamento normativo, gerando segurança jurídica 

e impedindo abusos e desvios no âmbito da aplicação do direito, como norteiem a 

interpretação, harmonizando aparentes colisões de normas. Este terna foi tratado por Reale, 

com singular clareza: 

"Princípios são, pois verdades ou juízos fundamentais, que servern de alicerce ou de 

garantia de certeza a um conjunto de juizos, ordenados em um sistema de conceitos 
relativos à dada porção da realidade. Ás vezes também se denominam princípios 

certas proposições, que apesar de não serem evidentes ou resultantes de evidências, 

são assumidas como fundentes da validez de um sistema particular de 
conhecimentos, como seus pressupostos necessários. "23  

"REALE, Miguel Filosofia do Direito P. ed São Paulo Saralva,1986 p W 
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Os princípios constitucionais expressos sobre a Administração Pública na 

Constituição Federal, encontram-se arrolados no ~ do art. 37, mas Meirelles (2000, p.81) 

menciona também os não-expressos: 

"Os principiás básicos da administração pública estão consubstancialmente em doze 
regras de observância permanente e obrigatória para o bom 

administrador: legalidade, moralidade impessoalidade ou finalidade, publicidade, 

eficiência, rozoahlidade, proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, segurança 

jurídica, motivação e supremacia do interesse público. Os cinco primeiros estão 

expressamente previstos no ad. 37, coput, da CF de 19136; e os demais, embora não 

mencionados, decorrem do nosso regime político, tanto que, ao daqueles, foram 

textualmente enumerados pelo art. 2° da Lei federal 9.784, de 29/01/1999°24 

Andou bem o regulamento ao pautar a sua atuação segundo os princípios gerais da 

administração pública, já  que como adverte Celsa Antonio Bandeira de Mello, sobre os 

efeitos de sua inobservância: 

'Principio - já averbamos alhures - é, por definição, mandamento nuclear de um 
sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre 

diferentes normas compondo-lhes o espirito e servindo de critédo para sua exata 
compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalização do 
sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dâ sentido harmônico. É o 

conhecimento dos principias que preside a intelecção das diferentes partes 
componentes do todo unitário que há por nome sistema jurídico positivo 	Violar 

um principio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção 
ao principio implica ofensa não apenas a um especifico mandamento obrigatório, 
mas a todo o sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou de 

inconsfitucionalidade, conforme o escalão do principio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 
contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra. 

' MEIRELLES, Hely Lopes Dfreita.AÔmini$tratfvb Brasileira 32o edição. São Paulo: Malheiros,6, 

p 91-92 
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Isto porque, com ofende-kg, abatem se as vigas que os sustêm e lui-se toda a 

estrutura nelas esforçada, 25  

O parágrafo 1° decorre do própria principio da legalidade afirma que a organização 

na aplicação dos recursos publicas só poderá agir em conformidade com alei, no caso, só 

poderá contratar se observar os procedimentos estabelecidos para a cotação de preços. 

Meirelles (2000, p. 82) defende que: 

"Na Administração Publica não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na 

administração pardcular é licito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração 

Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa "poder 

fazer assim; para o administrador público significa "deve fazer assim'. " 

Mello sobre este tema afirma: 

"Assim, a principio da legalidade é o da completa submissão da Administração às 

leis. Este deve tão-somente obedecê-las, cumpri-las, pOdas em prática. Dai que a 

atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o 

Presidente da República, até a mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, 

reverentes obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder 
Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no direito Brasileiro. "25  

No mais, fica claro que a legalidade gera segurança jurídica aos cidadãos e limita o 

poder de atuação da organização. 

52°. A cotação prévia de preços será precedida de publicação de Aviso de 

Edital no Diário Oficial da União/DOU e será realizada por meio da 

divulgação do Edital no sitio eletrônico da FENACLUBES. pelo prazo 

mínimo de 5 (cinco) dias, que deverá conter as seguintes Informações: 

I. descrição completa e detalhada do objeto a ser contratado, o qual 

deverá estar em conformidade com o 	aprovado pela FENACLUBES; 

25  MELLO, Celso Antônio Bandeira de, Curso deDireito Administrativo.12aed.- São Paulo: Malbeiros, 

2000, p. 747/748R 

rr MELLO, Celso António Bandeira de. Curse de Direito Administrativo. .284  edição - São Paulo: 

Molheiras, 2011, p. 84 
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prazo para o recebimento de propostas, que respel arã os limites 

munimos de 5 (cinco) dias, para a contratação de bens, e 15 (quinze) dias 

para a contratação de serviços; que a critério da FENACLUBES, deverão ser 

estendidos, quando a complexidade do objeto assim o exigir; 

local de recebimento das propostas, que deverão ser encaminhadas 

pelos Correios para a FENACLLIRES, com Aviso de Recebimento - AR, ou 

entregues em local determinado por ela, juntamente com os documentos 

exigidos para habilitação, ou poderão ser recebidas por sistema 

eletrônico, quando estiver disponivel; 

critérios para a seleção da proposta que priorizem a escolha mais 

vantajosa; 

prazo de validade das propostas que será 60 (sessenta dias), se outro 

não estiver fixado no respectivo edital. 

Os dispositivos seguintes apontam para o principio da publicidade, ou seja, para a 

necessidade de que o ata de chamar o mercado para apresentar propostas que safisfaçam 

as interesses da organização seja conhecido externamente, faz-se necessário que seja 

publicado e divulgado, para que possam começar a produzir efeitos?? A publicação deverá 

ser realizada por meio de um aviso no Diário Oficial e da edital no próprio site da 

organização. 

Os prazos estabelecidos para a apresentação de propostas são extremamente 

razoáveis, cinco para bens e quinze para contratação de serviços, vale dizer suficientes para 

que os interessados do processo possam elaborar as suas propostas, em dúvida não irão 

constituir uma barreira de entrada á ampla participação de empresas locais. Note-se que 

são prazos mínimos, por um lado e, por outro o próprio regulamento permite ampliados 

sempre que a complexidade do objeto assim o exigir. 

No tocante, ao conteúdo publicado note-se que, mais urna vez se reitera a 

necessidade de detalhamento do objeto, que deverá estar estritamente vinculado ao projeto 

já aprovado pela Direção da FENACLUBES que vai ser executado. No mais deverá conter o 

local para recebimento de propostas, que poderá ser um sitio eletrônico, os critérios para 

"A publicidade, como principio da administração pública, abrange toda atuação estatal, não só 
sob o aspecto de divulgação oficial de seus atos como, também, de propiciação de conhecimento 
da conduta interna de seus agentes" (MEIRELLES, 2000, p.89). 
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julgamento das propostas apresentadas pelos participantes no certame o prazo de 

validade das propostas, que não deve ser menos de 60 dias. 

§3°. O Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até Z (dois) dias 

úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. Não 

Impugnado o ato convocatório, recluí toda matéria nele constante. 

Este dispositivo aparentemente singelo abarca vários pressupostos recursals. O 

primeiro diz respeito ao prazo para impugnar que deve ser realizado até dois dias antes da 

abertura das propostas Para contagem deste prazo deve ser excluído o dia de recebimento 

das propostas. Os recursos devem ter forma escrita devem ter forma escrita, endereçados à 

Comissão Diretora, com fundamentação suficiente para entender o pleito. Como afirma 

Justen Filho: "o recorrente tem o dever de fundamentar sua Insatisfação. Não se conhece 

um recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergências na decisão recorridat2E 

O dispositivo aponta para o instituto da prescrição que, de acordo com PIETRO, 'nó 

direito administrativo, se aproxima da preclusão tem sentido diverso no processo judicial 

em que ocorre a perda do direito de ação, enquanto no direito administrativo assume 

diferentes significados: (I) perda, Pelo administrado, do prazo para recorrer de decisão 

administrativa..." Este prazo peremptório pode ser afastado pela comissão se entender 

apropriado para prestigiar outros princípios como o da eficiência, da legalidade, do interesse 

público, da verdade material, do controle judicial, etc.29. 

540. A comissão de contratação, em decisão fundamentada, selecionará a 

proposta mais vantajosa, segundo os critérios definidos no edital para 

cotação prévia de preços: 

No julgamento das propostas faz-se necessário recordar alguns princípios que são 

ínsitos cada etapa do procedimento, mas em particular a esta fase de julgamento das 

propostas. O principio da moralidade, o qual o agente deve ser ético e usar da moral e da 

18 	cf. Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de licitações e Contratos Administrativos, 12° ed., 

São Paulo, Dialética. 2008, la. 850, 

?9  Dl PIETRO, Maria Sylvia zanella, Principies do processo judicial no processo administrativo, 

Revista Consultor Jurídico, 10 de dezembro de 2015. 
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honestidade para realizar urna "boa administração", ou seja, com decisões legitimas. 

Corroborando com o tema, Meirelles afirma: 

'É certo que a moralidade do ato administrativo juntamente a sua legalidade e 

finalidade, alem de sua adequação aos demais princípios constituem pressupostos 

de validade sem os quais toda atividade pública será ilegitirna1.30  

No tocante à sua aplicação ao procedimento de contratação, Celso António 

Bandeira de Mello afirma o seguinte. 

O principio da moralidade significa que o procedimento licitatórjo terá de se 

desenrolar na conformidade de padrões éticos presáveis, o que impõe, para a 
Administração e licitantes, um comportamento escorreito, Pso, honesto de parte 

parte. PI 

Deste modo, o principio da moralidade permeia o ciclo do processo de contração 
de moda a evitar que o administrador público se aproprie de forma Indevida de bens da 

Administração para favorecer a si ou a terceiros de tal forma que o ato administrativo que 

não for pautado pela moralidade será tido como ilegítimo. Nesse sentido, Hely Lopes 

Meirelles destaca: 

o certo ê que a moralidade do ata administrativo juntamente coro a sua 

legalidade e finalidade, além da sua adequação aos demais princípios, constituem pressupostos 

de validade sem os quais toda atividade panca será ilegítima." 

"MEIRELLES, Hely Lopes. ['credo Administrativo Brostietro 32a edição São Paulo Malheiros, 

2006, p. 91-92 

31  MELLO, Celso Antônio Bandeira de Curso de Direito Administrativo. 28e edição -São Paulo: 

Melhoro!, 2M1, p.541 

"MELLO, Celsa Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28a edição - São Paulo: 

Melheiros, 2011, p. 541 
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Este principio está estreitarnente relacio ado como da vinculacão ao instrumento 

convocatório, Celsa António Bandeira de Mello observa que este principio vincula a 

Administração Pública a seguir de forma estrita a todas regras que tenham sido 

previamente estipuladas para disciplinar e cond zir ao certame. No mesmo sentido é bom 

ressaltar o principio da impessoalidade, que Mello (1994, p.58) sustenta que esse principio 

'se traduz a ideia de que a Administração tem que tratar a todos as administrados sem 

discriminações benéficas ou detrirnentosast. Neste sentido, todos os participantes da 

licitação devem ser tratados de forma isonomica. 

Este principia decorre mutatis mutandi do principio da igualdade, que objetiva a 

escolha da melhor proposta como um meio para assegurar aos interessados em contratar 

com a organização igualdade de procedimentos e julgamento objetivo, proibindo a 

concessão de preferências e privilégios a determinadas empresas ou cidadãos, conforme 

explica Di Retro: 

O principio da igualdade constitui um das alicerces da licitação, na medida em que 

está visa, não apenas permitir à Administração a escolha da melhor proposta, como 

também assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em contratar. Esse 
principio que hoje está expresso no artigo 3,Z, XXI da Constituição veda o 
estabelecimento de condições que implique preferência em favor de determinados 

licitantes em detrimento dos demais.33  

Entretanto vale lembrar que, relativamente ao principio da não configura 

inobservância à isonomia o estabelecimento de requisitos mínimos para a participação do 

interessado no certame, desde que estritamente necessárias e observadas a razoabikdade 

e a proporcionalidade. 

Tratando-se de projetos financiados com recursos públicos, é bom trazer à baila o 

principia da finalidade, ou do interesse público, e•o resultado pela busca dos interesses da 

31  Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanga. Direito Adminis rativo. 24a edição—São Paulo: Atlas, 2011, p, 

65. 
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sociedade, no caso que as entidades esportivas, possam usufruir os maiores e melho 

benefícios possíveis. Meirelles (2000, p. 95) c rrobora afirmando que: 

"Com o nome de interesse público, a Lei 9.784/99 coloca-a como um dos princípios 
de observância obrigatória pela Administração Pública, correspondendo ao 

"atendimento a fins de interesse gerais vedados a renúncia total ou parcial de 

poderés ou competência, salvo autorização em lei". "34  

ASsan, este principio aponta de forma particular para os interesses da coletividade, 

urna vez que se fundamenta na necessidade de garantir que a organização cumpra com os 

interesses gerais da sociedade como bem-estar da coletividade. Sobre este principio Mello 

(1994, p.44) afirma: 

"O principio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é principio 

geral de direito inerente a qualquer sociedade. E a própria condição de sua 
existência. Assim, não se radica, em seu dispositivo especifica algum da Constituição, 

ainda que inúmeros aludam ou impliquem manifestações concretas dele, como por 
exemplo, os princípios da função social da propriedade, da defesa do consumidor 

ou do mero ambiente (art.170, incisos III, V, VI) ou em tantos outros. Afinal, o princípio 

em causa é um pressuposto lógico do convivia socialfé 

Além desta supremacia do interesse publico, temos outra principio que merece ser 

comentado que é o da indisponibilidade do interesse público, que aponta que o 

administrador público no uso de suas atribuições e em nome da interesse público não pode 

dispor dos interesses da comunidade, assim seg undo Meirelles: 

"Segundo o qual a administração pública não pode dispor desse interesse geral nem 
renunciar a poderes que a lei lhe deu para tutela, mesmo porque ela não é titular do 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Mminlstrctivo Brasileira 32t edição- São Paulo: Malheiros, 

2006, p. 8B, 

x MELLO, Celso António Bandeira de. Curso de Direito Administrativo.edição— São Paulo 

Malham 2011, p. 536 

201 

28 



REGISTRADO SOB N2 

00077643 

12 REM CAMPINAS  
Interesse público, cujo titular é o Estado, que, por isso, mediante lei poder autorizar 

a disponibilidade ou renúncia. "fa 

É necessário que haja delato uma real busca pelos interesses públicos emanada da 

administração púbica, para que seja cumprido seu real papel. Quanto a esta questão, Hely 

Lopes Meirelles observa que os atos praticados pelas organizações devem ter por objetivo 

alcançar o interesse público, respeitando sempre o principio da impessoalidade, também 

conhecido como principio da finalidade, complementando o autor que: 

'Desde que o principio da finalidade exige que o ato seja praticado sempre com 
finalidade pública, a administrador fica impedido de buscar outro objetivo ou de 

praticá-lo no interesse próprio ou de terceiros. Pode, entretanto, o interesse público 

coincidir com ode particulares, como ocorre normalmente nos atos administrativos 
negociais e nos contratos públicos, casos em que é licito conjugar a pretensão da 

particular com o interesse coletivoóf 

Na verdade, segundo o principio da julgamento objetivo deve seguir o que foi 

estipulado no edital, sendo assim, Hely Lopes Meirelles traz a seguinte definição: 

Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no edital e nos termos 

específicos das propostas. É principio de toda licitação que seu julgamento se apoie 

em fatores concretos pedidos pela Administração, em confronto com o ofertado 

pelos proponentes dentro do permitido no edital ou convite. Visa afastar o 

discricionarismo na escolha das propostas, obrigando os julgadores a aterem-se ao 

critério prefixado peia Administração, com o que se reduz e se delimita a margem 

de valoração subjetiva, sempre presente em qualquer julgamento (ads. 44 e 45). 3a 

3&  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro,20  edição. São Paulo: Malheiros, 

2005, P. 89. 

n MEIRELIES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 3e edição. São Paulo: Malheiros, 

2006, p. 88. 

A MEIRELLES, Hely LOPPS Direito Administrativo Bmsilei 3Z ediçao.São Paulo: Molheiras 

2006, p.87 
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Celso Antônio Bandeira de Mello complementa explicando põe esr principio do 

julgamento objetivo visa: "Impedir que a licitação seja decidida sob o influxo do 

subjetivismo, de senfimentos, impressões, ou propósitos pessoais dos membros da 

comissão julgadora. 

No mais, as propostas devem julgadas de acordo com o principio da 

proporcionalidade, que e principio que é implícito da Constituição Federal brasileira, mas, 

como afirma DI Pietro 'a proporcionalidade dever ser medida não pelos critérios pessoais 

do administrador, mas segundo padrões comuns na sociedade em que vive". E prossegue 

dizendo: "Trata-se de um principio aplicado ao direito administrativo como mais uma das 

tentativas de impor-se limitações à discricionadedade administrativa, ampliando-se o 

âmbito de apreciações do ato administrativo pelo Poder Judiciário. 99  

Art.10. A cotação prévia de preços poderá ser dispensada, nos seguintes 

casos: 

Introduziram-se hipóteses de dispensa ou inexigrbilidade do procedimento de 

cotação de preços O processo de contratação aberta pode ceder frente a outros princIpios 

ou razões de interesse públicos, como afirma lacaby Fernandes: "o principio constitucional 

da licitação, como todas as regras de Direito, não têm valor absoluto, devendo ser 

coordenado com os outros princípios do mundo juriclicom." 

Para referir-se aos diversos fundamentos que permitem afastar o processo de 

contrafação, a doutrina tradicional estabelece distinções entre licitação dispensada, 

dispensável e inexigivel, seguindo em termos gerais, os critérios que são utilizados pela Lei 

n° W666/93. O regulamento tão-somente a dispensa e a inexigibilidade de cotação prévia 

de preços. A doutrina entende que a licitação é dispensada em situações em que, embora 

seja possível e viável a competição entre particulares, o procedimento licitatádo não é 

inconveniente perante a manifestação de outros interesses públicos. Assim a lei permite, 

"Dl RETRO, Maria Sylvla2anella. Direito Administrativo. 243  edição -São Paulo: Atlas, 2011, p. 

65. 

JACOBY FERNANDES, Ulisses, Contratação Direta sem Licitação, 50. ed., Brasilia luddica, 2004, p. 

178 
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que em determinados casos, em circunstâncias speciais, a não realização da IL dação pela 

Administração Pública Vale a pena colacionar a boa doutrina de Justen Filho: 

"A dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora 

viável a competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente 

inconveniente ao interesse público. Justifica-se pelo fato de que se parte do 

principio de que a licitação produz benefícios para a Administração e esses 

benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação 

mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Muitas 

vezes, sabe-se de antemão que a relação custo beneficio será desequilibrada. 

Os custos necessários à• licitação ultrapassarão beneficies que dela poderão 

advir". 41  

Com estas palavras passamos a comentar as hipóteses alentadas pelo regulamento. 

quando o valor for Inferior a R$ 44.1100,00 (quarenta e quatro mil reais). 

comprovada a compatibilidade do preço de contratação com o praticado 

pelo mercado, e desde que não se refira a parcelas de um mesmo bem ou 

serviço de maior vulto que possa ser realizada de uma sã yen 

Compras de pequeno valor não se compatibilizam com procedimentos burocráticos, 

cheios de formalidades que sé emperrariam a atividade da administração, sem vantagem 

alguma. Carvalho Filho, por sua vez afirma que: ((Anote-se que o administrador, mesmo 

nesses casos, poderá realizar a licitação, se entender mais conveniente para a administração, 

Não há obrigatoriedade de não licitar, mas faculdade de não fazê-lo.' 

Nesse sentido, o regulamento possibilita ao gestor público a oportunidade de 

adquirir bens ou contratar serviços de pequeno vulto, por um procedimento menos 

burocrático, com menos custos operativo e mais célere do que urna cotação previa de 

preços. Trata-se da aplica. Homenageia-se, pois, o principio da eficiência, sua vertente da 

economicidade. A dispensa de realizar o processo de contratação deve ser inferior R$ 

êIJUSTEN, Filho, Marçal, 2000 
42  CARVALHO FILHO, José dos Santo 

	nual de direito administrativo. São• Paulo; A as, 2014, p. 

254. 
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44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), PrO bde G 'fracionamento da despesa', várias 

compras ou contratação de um mesmo objeto durante a vigência do exercício financeiro. 

Nos casos de urgência para atendimento de Mondes comprovadamente 

imprevistas ou Imprevisíveis. sem tempo hábil para se realizar o processo 

de contratação; 

O administrador deve agir com planejamento buscando sempre a eficiência, 

analisando concretamente, com base nas demandas de anos anteriores, todas as 

despesas que correrão no exercício financeiro vigente, utilizando-se da dispensa de 

licitação por valor quando entender cabível seus requisitos. Isto impõe, por óbvio, agir 

sempre obedecendo aos ditames da lei, em homenagem ao principio da legalidade. 

Nesse sentido, adverte-se que situação emergencial que fundamente este tipo de 

dispensa a ímprevisivel e não aquela derivada da inércia administrativa originada, total 

ou parcialmente, na falta de planejamento, da desidia ou má gestão dos recursos 

disponíveis, ou seja, não pode, em nenhuma medida, ser atribuída à culpa ou dolo do 

administrador que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação.43  

A hipótese merece interpretação cautelosa, segundo Justen Filho: "A contratação 

administrativa pressupõe atendimento ao interesse publico. Isso significa que a ausência 

da contratação representaria um prejuízo para o bem público. Na generalidade dos 

casos em que o Estado se dispõe a contratar este é motivado a atuar para evitar danos 

potencial. Toda e qualquer contrafação administrativa retrata a necessidade e a 

conveniência de urna atuação conjugada entre o Estado e terceiros. Urna interpretação 

ampla acarretaria, por isso, a dispensa de licitação como regra geral. O argumenta da 

urgência sempre poderia ser utilizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata 

representam uma modalidade de atividade acautelatoria do interesse público. 

licitação não e um fim em si mesmo; é um meio para chegar " utilmente a um dado 

resultado.: 44  

Acórdão n° 376/1999, Segunda Câmara. Relatou MM. Adylson Mona. DOU 12 de agosto de 1999. 
Acórdão n° 243/2002, Plenário. Relator Min. Marcos Vinícius Vilaça. DOU 03 de julho de 2002. 
Acórdão n° 299/2002, Plenário. Relator Min. Augusto Sherman Cavalcanti, Brasála, 21 de agosto de 

2002. Plenário. DOU, 30 de setembro de 2002. Seção 1. 

44  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á lei de licitações e contratos administrativos, 9. ed. São Paulo: 

Dialética, 2002. 671 p 

32 



Kt(,lSTt,ADObllb 

0 0 7 7 6 4 3 

lA RCPJ CAMPINAS 

Por conseguinte, a organização deve perquirir se estão presentes dois requisitos 

essenciais, quais sejam a motivação da pote cialidade de dano concreto e efetivo, que 

deve ser contida com medidas de urgência da situação. Note-se que a expressão 

prejuízo e um conceito jurídico indetermina o que abarca demasiadas interpretações, 

mas aquele que autoriza a despensa deverá ser irreparável que não possam ser 

recomposto posteriormente, como por exemplo, segurança que significa o risco de 

destruição ou de sequelas á integridade física ou mental de pessoas ou, quanto a bens, 

o risco de seu perecimento ou deterioração. O segundo é a comprovação de que a 

contratação direta é a forma adequada e suficiente para afastar o risco. 

III. na  contratação remanescente de serviço ou fornecimento em 

consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 

classificação da contratação anterior e aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo proponente vencedor. inclusive quanto ao preço, 

devidamente corrigido; 

Na hipótese iniciada a execução do contrato e por algum motivo esse é rescindido, a 

organização, de acordo com a o ptocedimento mais vantajoso, possui a discricionariedade 

de efetuar nova cotação ou realizar a dispensa remanescente, desde hajam licitantes 

classificados na licitação anterior, que aceitem as mesmas condições oferecidas pelo licitante 

vencedor, inclusive quanto ao preço. 41  

A contratação direta também deve observar a ardem de classificação da licitação 

anterior, manter as mesmas condições propostas e o preço praticado pelo contratado 

anterior, Inclusive quanto aos preços unitários, e não apenas a adoção do mesmo preço 

global, 46  resguardado o direito às devidas atualizações, ainda que corrigido e, por 

identidade de razão, a empresa contratada para execução de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra tem direito à repactuação nas mesmas condições e 

prazos a que faziatus a empresa anteriormente contratada. 

Note-se que tratando de não quando a má-execução por parte do contratado anterior ou 

a inépcia do projeto impuserem adoção de providências não previstas no contrato original, 

IS  Acórdão 2132/2016 ,Plenário 
Acórdão 2830/2016 Plenário 
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havendo necessidade de corrigir, emendar ou sub tituir elementos relevantes de projeto ou 

de parcelas executadas incorretamente pelo contratante anterior, deverá realizar-se nova 

licitação, visando a sanar tais defeitos." 

IV. no caso de publicação de anúncios ou avisos em jornais de grande 

circulação ou em Diário Oficial da Urdem 

Sobre este tema reportamos a outra parecer da nossa lavra no qual afirmamos que:83 

inc. XVI do art. 24 prevê a hipótese de contratar diretamente com outras entidades da 

Administração Pública para a impressão de diários: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de 

uso da administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação 

de serviços de informática a pessoa jurídica de direito pública interno, por 

órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse 

fim especifico (...) 

A dispensa de licitação faz todo o sentido, pois a publicidade, precisamente por, das 

licitações, dispensas e demais figuras afins, deve ser dada no Diário Ofidai, veiculo que 

matéria de caráter oficial, assuntos inerentes ao interesse da Administração e dos 

administrados. Note-se, no entanto, que as dispensas de licitação corno exceções à regra 

geral que é licitar, devem ser obrigatoriamente arroladas, pois em tese, existe viabilidade de 

competição. Não é, portanto, o caso da hipótese em comenta". 

O art. 25 da Lei n° 8.666/93, que, estabelece a possibilidade sempre que sempre que 

houver inviabilidade de competição. A primeira hipótese contemplada pelo artigo que trata 

da inexigibilidade de licitação diz respeito a ''fornecedor exclusivo", situação que revela a 

ausênda de alternativas para a Administração Pública realizar o procedimento licItatoria. 

Assim ocorre, obviamente, porque se existe apenas um único produto em condições de 

bem atender às necessidades do Poder Público, não M qualquer sentido em realizar a 

licitação. Ora, o Diário Oficial da União mantém a exclusividade na prestação de serviços 

de publiddade dos atos administrativos, inviabilizada a competição, pressuposto tática para 

a configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação. Vale dizer, a existência de apenas 

47  Acôrdão 2830/2016 Plenário 
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um fornecedor no mercado, é plenamente adequada a contrafação direta d Imprensa 

Nacional por inexiglbilidade de licitação, com fundamento no art. 25, caput, da Lei n° 

8.666/93, para a prestação destes serviços. 

na contratação de serviços com órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública e do Terceiro Setor, quando o objeto do 

contrato for compatível com as atividades finalisticas de contratado: 

e 

VI. na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente do ensino, da pesquisa, ou do desenvolvimento 

Institucional, desde que a contratada detenha inquestionável 

reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 

Os incisos IV e V dispensam a cotação de preços para a contratação de universidades 

que embora não especifiquemos entendemos que devem ser públicas, pois seria difícil 

justificara ausência de um processo aberto. Pensamos que as parcerias com o sector 

acadêmico podem trazer excelência às atividades finallsticas da FENACWBES. 

Destacamos que esta contratação poderia ser direta ou por meio de um chamamento 

público que garantisse a seleção da melhor parceria para a organização. 

Para tanto se desenvolveu um conceito, sem entrar em detalhes, deste chamamento 

público, que respeita a definição da Portaria n. 127 na Portaria n. 507 que foi elevado a 

preceito legal na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, que trata do regime jurídico das 

parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público, aqui chamado de 

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil— MROSC. 

Trata-se de um procedimento simples que permitirá aa FENACLUBES desenvolver 

um projeto ou solução ou uma capaceação mais sofisticada, com urna metodologia 

simples na qual se define o valor alocado e chama as instituições para apresentar 

propostas 

Art. 11. A cotação prévia de preços será Inexigível quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 
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na contratação de serviços com empresa ou profissional de notória 

especializado, assim entendidos aquelas cujo conceito no campo de 

sua especialidade, decorrentes de desempenho anterior, de estudos, 

experiências, publicações, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com sua atividade, que permitam inferir que seu 

trabalho é essencial e o mais adequado à plena satisfação do objeto 

a ser contratado: e 

Il. na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para ministrar 

palestras ou prestar serviços de Instrutória, relacionados às 

atividades finalisticas da FENACLUBES, bem como a contratado de 

cursos destinados a capacitação, formado e treinamento de 

gestores de clubes. 

Art. 12. Cada processo de contratação de bens ou serviços pela 

FENACLUBES receberá número único, respeitando ordem cronológica 

crescente, e deverá ser arquivado, no preso de 10 (dez) anos, em melo 

físico ou eletrônico, contendo, no mínimo, os seguintes elementos: 

os documentos relativos à requisição, à pesquisa de preços, e à 

cotação prévia ou as Informações que motivam a sua dispensa ou 

inexigibilidade, como por exemplo, as razões que antecederam a da 

escolha do fornecedor e justificativa de preço; 

parecer jurídico, no caso de processos de contratação cujo valor 

estimado seja a partir de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais); 

os documentos relativos à seleção e habilitação do fornecedor e 

respectivo contrato nas hipóteses em que o valor da contratação for 

a partir de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais); 

o pedido de fornecimento ou contrato, nas hipóteses em que o valor 

da contrafação for inferior a R$ 44.00000 (quarenta e quatro mil 

reais): 

documentos contábeis relativos ao pagamento; 

no caso de eventos fará parte do processo fotos e outros 

documentos, em suporte físico ou digital, que comprovem que 

foram executados. 
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O artigo 12 traz regras relativas às formalidades processuais, que p ssamos a 

destacar, pela sua importância no tocante a transparência e lisura dos processos. A primeira 

cuida do prazo de guarda de documentos por dez anos, que muito embora o regulamento 

não seja claro se depreende que serão contados a partir da aplicação dos recursos. A 

segunda diz respeito à alínea VI, que comtempla a necessidade de fazer a juntada ao 

processo de documentos comprobatórios da execução dos projetos relativos, já que a 

jurisprudência do TCU e unânime nesse sentido. Vejamos: 

Para a controle de contratos de prestação de serviços de organização de eventos e 
adequada liquidação da despesa, devem ser anexados documentos comprobatorias 
corno a lista de presença aos eventos; a copia das notas fiscais e recibos referentes aos 
serviços subcontratados pela empresa organizadora e as notas fiscais que comprovem 
a quantidade de apartamentos locados, em caso de hospedagem. Acórdão 5726/2011-
Primeira Câmara 1 ReMtor. MARCOS BEMOUERER_ 

A ausência de registro fotográfico ou de filmagem do evento, com a indicação da 
origem dos recursos federais, por si só, não é suficiente para caracterizar irregularidade 
na aplicação de verba conveniada. Acórdão 5223/2015-Segunda Câmara 1 Relator: 
MARCOS BEMQUERER_ 

A falta de elementos consistentes, como material publicitário e, principalmente, 
filmagens ou fotografias, contendo o nome e a logamarca do Ministério do Turismo, 
que comprovem a efetiva realização do evento supostamente promovido com recursos 
de convênio, não configura mera falha formal, porquanto esses elementos são 
essenciais para demonstrar tanto a vineulação do evento ao Ministério do Turismo 
corno a própria realização do objeto do ajuste. Acórdão 4916/2016-Primeira Câmara 1 

Relator: BRUNO DANTAS_ 

Portanto, tendo em vista esta exigência em relação a outros tipos de transferências 

de recursos federais parece adequado deNar consignado na norma esta necessidade de 

juntar ao processo prova da execução do contrato de forma a criar um conjunto robusto de 

prova capaz de subsidiar as auditorias dos órgãos de controle. 

A última observação que derxamos consignada õ sobre a desnecessidade de elaborar 

parecer jurídico no caso de =Natações por pequeno valor, que nos parece uma salutar 

medida que espelha a econornicidade e celeridade processual. 

CAPÍTULO - IV - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Seção I - Dos critérios de julgamento 

Art. 13.0 julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão 

de Centratação realize-Io em conformidade com os critérios previamente 
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estabelecidos no Edital, de maneira a possibilitar a seleção da proposta tï 
mais vantajosa para FENACLUBES. 

Parágrafo Único, O Edital estabelecerá, 	me a natureza da 

contratação. os seguintes critérios: 

I - menor preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa 

para a FENACLUBES é a de menor valor; 

II técnica e preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa 
para a FENACLUBES, considerando-se as notas obtidas nas propostas 

de preços e de técnica, com critérios previamente definidos. 

Em homenagem aos princípios da eficiência e da economicidade a regulamente 

optou por apreciar as propostas técnicas e de preço para em seguida prosseguir como 

procedimento de análise de dos requisitos habibtantes. As vantagens são inúmeras e existe 

farta literatura sobre o tema que demonstram a melhoria nos processos e na transparência. 

Esta sequência no processo representa agilidade e rapidez para o deslinde do 

certame, pois o número de documentos a serem analisados pelo condutor da licitação é 

significativamente menor, já que se analisará a habilitação do proponente classificado em 

primeiro lugar. Esta mudança no procedimento representa uma economia processual e dos 

custos administrativos, que retunda em ganho da eficiência, Sobre este tema Hely Lopes 

Meirelles (2002, p. 99): 

Inverte-se a ordem procedimental: procura-se verificar primeiro quem venceu a 

etapa comercial, para depois conferir os documentos de habilitação do vencedor. 

Suprime-se, assim, tempo precioso despendido no exame da documentação de 

concorrentes que foram eliminados no julgamento das propostas. 

O procedimento este procedimento oferece menos espaço para desvios de conduta 

e superfaturamento de preços, poisa morosidade e burocracia são mecanismos facilitadores 

destas práticas corruptas. 

Ante o exposto transpor esta boa prática para o regulamento imprime uma salutar 

modernidade processual ao processo de contrafação da FENACLUBES. 

48  MEIRELES, Hely Lopes. Direito administrativo brasildro. 25. ed.São Paulo: Malheiros 2002, p99. 
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Sobre os tipos de julgamento das propostas, a pri'meira constatação eq eo tipo 

pela melhor técnica, critério de seleção em ue a proposta mais vantajos para a 

Administração é escolhida com base em fatore técnicos, utilizada •exclusivamente para 

serviços de natureza predominantemente Intel dual, em especial na elaboração de 

projetos, cálculos, fiscalização, supervisão, cons donas em geral e, em particular, para 

elaboração de estudos técnicos preliminares, assim como projetos básicos e exec tivos, foi 

rechaçado pelo regulamento. As razões são obvias, em completo desuso nas organizações 

estatais, não teriam, também, qualquer utilidade nos projetos que a FENAC UBES irá 

implementar cursos, eventos e capacitações visando fortalecer as capacidades institucionais 

dos seus associados. 

21.2 

  

  

  

No mais o regulamento manteve as propostas de julgamento das propostas das 

normas que regulam o atual sistema de compras e contrações pâtrlo: 1. Menor 

preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração será 

aquela que além de atender as condições de objeto, apresentar menor valor. É utilizado 

para compras e serviços comuns, ou seta, aqueles que podem ser descritos por 

especificações usuais no mercado. O tipo de julgamento da licitação pelo menor preço, 

pode ser realizado por item ou por preço "global?. Técnica e preço: critério de seleção em 

que a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida com base na maior média 

ponderada, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preços e de técnica. 

Art.14. Encerrado o prazo estabelecido para cotação prévia de preços. a 
Comissão de Contratação analisará as propostas, documentos, e sua 

vinculação ao Editai, e classificará os participantes que cumprirem 

integralmente as requisitos. definindo a ordem dos fornecedores, 

segundo o menor preço ou a melhor pontuação ponderada e indicarão 

vencedor. 

Parágrafo único - Uma vez definida a classificação, os membros da 

Comissão de Contratação poderão negociar diretamente com o primeiro 

colocado, de forma a se obter condições mais vantajosas para a 

FENACLUBES. 

A Comissão de Contratação, após analisar as propostas e demais documentos e 

elabora uma lista dos lugares ocupados pelas participantes em ordem crescente, definindo 

o •vencedor do certame. 0 regularnento importa da lei 10520/2002 e do Regime 
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Diferenciado de Contratações a possibilidade d negociar diretamente com o primeiro 

colocado para definir condições mais vantajosas para a organização. 

O pregão na busca pela proposta mais vantajosa admite a realização de uma fase 

de lances, momento do procedimento no qual os licitantes têm a oportunidade de reduzir 

os preços inicialmente indicados em suas propostas, Esta pratica está plasmada no Decreto 

n° 5.450/05, que regulamenta a modalidade na sua forma eletrônica no âmbito da 

Administração Pública federal, fixada no seu art. 24, §8°: 

...após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poder(' 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 

critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 

previstas no edital 

Portanto, a norma indica a possibilidade de tentar a negociação conta participante 

classificada em primeiro lugar ao final da fase de lances, com o objetivo de obter preço 

ainda mais vantajoso do que aquele até então oferecido, mas não autoriza o pregoeiro a 

fazer concessões que determinem "condições diferentes daquelas previstas no edital" para 

o cumprimento do encargo. 

No Acórdão n° 1.401/2014, a 2a Câmara do TCL) entendeu ser aplicável, na busca da 

proposta mais vantajosa para a Administração, a prerrogativa administrativa da negociação 

em todas as modalidades licitatárias. Nessa oportunidade, a Corte de Contas aplicou as 

regras contidas no Pregão e no Regime Diferenciado de Contratações para todas as 

modalidades de forma a realmente obter a seleção da proposta mais vantajosa. Portanto, 

ainda que a Lei n° 8.666/93nao contenha um dispositivo expresso sobre a matéria 

explicitamente a possibilidade de negociação no âmbito de uma concorrência pode e deve 

ser realizada. 

Andou bem o regulamento em comento alinhando-se ao entendimento do Tribunal 

de Contas da União, está estabelecendo Jurisprudência no sentido de ser um dever da 

organização obter, meio de negociação ao final da classificação, melhores condições para 
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as organizações. 4gAinda nos casos em que proposta mais bem classificada preenche 

todos os critérios definidos no instrumento convocatório é dever do pregoeiro tentar 

negociar tentando reduzir o preço ofertado. N sse sentido leia-se o Acórdão n°720/2016 - 

Plenário, quando a Corte de Contas deu ciênci ao Órgão jurisdidonado de que' 

(...), sobre a ausência de negociação com o licitante vencedor, visando obter melhor 

proposta de preços, identificado no Pregão Eletrônico 9/2014, dado que essa 

providência deve ser tomada mesmo em situação no qual o valor da proferiste seja 

inferior ao valor orçado pelo órgão lidtante, considerando o principio da 

indisponibilidade do interesse pablico e o disposto no art. 24, .4 8°, do Decreto 

5450/2005, com a interpretação dado pelo TCU mediante os Acórdãos 3.037/2009 e 

694/2074, ambos do Plenário, com vistas à adoção de controles internos que mitiguem 

a possibilidade de ocorrência de outras situações semelhantes; (Grifamos.) 

Ante o exposto, recordamos, por oportuno, que urna vez plasmada a regra, surge 

corno um dever para a Comissão de Contratações deve adotá-la, de forma a obter proposta 

mais vantajosa e a otimizar os recursos públicoss°, poiso TCU, considera indisponível o 

interesse público, no sentido de que é dever, e não mera faculdade, da organização 

negociar melhores preços com o vencedor, mesmo naquelas situações em que o valor da 

proposta atenda ao critério fixado no instrumento convocatória 

Seção II - Da Habilitação 

Art. 15. A habilitação do fornecedor selecionado consiste na verificação, 

pela Comissão de Contratação, da documentação legal e técnica abaixo 

relacionados, que deverá ser encaminhada para a FENACLUBES pelos 

Correios, com Aviso de Recebimento - AR, ou entregue em local físico ou 

virtual determinado no Edital, dentro do prazo estabelecido 

I. 	Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -CNPJ; 

49  No Acórdão n° 694/2014 - PienáriQ por exemplo, o Ma. Relator fez constar de seu Voto que 
apesar Jble o mencionado normativo estabelecer que o pregoeiro 'poderá' encaminhar 

contraproposta, me parece se tratar do legitimo caso do poder-dever da Administração". 

5° Tribunal de Contas da união, com base no principio da indisponibilidade do interesse público e 

verti consolidando seu entendimento no senlidodeque e dever, e não mera faculdade, do pregoeiro 

intentar negociação de preços com o kitante vencedor, mesmo naquelas situações em que o valor 
da proposta atenda ao critério de aceitabilidade fixado no instrumento convocatório 
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ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi emente 

registrado: 

documento de identidade do fornecedor pessoa fisic ou do 

representante legal do fornecedor pessoa Jurídica; 

comprovação de que a empresa funciona no endereço por ela 

declarado: 

prova de Regularidade do fornecedor: 

o) a Fazenda Nacional, quanto aos tributos federais e à Divida Ativa 

da União: 
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço/FGTS; e 
a Justiça Trabalhista; 

VI. qualificações técnicas e operacionais, necessárias ao atendimento 

do objeto, quando couber. 

No art. 15 abriu-se a possibilidade de encaminhar virtualmente as propostas 

econômicas e documentos habilitatórios por e-mail ou através de alguma ferramenta 

eletrônica, de forma a abrir espaço para uma eventual modernização dos processos e a 

aumentar a participação das empresas. 

A habilitação é a fase do processo em que se verificam as condições de qualificação 

daqueles que pretendem contratar com a organização, devendo, os interessados, atender 

às exigências que a esse respeito sejam formuladas no instrumento convocatório e afastar 

o que for compatível com os requisitos do objeto a ser contratado. 

No mais é dever da organização que recebe recursos públicos ao realizar processos 

de contratação exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto 

licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade 

econômico-financeira para participar.51  A documentação é destinada a esclarecer e 

comprovar todas as fases de constantes em um edital de cotação. 

Sobre o rol de documentos que devem ser apresentados pouco há comentar, 

exceto que estão de acorda as regras estabelecidas Pela Constituição Federal e pela lei para 

a administração. 

SI  A respeito de tais exigênclas clIspãe a lei geral de Ildtaçaes e contratos admInisbratrvas — LeT B.656/93 — 
fixando, em seu art. 27, os pírrâmetros que devem ser adotados para essa verificação Preliminar. 
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5 1°. O procedimento de habilitação procederá à verifica Ui dos 

documentos que comprovem o atendimento pelo vencedor, dos 

requisitos previstos. 

5 2. Na hipótese de o fornecedor selecionado não atender aos requisitos 
descritos no momento da contratação, serão analisados aquele imediatamente 
mais bem classificado que preencha todos os requisitos de habilitação, será 

convidado a celebrar o contrato nos termos da proposta por ele apresentada. 

Ou seja, selecionada a proposta riais vantajosa, passa-se a seguir à verificação 

objetiva e vinculada das condições alusivas à qualificação do proponente vencedor. O 

regulamento disciplina essa fase especifica, quase da mesma forma que o pregão presencial 

que "encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá 

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou 

a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital.' 

Esse ato é estritamente vinculado, não comportando espaço para a 

disuicionariedade, porquanto as exigências serão aquelas inscritas no edital e deverão estar 

demonstradas pelo ofegante pelos documentos depositados previamente ofertado no 

momento de abertura da cotação de preços. 

Caso o primeiro na lista de classificação desatenda alguma exigência habilitatória, a 

Comissão de Contratações dará continuidade ao certame, examinando a documentação 

dos demais participantes, atendendo à ordem de classificação das propostas. 

3% As empresas estrangeiras deverão atender, na medida do possível, 

às exigências mencionadas neste artigo, mediante a apresentação de 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados, 

acompanhados das traduções juramentadas, devendo ter representação 

no Brasil. 

Este dispositivo não traz novidade, permite •as empresas estrangeiras, tanto 

quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos 

anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados 
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e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e respon er administrativa ou judicialmente.f  

Ressalte-se que trecho final do dispositivo que exige: "devendo ter representação 

no Brasil'. Aqui esclarecer sobre que tipo de representação está sendo exigida para as 

empresas estrangeiras funcionarem no pais. f fTrata-se de representação jurídica, mediante 

contrato de mandato, conferindo poderes à pessoa física ou jurídica, residente ou sediada 

na Brasil, de assumir deveres e direitos em nome da sociedade estrangeira, não se deve 

confundir com algum tipo de representação comercial ou técnica.54  

Seção - Da impugnação do julgamento das propostas e da habilitação 

Art.16. Do resultado do Julgamento das propostas e da habilitação caberá 

recurso fundamentado, a ser dirigido ao Presidente da FENACUIDES, ou a 

pessoa a quem ela delegar competência, por escrito, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis. 

sr. Os recursos serão julgados no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, contados da 

data final para sua Interposição. Esse prazo poderá ser ampliado sem qualquer 

formalidade, caso a autoridade competente julgue necessdrio, sem prejuízo para 

o processo. 

" Sobre o tema: LEÃO E SENHORINHO, Apud, Abreu, Rogério Roberto Gonçalves de. Contratos 

Administrativos Internadonaisi A lei n08.666/93 frente és normas do comércio internacional. Revista 

Brasileira de Direito Internacional, Curitiba, v.2, julidez 

ff  RODAS, João Grandino (Org.), Contratos Intemacionaia 3, ed. Rev., atual. E. Amp — São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2002. 

" ABAM, Dile Neves. Teoria e prática de comércio exterior. 3. ed. São Paulo: Aduaneiras, 1990, ra, 

27. Apvd. Souza, Fabiana Ribeiro de. Contratos Internacionais do Comércio: Harmonização 
Legislattva no MERCOSUL. Trabalho de Conclusão do Curso de Direito. Universidade Veiga de 

Almeida. Cabo Frio. 2008, 
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a quem ela delegar competência, somente invalidará os atos insuscetívds de 

aproveitamento praticados no processo de contratação. 

O regulamenta pel mito a interposição de recursos. Corno um instrumento 

instauradores do processo de reexame interno da organização da Comissão de Contratação. 

Explicita-se que o prazo para interposição de recursos será de 2 (dois) dias úteis. O recurso 

será dirigido ao Presidente da FENACLUBES, que no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento do recurso poderá proferir decisão motivada ou dilatar este prazo para 

estudos e diligências. 

Os eleitas dos recursos providos retroagem à data do ato, decisão ou 

comportamento recorrido, aproveitando-se, porem todos os atos que não forem 

contaminados ou atingidos com a decisão na esteira da boa doutrina do direito 

administrativo consagrou o postulado pas de nulltté sons grig ou seja, não há nulidade sem 

prejuízo, o ato processual não será declarado nulo quando não causar prejuízos'. Assim, se 

o núcleo das garantias do interessado, tal corno o principio da ampla defesa, estiver 

assegurado, não é o caso de invalidar o ato.' 

Em outras palavras, apenas será depurado o ato processual que causar lesão ao 

interesse público ou aos direitos e garantias individuais (liberdades individuais), em atenção 

ao principio da segurança jurídica e da legalidade. Nesse sentido, Bueno: 

O prejuízo, que invalida o ato processual, é aquele que impossibilita a este 

alcançar a sua finalidade. Cabe 'à Administração invalidar o ato danoso, tenda 

em vista que se submete ao principio da legalidade, no entanto, a este 

principio deve ser agregado o da razoabilidade, que permite reconhecer, em 

certas circunstancias especiais, a convalidação do ato administrativo. 

" LÚCIA VALLE FIGUEREDO, Curso de direito Administrativa Et Ed. rev., atual, e ampl., São Paulo; 

Malheiros, 2006, p. 256. 
56  DALLARI, Adilson Abreu. Desvio de Poder na Anulação de Ata Administrativo Salvador. Revista 
Eletrônica de Direito do Estado. Salvador, Instituto de Direito Público da Bahia n° 7, 

julho/agosto/setembro, 2006. Disponível na Internet: bttp://www.direitodoestado.com.bn  
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do interesse pública sobre o da legalidade estrita' 

No tocante à nulidade dos atos administrafivos, Marcai Justen Filho, com a 

costumeira acuidade, assinala que: 

A nulidade deriva da incompatibilidade do ato concreto com valores jurídicos 

relevantes. Se certo ato concreto realiza os valores, ainda que por vias 

indiretas, não pode receber tratamento jurídico equivalente ao reservado para 

atos reprováveis_ Se uni •ato, apesar de não ser o adequado realizar as 

finalidades legitimas, não pode ser equiparado a um ato cuja prática 

reprovável deve ser banida. 

A nulidade consiste num defeito complexo, formado pela (a) discordância 

formal com um modelo normativo e que é (b) instrumento de infração aos 

valores consagrados pelo direito. De modo que, se não houver a consumação 

do efeito (lesão a um Interesse protegido juddicamente), não se configurará 

invalidade Jurídica. 

Aliás, a doutrina do direito administrativo intuiu essa necessidade, 

afirmando o postulado de pos d nullité sons grief (não ha nulidade sem 

dano).58  

Neste sentido, andou bem o regulamento ao aproveitar todos atos, todos os 

procedimentos que não forem contaminados por algum vicio de procedimento. Note-se 

que Celso Antônio Bandeiro de Mello, causídico do principio da legalidade, entende que, 

em alguns casos, até o ato viciado pode ser mantida: 

Não brigam com o principio da legalidade, antes atendem-lhe ao espirito, as 

soluções que se inspirem na tranquilização das relações que não comprometem 

57 BANO, Cassio Scarpinella Curso suremonzado dedireto processual nuil 3° Ed São Paulo Saraiva, 

2009, p. 456 

i° JUSTEM FILHO, Marçal. Curso de direita administrativo. 4. Ed. rev. e atual. São PauloSaralvd 

2009, p. 323/324. 
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inválida. É que a convalidação é uma forma de recomposição da legalidade ferida.3  
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Marcia Walquiria Batista dos Santos, ao diferenciar o instituto das nulidades no 

direito Uva e administrativo, entende que: 

Convêm observar, Por fim,  que os conceitos de atos nulos e anuláveis 

extraídas do direito civil não se aplicam, na integra, ao direito administrativo. 

Em razão de tal circunstância um mesmo ato ilegal poderá ser mantido se: a) 
sua anulação for mais prejudicial ao interesse publico que sua manutenção 

(ou convalidação); b) não decorrer de dolo, nem causar prejuízo ao erário ou 

a terceirosas 

Neste sentido, entendemos extremamente salutar a regra que pode aplicada caso a caso, 

de acordo com as circunstâncias, o objeto da licitação e da gravidade do pleito. 

Seção IV - Da Homologação 

Art.11. Os processos de contratações se serão homologados pelo coordenador 

da comissão de contratação, após a verificação quanto ao cumprimento das 

seguintes etapas: 

encaminhamento da requisição de contrafações de bens ou serviços pela 

área demandante, contendo a especificação detalhada do bem ou serviço 

pretendido para a aprovação de abertura de processo de contratação pelo 

Presidente da FENACLUBES, ou pela pessoa a quem ela delegar 

competência: 

il. 	abertura e numeração do processo de contrafação que receberá número 

único, respeitando ordem cronológica crescente, com a devida instrução. 

avaliação técnica e elaboração do respectivo edital pelos setores 

envolvidos, quando for o caso: 

59  MELLO, Celso /Entôo() Bandeira de Cur3o dê Direito Administrava, 13L ed. 2001, Malharas 

Editores, p 419 

so 

525ANTOS, Marcia Walquiria Batista dos. Revogação e anulação no procedimento Enlutaria 

in Estudos sobre a lei de licitações e contratos, Forense Universitária, São Paulo, 1995, p.139. 
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encaminhamento do processo de co Caiação devidamente Instruido para 
análise Jurídica, nos casos de c* Caiação a partir de R$ 44 000,00 
(quarenta e quatro mll reais), acerca da sua regularidade. que poderá, 
eventualmente, sugerir modIfIcapi s a fim de adequá-lo à legisi rio de 
regência, excetuando-se os processos de contratações relativos aos 
artigos 10 e 11 do presente Regulamento; 

IV. execução, pela Comissão de Contratação, dos procedimentos de 
contratarão direta ou da cotação rêvia de preços, nos termos deste 
Regulamento, e indicação do torne edor que ofertem o bem ou serviço 
com a condição mais vantajosa; 

decisão pelo Presidente da FENAC UBES, ou pela pessoa a quem ela 

delegar competência, quanto a eventuais recursos interpostos, quando 

for o caso. 

Ir. Concluídos os procedimentos acima, caberá ao coordenador da comissão 

de contratação, a homologação do processo de contrafação de bens ou 
serviços, bem como determinar a publicação no sitio eletrônico da FENACLUBES 
de todas as contrafações com valores a partir de RS 44,000,00 (quarenta e quatro 

mil reais). 

42% O presidente da FENACLUBFS, ou a pessoa a quem ela delegar 

competência, ao homologar o procedimento não responderá solidariamente 
com a Comissão de Contratarão, caso existam vicias que não poderiam ser 

percebidos por pessoa de diligência normal. 

sr. As informações relevantes relativas aos processos de contrafações da 
FFNACLUBES serão disponibilizadas no sitio eletrônico da instituição para 

consulta pública. 

No arfigo 17 encontramos o ciclo do do processo da cotação de preços desde 

o pedido de requisição pelo Presidente, elaboração das bases da contratação. 

pcsreCer judaico, recursos ale a homologação pelo Presidente do FENIACLUESES e a 

publicação dos processos com valores acima de o partir de R$ 44.000,00 (quarenta e 

quatro mil reais). 

Neste dispositivo merecem destaque dois itens. O primeiro diz respeito à 

homologação do processo pelo Presidente da FENACLUBES. Bem a homologação 

é o ato que encerra o processo de contratação realizado por cotação de preços, para que 
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produzam os efeitos jurídicos que lhes são próprios, como a asfsm 	az -relutes e 

se depreende da lição de lusten 

"concluindo pela validade dos atos integrantes do procedimento lidtatório, a 

autoridade superior efetivará juizo de conveniência acerca da licitação (..3 A 

homologação possui eficácia declaratõria enquanto confirma a validade de todos os 

atos praticadas no curso da licitação. Possui eficácia constitutiva enquanto proclama 

a conveniência da licitação e exaure a competência discricionária sobre esse tema. 

O Presidente da FENACLURES, antes de homologar o processo, deve examinar a sua 

conformidade com o regulamento e os princípios gerais do direito, e com o ato 

convocatória, após parecer da Assessoria Jurídica, Incluso pode usar a prerrogativa facultada 

pelo artigo que permite que à Comissão de Contratação adotar medidas de saneamento 

destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de 

habilitação ou complementar a instrução do processo. Por Interpretação extensiva seria 

permitido também ao Presidente 62  

Diante de vicio apurado, •a autoridade deve anular total ou parcialmente os 

procedimentos do processa de contratação. Em caso de anulação parcial o processo retorna 

à Comissão de Licitação para refazer corretamente o ato impugnado. O juizo de 

conveniência é o ato discricionário da autoridade. 

Art. 19. O presente Regulamento aplica-se exclusivamente à execução dos 
projetos aprovados pela Federação Clubes Esportivos - FENACLUBES. para 
capatitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais 
previstos na alínea "C do inciso I e da alinea e do Inciso II do Sr do artigo 16 
da Lei 13.156, de 12 de dezembro de 2018. 

Através de um controle de mérito a autoridade analisa a presença da oportunidade 

e da conveniência efetiva da Administração celebrar o contrato, que irá nascer com a 

"JUSTEM FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo, 4. Ed. rev, e atual, São Paulo: Saraiva 

2009. p.946, 

222 

Art. 25. É facultado à Comissão de Contratação, em qualquer fase da processa desde que não 

seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 

informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação 13IJ complementar a instrução 

do processo 
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homologação. Situações supervenientes à abertura da cotação prévia podem modificar o 

juizo inicial da conveniência e da oportunidade o certame. O processo soment deve ser 

homologado, quando não tiver ocorrido qualquer vicio, em qualquer de suas fases, e 

quando a aceitação da proposta selecionada for oportuna e conveniente. Como tem 

reiteradamente decidido o TCU: 

A homologação de um procedimento ticitatódo não é ato meramente formal, em que a 
autoridade competente apõe sua assinatura e toma ciência do resultado do certame. Trata-
se, na verdade, de ato por meio do qual a autoridade administrativa exerce o controle sobre 
a legalidade do procedimento. Assim, caso haja alguma irregularidade no transcorrer da 
licitação, cumpre à autoridade competente rejeitar a homologação. Acórdão 690/2008-

Primeira Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER 

A homologação da licitação é ato que corresponde à fiscalização, ao controle e á 
aprovação dos procedimentos até então adotadas no processo, o que atrai para o gestor 
a responsabilidade par irregularidades eventualmente existentes. Acórdão 2179/2017-

Primeira Camara 1 Relator BRUNO DANTAS 

A autoridade que homologa a licitação deve adotar as medidas necessárias a fim de 
impedir a contratação de abjeto com preços bem superiores aos do mercado (art 09 da 
Lei n. 8.666/1993), sob pena de tomar-se, com sua conduta ou omissão, pessoalmente 
responsável pelos atos inquinados. Acórdão 569/2005-Plenário 1 Relator MARCOS 

BEMQUERER 

Entretanto a própria jurisprudência dessa Corte agasta esta responsabilidade 

tratando-se te irregularidades dificilmente percebidas corno tal por um homem probo. 

Nesse sentido nos parece oportuno trazer à baila acórdão 3178/2016-Plenario,07/12/2016, 

da lavra da Ministra Relatara Ana Arraes, que elabora considerações lapidares sobre este 

tema: 

15. É certo que a homologação de processo licitatodo pode ser tida como um ato de 

fiscalização, como entende a jurisprudência desta Corte colacionada pela Serur. Há 

que se discutir, no entanto, qual o exato escopo dessa fiscalização. Não me parece 

razoável exigir-se que as checagens que precedem a homologação de um certame 

abarquem todos os dados contidos no processo licitatório, incluída a verificação 

individual de todos os documentos que comprovem a pesquisa de preços realizada 

para cada item lançado no Mapa de Pesquisa de Mercada e a análise individualizada 

de cada intenção de recurso rejeitada pelos pregoeiros Mais razoável é admitir que 

a fiscalização inerente à homologação deve se ater à verificação do cumprimento 
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materialmente relevantes e de quendes de unciadas como irregulares qu tenham 

chegado ao conhecimento daquela autorid da 

16.Exigir quea autoridade responsável pela omologação tenha conhecimento pleno 

de tudo quanto consta do processo licitar no é fazer letra morta do principio da 
eficiência, introduzido no art. 37 da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 

1941998. 

17,Com as devidas vénias considero não haver reprovabilidade na conduta de 

[recorrente li no que se refere à homologação do Pregão Eletrônico 6/2015, por não 

vislumbrar exigibilidade de conduta diversa. Ao contrário, ciente das irregularidades 
apontadas por este Tribunal, levadas ao conhecimento da Fiocruz por meio de oitiva, 

revogou o certame como demonstra publicação constante do DOU de 23/12/2015. 

Por identidade de razão merecem destaque os seguintes trechos do acordão n. 

1401/2014, 08/04/2014, proferido relator Ministro José Jorge, no qual destaca alguns 

requisitos para a aplicação de a necessidade de demonstrar que ela agiu de má-fé, teve 

consciência da suposta ilicitude, e ser razoável exigir-lhe conduta diversa da homologação 

do certame: 

...A homologação é o ato pelo qual o gesto( verifica se o processo Ficitatário ocorreu 

de acordo com as regras legais e os termos do edital, 

A ideia de que a autoridade superior, ao homologar a licitação, deve 

responsabilizar-se pela correção dos atos praticados no procedimento licitatório, no 

caso concreto precisa ser vista cum grano salis. A praxe e acostume e que o gestor 

máximo da entidade, até por questões de praticidade e operacionalidade, delega aos 

membros da comissão a atribuição de zelar pelo fiel cumprimento das regras 

condutoras do procedimento licitatório, depositando-lhes a confiança na regular 

prática dos atos do certame. 

Por outro lado, não se pode olvidar a complexidade da gestão de um 

orgão/entidade do porte de uma universidade federal com múltiplos níveis 

decisórios sobre diversas matérias, sendo praticamente impossível ao gestor máximo 

acompanhar pari passu a execução de todos os atos administrativos pertinentes ao 

funcionamento da unidade, A alternativa que lhe resta é delegar a condução dos 

procedimentos a outros agentes como e o caso dos membros da comissão 
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Vê-se, por exemplo, o pronundame to da Procuradoria Federal junto à 

Universidade do Amazonas constituído no arecer TI, assegurando que o ditai e a 

minuta do contrato estão em consonância com a legislação que rege a mat ria, não 

havendo óbice ao prosseguimento do certame. 

Embora a autoridade revestida do poder de homologar tenha a obrigação de 

rever e corroborar os atos do procedimento licitatório, tal controle, por razões de 

praticidade, não ocorre em nível minucioso que permita ao gestor saber 

detalhadamente todas as ocorrências de um procedimento complexo, como é ocaso 

da licitação na modalidade concorrência. 

15_ Para ter-se convicção da responsabilidade da Reitor°, haveria a necessidade da 

afirmação peremptória de que ela agiu de má-fé, teve consciência da suposta 
ilicitude, e ser razoável exigir-lhe conduta diversa da que adotou, ou seja, a 

homologação do certame. Entretanto, inexistern nos autos elementos suficientes 

para concluir-se pela •ocorrência dessas condições que levariam à sua 

responsabilização: (grifei) . 63  

E para regulamentar o Inciso XXXIII do artigo 5° da Carta Magna, foi instituída a Lei 

de Acesso à Informação (n°12.527/2011), estabelecendo a Política da Transparência das 

Portanto, o regulamento manifestou de forma cristalina a jurisprudência e doutrina 

sobre este terna, refletindo a proporcionalidade que deve permear a interpretação dos atos 

do gestor. 

O segundo reparo diz respeito importância que este diploma legal deu aos dados 

abertos para a sociedade, demonstrando urna grande preocupação com a transparência na 

execução dos recursos públicos, ao determinar no parágrafo 3° a publicidade das 

53  No mesmo sentido: 
Cabe a responsabilização solidária da autoridade que homologa a ['citação pelos vícios ocorridos 

no procedimento licitatoria, exceto se as irregularidades decorrerem de vícios ocultos, dificilmente 

perceptíveis pela autoridade em questão Acórdão 8744/2016-Segunda Câmara Relatou 

RAIMUNDO CARREIRO 
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Informações relativas processos de contrataçã para consulta pública. Ter acesso à 

informação é direito garantido a todo cidadão, conforme dispõe a Constituição Federal: 

Todos têm direito a receber das órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse' Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativa 24a edição - 

São Paulo: Atlas, 2011 p. 65 coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 

de responsabilidade ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível ã segurança da 

sociedade e do Estado. (BRASIL 1988, Art. 5, Inciso 

Informações Públicas, trazendo as orientações e diretrizes para que as instituições 

públicas, autárquicas e fundacionais, promovam o acesso à informação à sociedade 

O Decreta no 8.777, em vigor desde traio de 2016, instituiu a Política de Dados 

Abertos do Poder Executivo Federal, completando assim a Lei de Acesso à Informação. 

Muito embora a organização possua índole privada, os recursos são públicos e devem 

submeter-se às melhores práticas controle, entre este o controle social. 

Seção V - Da Celebração e da Execução dos Contratos 

Art. 18. Os contratos celebrados pela FENACLUBES regulam-se pelos 

preceitos de direito privado, na forma deste Regulamenta. 

Começo por destacar que relativamente à fase contratual não se podem aplicar as 

prerrogativas da Administração Pública, quando esta passa a compor um dos poios do 

contrato, esta posição decorre da defesa do interesse público, sendo assim um bem 

indisponível, garantindo, assim, uma posição de supremacia na relação jurídica. Nesse 

sentido, a Administração detém cláusulas exorbitantes, que são prerrogativas inerentes a 

Administração Pública sendo válida nos contratos administrativos, colocando a mesma de 

forma imperativa, como deve ser em favor da defesa do interesse público. Destas decorrem 

a possibilidade de a Administração Pública alterar contratos, retomar o abjeto ou invalidar 

a contrato firmado, etc.. Sendo a FENACLUBES uma entidade Privada não se poderia revestir 

de estes poderes em relação aos contratados. Por esta razão o regulamento define que 

neste particular se aplicam as regras de direito privado. 

Entretanto, clausulas de repactuação e de reajustes são garantia do contratado visando 

manter a relação estabelecida quando da elaboração do contrato entre as obrigações do 

117 
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contratado e a contrapartida da administração em face de reajustes e favor da Justa 

remuneração do objeto Clausulas de Reajuste de preços e tarifas 

Esta diz respeito, principalmente, aos contratos de longo prazo por conta da inflação 

ou de desvalorizações, salários, entre outras causas, durante o período de execução do 

contrato venha a ocasionar o desequilíbrio da relação contratual 

Antes de adentramos no tema das cláusulas obrigatórias dos contratos. lembramos, 
por oportuno, que segundo o principio de vinculação ao instrumento convocatória em que 
as partes estão vinculadas ao edital de chamamento público, não podendo o contrato 
inovar, sob pena de nulidade das cláusulas contratuais. Neste sentido, mantemos como 
norte a Jurisprudência do Tribunal de Contas da União: 

"70. Tem razão o embargante ao assinalar que o contrato ta Angulado 
ao conteúdo do proposta. É o que determina a Lei n.° 8.666/93, que especifica 
como cláusula necessária do contrato a que estabelece a "vinculação ao edital de 
licitação Ag ao convite e à proposta do licitante vencedor" (art. 55, XI, Lei ° 

8.666/93). Procede também a afirmação de que nem todos os elementos 
constantes da proposta precisam constar expressamente do termo contratual. 

17 De outro lado, o dispositivo da Lei de Licitações estabelece que D 

contrato deve ser fiel ao que estiver contido no ato convocatório e no proposta do 
licitantevencedor-Dessa forma, o gestor nag pode, nunca, se afastar do que estiver 
disposto no edital e na proposta do vencedor, sob pena de responsabilização. 

Marçal Justen Filho, ao discorrer sobre o regime jurídico dos contratos 

administrativos (Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 700  

edição,  P 480), assinala: 

"O contrato deverá retratar não apenas as regras constitucionais e legais. 
É imperioso que o contrato se harmonize perfeitamente com a disciplina veiculada 
no ato convocatório da licitação e com o contido na proposta formulado pelo 
particular. A harmonia entre o contrato e o instrumento convocatório da licitação 
é principio basear do adego das licitações. Se fosse possível alterar as condições da 
licitação e (ou)das propostas, a licitação seria inútil. A descoincidência acarreta a 
nulidade do contrato, sem prejuízo de responsabilização dos envolvidos," 

É vedado, portanto, celebrar contrato em discordância com os termos 

do edital e da proposta vencedora. Está claro que não é possível, por exempla, 
assinar contrato em valor superior ao que foi proposto pela licitante que venceu o 
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certame; como também não é permitido assinar termo aditivo sem considerar o 

desconto proposto pelo ontrataricrt. (AC-3217-42/06-1, Primeira Câmara, 

006.914/2003-7, Acórdão: 3217/2006). 

A partir do artigo 19 encontramos um detalhamento do conteúdo dos contratos 

celebrados pela FENACLUBES. Neste sentido, o regulamento definiu como clausulas 

obrigatórias: o objeto e seus elementos característicos, o regime de execução ou a forma 

de fornecimento, o preço e as condições de pagamento, as critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 

data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, os prazos de inicio de 

etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 

conforme o caso; as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas, os direitos e as responsabilidades das partes as penalidades cabíveis e os valores 

das multas; a obrigação do contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no processo de aquisição. Todas são essenciais para a boa execução 

contratual. 

22.5 

Entretanto, discordamos da divisão elaborada entre clausulas necessárias e clausulas 

execução do contrato. Data vénia, todas as clausulas contratuais visam a execução de um 

contrato são definidas precisamente para que as partes entendam as suas obrigações de 

forma a realizar a boa execução do contrato, e, eventualmente aplicar sanções no caso de 

incumprimento. Portanto, data venta, não entendemos a distinção. Mais, achamos que se 

tratando de um contrato de direito privado se estas clausulas ditas "de execução de 

contratos não plasmarem de forma inequlvoca no contrato original não poderão ser 

executadas. Isso por que a FENACLUBES não tem as prerrogativas dos entes públicos que 

podem manejar contratos típicos da administração pública, tutelados por normas direito pública 

aplicando-se-lhes de forma supletiva as normas de direito privado, segundo dispõe o artigo 54 da 

Lei 6.666/93. Ao contrário, aqui as partes relacionam-se em igualdade de direitos e deveres, 

primando princípios como pactum sun servanta, segundo o qual O contrato obriga as partes nos 

limites da lei, o contrato vincula as partes, corno se norma legal fosse, são regras quase 

imutáveis, afastáveis pela Teoria da Imprevisão e constituí uma exceção à regra do principio 

da força obrigatória dos contratos. Vale dizer, o contrato pode ser alterado, sempre que as 

eireunõtânclas que ato que originaram a sua formação forem diversas do momento da 

execução da obrigação contratual, de modo a prejudicar uma parte em beneficio da outra. 
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Entendemos que parte das regras inscritas o artigo-20 aplicam-se a contratos de trato 

continuado, mas são regras para execução contratual. No mais merece também estaque o 

parágrafo único do artigo, que cuida dos• con ratos oriundos das dispensas por valor. 

Entendemos que se deveria acrescer a expresso tais como carta-contrato, nota desempenho 

de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço', de forma a dar clareza 

ao tema, 

Note-se, por Outro lado,  que foram elencadas nos artigos 19 e 	prerrogativas na 

execução do contrato que recebem o nome de cláusulas exorbitantes, presentes nos contratos 

administrativos e, segundo Maria Sylvia Zanella de ((ledo (2001, p256) são decorrentes da sua 

posição de supremacia da administração pública 

São cláusulas exorbitantes aquelas que não serfam comungou que seriam ih'citas 

em contrato celebrado entre particulares, por conferirem prerrogativas a ume das 

partes (a Adminisirasão) em relação à outra: elas colocam a Administração em 

posição de supremacia sobre o contratada' 

Se as clausulas exorbitantes existissem entre contratos feitos entre particulares (seria 

nula devido a estabelecerem desigualdades entre os contratantes, uma das partes obteria 

mais privilégios que a outra. ' No mesmo sentido Melrelles: 

Cláusulas exorbitantes são, pois, as que excedem do Direito Comum para consignar 

uma vantagem ou uma restrição à Administração ou ao contratado. As clausulas 

exorbitantes não seriam licitas num contrato privado, porque desigualariam as partes 

na execução do avençado, mas são absolutamente válidas no contrato administrativo, 

uma vez que decorrem da lei ou dos princípios que regem a atividade administrativa e 

visam a estabelecer prerrogativas em favor de uma das partes)  para o perfeito 

atendimento do interesse publico, que se sobrepãe sempre aos interesses particulares. 

É, portanto a presença dessas cláusulas exorbitantes no contrato administrativo que lhe 

imprime o que os franceses denominam la marque do Droit Public pois, como observa 

Laubadère: "C'ert en effet la présence de Telles deuses dans um contrat que est le 

critère par excellence son caractère administrafiti 

"Dl PIETRO, Mana Sylva Zanella Direito Administrativo 13 •ed. Ed, São Paulo, 2001; Editora Atlas 

MEIRELIAS, Helly Lopes Direito Administrativo Brasileiro 34 ed, São Paulo, 200.9 Editora Malhem, 

p 203 
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Caso a Administração Pública faça parte do contrato celebrado, estas cláusulas deverão 

conter no mesmo, garantindo o interesse púb ico, sobressaindo-se ao particular, fazendo valer 

o Principio da Supremacia do Interesse Público. 

Neste sentido destacamos que a dáus la que concede o direito de a organização exigir 

garantias a fim de assegurar a execução cor eta e tempestiva do contrato a ser celebrado. A 

lei de licitações e contratos permite ao contrato escolher qual pretende prestar, dentre caução 

em dinheiro ou títulos da divida pública, seg pá-garantia ou fiança bancária (art. 56, 5 10, I, II e 

III da Tei 8.666/93). A garantia, ao ser exigida, permanece com a autoridade pública ate a 

completa execução do contrato, momento em que deverá ser reavida pelo contratado. A 

Administração, porém, em caso de inadimplemento por parte do particular, poderá reter tais 

garantias como indendação pelos prejuízos sofridos e como recebimento das multas e 

indenizações a ela devidas (PIETRO, 2009, p.263). Bem, o regulamento não concede esta 

faculdade ao contratado, nem elenca o tipo de garantias. Parece-nos juridicamente frágil esta 

regra. 

Por outro lado, a alteração unilateral do contrato está prevista no art. 65, I da Lei 

8.656/93 que, além da permissão para sua realização, determina também as condições eá  para 

que ela se realize, estabelecendo que os conirratos regidos pela Lei poderão ser alterados, com 

as devidas justificativas, unilateralmente pela Administração, quando necessária a modificação 

do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei 

Ademais, leciona Maria Sylvia, ao poder de alteração unilateral, conferido à 

Administração, corresponde o direito do contratado, de ver mantido o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, assim considerada a relação que se estabelece, no momento da 

celebração do ajuste, entre o encargo assumido pelo contratado e a prestação pecuniária 

assegurada pela Administração. 

Ainda com relação rio aditamento dos contratos equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, Celso Antônio entende está amparado constitucionalmente pelo art..5°, inciso XXXVI, 

segundo o qual 'a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato ruridico perfeito e a coisa 

Julgada'. E ainda conclui brilhantemente, "a equação econômico-financeira contratual é uni 

" Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Do contrato administrativo: modalidades e cláusulas exorbitantes 

REVISTA DE DIREITO PÚBLICO, LONDRINA, V. V. 6, N.3, P 3-20, OUT/DEZ 2011.13 
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direito adquirido do contratado, de tal sorte qu normas a ele sucessivas não poderiam de 

lo 

Ante o exposto, entendemos que a prerrogativa deve ser usada com muita parcimônia e com 

robusta motivação 

No tocante as demais clausulas entendemos que andou bem o regulamento ao colocar 

regras que fazem parle das normas que regem a matéria de licitações e contratos 

Art. 19. São cláusulas necessárias nos contratos previstos neste 

Regula rnento: 

o objeto e seus elementos característicos; 

o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 

efetivo pagamento; 

os prazos de Início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, 

de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso: 

as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 

exigidas; 

os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 

e os valores das multas; 

VIL as hipóteses de rescisão: 

VIII. a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

de aquisição. 

Parágrafo Único - Nos casos de dispensa e inexigibilidade, o contrato será 

dispensável quando os preços estiveram compreendidos até o limite de 

R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), devendo o documento 

equivalente conter a descrição e/ou requisitos mínimos do objeto, bem 

" MELLO Celso Antonio Bandeira de Curso de Direito Administrativo 28' ed São Paulo Malheros 

Editores 2010 p 648 
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como os direitos e obrigações básicas das partes e as condições e formas 

de adimplemento. 

Art. 20. Na execução do contrato, serão observadas as seguintes regras: 

Instrumento formal de contratação com, no mínimo, cláusulas 

previstas no art. 19; 

acréscimo ou diminuição do valor atualizado do contrato de até 25% 

(vinte e cinco porcento), exceto no caso de supressão acima deste 

limite resultante de acordo entre as partes; 

prazo de execução até o limite de 60 (sessenta) meses no caso de 

serviços de natureza continua: 

prorrogação do prazo de execução ou fornecimento, desde que 

comprovada a ocorrência de fato superveniente e alheio à vontade das 

partes: 

V reequilibrio econômico-financeiro do valor contratado na hipótese de 

ocorrência de evento Imprevisível ou, se previsível, de consequências 

incalculáveis, retardador e impeditivo da execução contratual. 

Art. 21. Todo bem adquirido ou serviço contratado nos termos deste 
Regulamento será entregue no local determinado no contrato, mediante 
recebimento formal pela FENACUME5 e entrega da nota fiscal pelo fornecedor 

atestando a entrega ou a prestação dos serviços. 

Art. 22. Sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital, no contrato ou 
em outros documentos do processo de contratação, o não cumprimento das 
condições técnicas, comerciais ou jurídicas estabelecidas no processo de 
contratação ou no instrumento de contrato, caracterizará o descumprimento das 
obrigações assumidas e poderá, em decisão motivada, acarretar ao contratado 

as seguintes penalidades: 

advertência: 

multa: 

suspensão temporária para participar dos processos administrativos de 
contratação da FENACLUBES e por consequência, de contratar com a 

mesma, pelo prazo mínimo de fi (seis) meses e máximo de 20 (vinte e 

quatro) meses. 
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Parágrafo Único - A sanção prevista no In No H poderá ser aplicada juntamente com 

as sanções Indicadas nos Incisos I e III, sem prejuízo da rescisão do ajuste por ato 

unilateral da FENACLUBES. 

Muito embarco FENACLUSES não usufruo das prerrogativas dos contratos firmados entra 

o administração pública e os particulares, pode predefinir sanções que serão aplicadas 

no caso de descumprimento contratual delormao afastar os maus fornecedores sem 

capacidade técnica ou operacional, para safa-fazer as necessidades da organização, 

já que como organização privado poderia aplicar regras mais rigorosas. 

CAPÍTULO V DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Seção I - Das Disposições 

Art. 23. Não poderão participar dos processos de contratação realizados pela 

FENACLUBES: 

	

1. 	dirigentes ou empregados da FENACLUBES: 

	

II. 	pessoas jurídicas que contenham, em seu quadro societário ou em seu 

quadro de funcionários. membros da diretoria ou empregados da 

FENACLUBES: 

fornecedores que estejam suspensos no direito de contratar com a 

FENACLUBES: 

	

IV. 	outros casos identificados no decorrer do certame. mediante justificativa 

da comissão de contratação. 

O artigo 23 arrola vedações e impedimentos de participar nos processos de 

contrafação da FENACLUBES.A A organização pode restringir o direito de licitar ou de 

6'N10 artigo ge, da Lei n.8.666/93áNão poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários' I - o autor do projeto. 

básico ou executivo, pessoa Mica ou jurídica ;Il - empresa, isoladamente ou em consórcio 
responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor da projeto seja 

dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; III - servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação. 
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contratar em razão da condição das pessoas e em razão de sanções aplicadas aos licitantes 234  
e contratados." 

No primeiro caso, em razão da condição pessoal, o impedimento decorre 

principalmente em atendimento aos princípios de impessoalidade e de moralidade, por 

deter informações privilegiadas, a vedação de participação, direta ou Indiretamente, tais 

como os dirigentes ou empregados da FENACLUBES, bem como pessoas jurídicas que 

contenham, em seu quadro societário ou em seu quadro de funcionários, membros da 

diretoria ou empregados. Como elucida Justen Filho: 

É vedado ao administrador superpor um interesse particular (próprio ou de terceiro) 
ao interesse coletivo. Diante do conflito de interesses, o administrador deve sempre 

agir com lealdade para com o interesse coletivo. A moralidade e a probidade 
acarretam impossibilidade de vantagens pessoais serem estadas pelo 

administrador. Por igual, estão proibidas vantagens ou prejuízos decorrentes de 
preferências pessoais dos titulares de funções públicas. Mesmo que não retirem, 
direta ou indiretamente, qualquer benefício, os administradores praticam atos 

inválidos quando interferem no destino da licitação para beneficiar ou prejudicar 

concorrente (...). Havendo conluio ou composição entre os licitantes, estarão 
frustrados os princípios da moralidade e da probidade. Deverá invalidar o certame, 

punindo-se os responsáveis." 7° 

A participação de licitante que possua relação de parentesco com o gestor ou 

pessoas envolvidas no processo de contratação poderia ocorrer em ofensa aos princípios 

da moralidade e impessoalidade, já que o administrador poderia passar informações 

relevantes e privilegiadas ao parente e frustrar o caráter competitivo do processo de 

contratação. 

Por outro lado, face ao disposto nos inciso III do art. 22, do Regulamento estão 

impedidos de participar de licitação e de contratar as empresas ou pessoas físicas suspensas 

ou declaradas iniclôneas, Peio  prazo fixado na decisão que aplica a sanção. 

' Sobre este tema Interessante a obra de GARCIA, Emerson; ALVES, RogêrioPacheco. Improbidade 

administratha S.ed. Rio de Janeiro: Lunnen luris, 2006. 

c! tuges RIPO, Marcai. Comentários à Lei de Udtacões e Contratos Administrativo 	o Paulo : 

Dialética, 2009, p. 
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O rol é explicitamente exemplificativo pois o inciso IV contempla outras 235 
oportunidades não expressas nos demais. Aqui mais uma vez o regulamento se linha com 

	

a jurisprudência e doutdna que colocam os princípios da administração como norte de toda 	/ 

a 

 

	

atividade que maneje recursos públicos, corno uma forma de preservar o es publico, 	5  

invocando a supremacia do interesse público sobre o particular, visando garantir a 

moralidade dos atos da organização, isonomia e irnpessoalidade, que, ressalte-se, não 

acarreta ofensa ao principio fundamental dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

(Constituição do Brasil de 1984). 

Nesse sentido ressaltamos que o TCU, ao decidir sobre as vedações arroladas no art. 

9° da Lei n° 8.666/93, entendeu que o rol de impedimentos fixado no dispositivo deve ser 

interpretado de forma ampla, em consonância com os princípios da isonomia e da 

moralidade, como é o caso da contratação de empresas cujos sócios ou dirigentes são 

parentes de servidores envolvidos na licitação. Nesse sentido decidiu o Plenário da Corte: 

9.4 Seguindo o raciocínio, a interpretação do art. 90  está associada ao que reza o 

art, 30, ou seja, deve ser no sentido de dar maior alcance à norma e, 

consequentemente, à moralidade e á impessoalidade, de forma a que as proibições 

apontadas naquele dispositivo sejam tidas como exemplificativas (no art. 9° da Lei 

n.° 8.666/93), alcançando inclusive aqueles licitantes que tenham qualquer vinculo 

com os membros da comissão de licitação, proibindo-os de participar dó certame 

ou então que estes (membros da comissão) declarem-se impedidos de compor a 

referida comissão, por ser necessário à própria ética e imparcialidade exigidas no 

julgamento objetivo cobrado no artigo 30 da norma licitatária,” 71  

No mesmo sentido o seguinte julgado. 

N(...) é legitimo e imperativa ao magistrado preencher lacuna da lei, de forma a 

também ser vedada participação indireta do dirigente da entidade contratante que 

Acórdão n0 1.160/08, Plenário, Rel. Min. Valmir Campeio, DOU de 24.06.2008 
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tenha vinculo de parentesco com sóc o da empresa prestadora dos serviços 

licitados". 72  

A posição do TCU, respalda a doutrina de JUSTEN FILHO, que entende que o artigo 

90 a lei 8.666/93 é meramente exempjficativo”. 

"Não podem participar da licitação, ainda que tal não seja explicitamente indicado no 

ato convocatório, aqueles que, por sua situação subjetiva, estejam em condições de 

frustrar o cunho competitivo do certame. Estão abrangidas as hipóteses do art. 9
0, da 

Lei 8.666/93, mas não apenas elas. Todo aquele que por alguma via, tiver acesso a 

informações privilegiadas ndo poderá participar do certame, ainda quando não se 

vincule formalmente à Administração. 

Aplica-se o princípio da moralidade, sem viabilidade de determinações precisas, 

rigorosas e exaustivas. Até é possível o ato convocatório conter cláusula Genérica mos  

ç ausência de explicita previsão não será obstáculo à incidência de vedardes derivadas  

dos princípios luridicos fundamentais".  (original sem grifo) 

Para o autor, se a vedação for imprescindível para preservar os fundamentos juddiws 

de transparência de defesa do interesse coletivo, da moralidade pública, isonomia entre os 

licitantes e impessoalidade serão admitidas outras possibilidades sem que exista qualquer 

ofensa ao principio da legalidade. Na verdade a potencialidade lesiva da relação pessoal 

entre os envolvidos no processo de contratação, já enseja medidas preventivas a fim de 

providenciar o afastamento preventivo do participante, a fim de garantir a competitividade 

e evitar o direcionamento do pleito. 

Em suma, as vedações que não foram expressamente arroladas devem refletir os 

demais princípios, como o da moralidade pública, isonomia e impessoalidade, podendo 

assim impedir a participação de parente de empregado ou Diretor se entender que esses 

principios estão sendo violadas, lembramos, por oportuno, que o ato deve ser motivado 

pela Comissão de Contratações como garantia de boa-fé, •em relação ao administrado 

'Acórdão n21.019413, Plenário, Rel. Min. Benjamin Zymler, j. em 24.042013 

idem 
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conforme assevera Dl PIETR074. Portanto, a FENACLUBES ao vedar .a participação de p rente 

no processo de contratação, que o faça fundamentado nos princípios acima exposto 

Art. 24. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na interpretação do pr sente 

Regulamento serão resolvidos pela Diretoria da FENACLUBES. com  base nos 

princípios gerais de direito. 

Ari. 25. É facultado à Comissão de Contratação, em qualquer fase do processo, 

desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de 

saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 

documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 

Art. 26. Salvo quando expressamente disposto de forma contrária, os prazos 

contam-se em dias corridos, excluindo-se o dia do início e Incluindo-se o da 

vencimento. 

  

  

  

Parágrafo Único - Os prazos estabelecidos neste Regulamento Iniciam-se e 

expiram exclusivamente em dia útil na cidade de Campinas, local da sede da 

FENACLUBES. 

Art. 27. Os processos de contratação custeados com recursos próprios da 

FENACLUBES ou demais recursos privados não se obrigam às disposições deste 

Regulamento. 

Art. 28. O presente Regulamento de Contratações de Bens e Serviços poderá ser 

aditado ou complementado e consolidado, por ato e deliberação da Diretoria 

Executiva da FENACLUBES. 

Art. 29. O presente Regulamento, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 22 de junho de 2019, entrará em vigor a partir da data da sua 

publicação. 

Os artigos de 24 a 29 não merecem comentários, tendo em vista que refletem as normas de 

praxe em regulamentos desta natureza, cuidando dos casos omissos, da contagem de prazos, 

do âmbito de aplicação, e das formalidades para alterar o seu conteúdo. 

74  Dl METRO, Mana Sylvia Zanella. Direito admini 
	

0.25 ed. São Paulo.  Atla2012,s 	p 

s4 
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III - Conclusão 

O objetivo desta consultoria foi não só atualizar as regras e adequá-las a vindoura 

supervisão do TCU, mas também preparar a instituição para novos projetos a serem 

implementados pela FENACLUBES, capacitações e eventos concretizem verdadeira mudanças 

na gestão e administração dos clubes que lhe são filiados. Em outras palavras, as propostas 

metodológicas para alcançar de ksrma eficaz os objetivos definidos da E NACLUBES, 

permitindo uma melhor utilização dos recursos e uma preparação mais ficiente da 

organização para enfrentar situações de mudança 

A surtentabilidade ambiental de forma tímida, mas suficiente foi introduzida pois é urna 

agenda positiva que em muno contribuirá para que a FENACLUBES se distinga das demais 

entidades do Sistema Nacional de Esportes como uma organização cujo desempenho tem 

capacidade para criar valores e mudar paradigmas. Ademais, recursos públicos destinam-se 

basicamente à execução serviços a maioria dos requisitos pagem ser incorporados como 

obrigações da contratada, ou seja, a mudança não exige grandes esforços da FENACI.UBES. 

As demais sugestões re!acionam-se com a jurisprudência do TCU e com os projetos 

fortalecimento e das competências dos clubes afiliados à organização, que em nossa opinião 

devem ser introduzidos para adaptar o modelo de contrafações a prestações de contas 

exitosas, que evitam soluções de continuidade entre as regras do modelo de contratação e o 

que realmente será analisado pela corte. 

Gostaríamos de terminar reiterando as sábias palavras da mestra Maria Syksa di 

PIETRO que, "na realidade, o formalismo somente deve existir quando seja necessário para 

atender ao interesse público e proteger os direitos dos particulares. (..)Tratade de aplicar 

o princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade em relação as formos. Portanto 

devem ser dispensadas formalidades excessivas nos processos administrativos. A 

proposta tem esta natureza: arrola normas objetivas e suficientes que garantam a escolha 

da proposta mais vantajosa para a um menor custo. 

Colocamos à disposição da Presidência da FENACLUBES para eventuais 

esclarecimentos que se façam necessários. 

238 
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Regulamento os procedimentos que a 

Federação Nacional dos Clubes 

Esportivos - FENACLUBES adotará para a 

COratfediaÇa0 de bens e serviços com 

emprego dos recursos oriundos da 

alínea "e do inciso I e da alinea 'ia" do 

II do §2, do artigo 16 da Lei 13 756, de 12 

de dezembro de 2018. 

 

CAPITULO I - DISPOSIÇõES PRELIMINARES 

Seção I - Da Introdução 

Art. 10. O presente Regulamento aplica-se exclusivamente à execução dos recursos 

destinados â Federação Nacional dos Clubes Esportivos - FENACLUBES, para 

capocitação. formação e treinamento de gestores de clubes sociais previstos na 

alínea o  da inciso! e do alínea "c" da lido §2° do artigo 16 da Lei 13.756, de 12 

de dezembro de 2018. 

Art. T. As contratações de bens e serviços, necessários à execução dos recursos. 

serôo precedidas de um processo de contratação, obedecidos os procedimentos 

próprios e padronizados, regidos na forma deste Regulamento. 

§ I. O processo de contrafação destina-se a garantir a obserwSincid dos panciplos 

gerais da Administração Pública bem como a escolha da proposta mais vantajosa 

para a FENACLUBES. 
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§ 2°. Para fins de padronização, controle e fiscalização das seleções e contrato 

Celebrados, na formalização dos procedimentos de contrafações deverá ser 

adotada forma simples e individualizado. documentando-se os elementos 

suficientes à comprovação dos dados necessários â tomada de decisão. 
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Seção 11 - Das Definições 

Art, 3° Para os fins deste Regulamento considera-se: 

capacitação, formaçõo e treinamento de gestores de clubes sociais - objeto 

organizacional atribuído â FENACLUBES de acordo com o art. 24 da Lei n° 

13.756, de 12 de dezembro de 2018, e executado por meio da realização de 

fôruns, serninários, oficinas, painéis de debates, cursos, palestras técnicas, 

palestras mofivacionals, feiras, concursos, atividades de relacionamento, 

integração e outras formas de difusão do conhecimento, para os gestores 

profissionais e estatutários dos clubes que aluam na administração das 

atividades esportivas, culturais, sociais e de lazer, possibilitando que os 

mesmos realizem uma gestão de excelência, na busca constante da 

valorização dos clubes e dos serviços que prestam à sociedade. 

1-A, sempre que possível, todos os eventos serão unificados e sequenclados 

na forma de Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e/ou do 

Congresso Brasileiro de Clubes, em dois módulos com atividades para 

colaboradores contratados dos clubes e outro para dirigentes 

estatutários de clubes, pelo principio da economicidade, com a 

realização do "Semana dos Clubes" comemorativa ao "Dia Nacional dos 

Clubes Esporfivos Sociais, nos termos do Lei n° 12.333, de 15 de setembro 

de 2010, alcançando assim a gestão dos clubes de forma integral; 

Il. contrafação - Iodo procedimento de contrafação remunerada de bens 

e/ou serviços para fornecimento, seja de uma só vez ou parceladarnente, 

com a finalidade de suprir a FENACLUBES no desenvolvimento da 

capacitação, formação e treinamento dos gestores de clubes sociais: 

Regulamento. de ContratnEes de Bens e Serviços — Página 2 de Is 
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Il. requisição - é o documento formal, emitido pela área interessada na 

contratação, contemplando a justificafiva quanto à sua necessidade, como 

também a especificação detalhada do bem e/ou serviço pretendido, para 

autorização da abertura do respectivo processo de contratação pelo 

Presidente da FENACLUBES; 
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IV. 	fornecedor - toda pessoa física ou judaica, Pública ou privada, nacional ou 

estrangeira e entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de 

produção, montagem, criação, construção transformação, importação, 

exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 

serviços de qualquer natureza à FENACLUBES: 

contrato - instrumento jurídico celebrado entre o fornecedor e a FENACLUBES 

para fornecimento de bens e/ou serviços, sem qualquer vinculo de 

subordinação entre esta e os funcionários da prestadora de serviço; 

VI. processo de contratação - o conjunto de procedimentos, que receberá 

número único. respeitando ordem cronológica crescente. devidamente 

documentado, circunstanciado e organizado, aberto mediante prévia 

autorização do Presidente do PENACWBES, objetivando a contratação de 

fornecedores: 

VII, comissão de contrafação - delegado permanente ou especial, composto 

por, no mínimo, 3 (três) integrantes formalmente designados, com o função, 

entre outras correlatas. de receber, examinar e julgar todos os documentos e 

procedimentos relativos às contratações; 

edital - Instrumento de convocação para cotação prévia de preços, 

contendo a descrição completa e detalhada do objeto a ser contratado, as 

regras de participação, os critérios de julgamento das propostas e as 

condições de cumpdmento do contrato; 

avise de edital - extrato do Instrumento de convocação contendo o objeto 

cio contrafação, e os prazos para apresentação e seleção das propostas, 
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X 	homologação - ato pelo qual o coordenador da comissão de contratação 

da FENACLUBES, apôs verificar a regularidade aos atos praticados no 

processo de contrafação, ratifica o resultado e adjudica o objeto do 

processa ao vencedor. 

CAPITULO II- PROCEDIMENTOS INTERNOS PARA A CONTRATAÇÃO 

Seção I - Das demandas e requisição formal da contratação 

Art. 4°. A Diretoria Execufkra instituirá uma comissão de contrafação, composta por. 

no mínimo, 3 {três) integrantes, sendo pelo menos 2(dois) diretores, no exercício de 

seus mandatos, que realizará os processos relativos às contratações de bens e 

serviços realizadas pela FENACLUBES. 

§I°- A Diretoria Executiva indicará entre os membros o coordenador da comissão. 

§ 2° - Os membros da comissão de contratação responderão solidariamente por 

todos os atos praficados, solvo se posição individual divergente estiver devidamente 

Fundamentada e registrada em ata lavrada no reunião em que tiver sido tomada a 

decisão. 

Art. 5°. O procedimento de contratação será formalizado a pedir da identificação 

das demandas• de bens ou serviços la área interessada, e da requisição formal 

de contrafação a ser submetida à anuência do presidente da FENACLUES ou pela 

pessoa a quem ela delegar competência. 

§ T. A requisição formal de contratações deverá conter a especificação 

detalhada do bem ou serviço pretendido, contemplando o padrão de qualidade e 

desempenho esperados, a definição das Unidades e quantidades a serem 

adquiridas; e ainda, quando for o caso. as condições de fornecimento, guarda, 

armazenamento, prazo de garanfia. Instalação e adequação as normas de 

Rua Açai, 540- Bairro das PalrneiraS Campinas/SP • CEP 13092-587 
www.fenaclubes.com.br  / fenaclubes@fenacrubes.com.br  

248  



aFENACLUBE 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS CLU 

--TrEvm-R-Antrstrtrwr- 

0 0 077 643 

19 RCP1 CAMPINAS 

padronização, entre outros aspectos considerados necessários pela área  

requisitante. 
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§ 2°. Desde que formalmente justificada, a indicação de marca ou modelo será 

admifida nas seguintes hipóteses: 

em decorrência da necessidade de padronização do objeto: 

quando determinado modelo ou marca comercializada por mais de um 

fornecedor fora única capaz de atender às necessidades da FENACLUBES; 

quando a descrição do objeto a ser adquirido puder ser melhor 

compreendida pela idenfificoção de determinada marca ou modelo aptos 

a servir como referência situação em que será obrigatório o acréscimo da 

expressão "ou similar ou de melhor qualidade". 

§ 3°. A requisição formal de contratações devera conter, ainda, a indicação do 

evento, aprovado pela FENACLUBES, ao qual o demanda .se vincula. 

Art. 6°. Com o objetivo de se buscar maior eficiência, economicidade, e ampliar o 

universo da competição, a contratação poderá ser parcelada desde que o objeto 

seja divisível, a solução revele-se técnica e economicamente viável, e não haja 

perda de economia de escola. 

Seção II - Da estimativa de custo da contratação 

Ai 7°. O valor esfimado da contrafação deverá ser apurado por meio de pesquisa 

dos preços praticados no mercada local, realonal,  e/ou nacional ou no mercado 

onde se dará a execução da atividade. 

§I5. Na estimativo quanto ao valor da contrafação deverão ser considerados, além 

do valor dos bens e/ou serviços a serem adquiridos, aspectos como o custo de 

transporte e seguro até o focal de entrega, condição de pagamento, prazo de 

entrega e garantia, custo para operação do produto, impacto ambiental e custo 

de descarte, dentre outros julgados pertinentes. 
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§2°. A pesquisa de preços será utilizada como parâmetro obj tive na definição do 

valor de referência a ser previsto nos Instrumentos convocará os que inauguram a 

fase externa do processo de contrafação, se for o caso, bem como no julgamento 

das ofertas apresentadas no momento de aceltação de propostas. 

§3°, Considerando-se a natureza do bem ou serviço a ser contratado, assim como a 

realidade local, o pesquisa de preços deverá ser realizada junto a, no mínimo. 3 

(três) fornecedores, podendo ser utilizados os seguintes parametros de busco: 

I. 	pesquisa com fornecedores: 

II 	outras fontes de publicações em midia especializada, sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data, hora de 

acesso. 

§ 4°. O resultado da pesquisa de preços será a media obtida, no mínimo de 3 (Ires), 

para as contratações quando da realização da cotação prévia de preços, que 

não contenham diferenças desproporcionais entre os valores• encontrados. 

§5. Se a pesquisa for realizada com os fornecedores. estes deverão receber 

solicitação formal para apresentação de orçamento que poderá ser remetido por 

correio eletrônica (e-mail) ou fax, definindo-se um prazo de resposta compatível 

com a complexidade do objeto a ser adquirido ou contratado 

§ 6e. Excepcionalmente, mediante justificativa pela comissão de contratação, será 

admitida a pesquisa com menos de 3 (três) fornecedores. 

Art. 8°. Nas hipóteses de contrafação descnfos nos artigos ID e I 1, concluídos os 

procedtmentos internos que instruem o processo de contrafação, esta será 

submetida à homologação do coordenador da comissão de contrafação 

Regulame ma de Contrachnles tle Bens e Serwcos —Pagma E de te 
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243 
CAPÍTULO III -PROCEDIMENTOS ECERNOS PARA A CONTRATAÇÃO 

Seção 1- Da Cotação Previa de Preços 

Ad. 9°. Porco contratação de bens ou serviços. a comissão de contrafação deverá 

realizar cotação prévia de preços, observados os principias da administração 

pública. 

§1°. A comissão de contrafação deverá contratar empresas que tenham 

parlicípodo da cotação prévia de preços, ressalvados os casos em que não 

acudirem interessadas à cotação 

12°. A cotação prévia de preços será precedido de publicação de aviso de edital 

no Diário Oficial da União/DOU e será realizada por meio da divulgação do edital 

no sitio eletrônico do FENACIPBES, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias,  que devera 
conter os seguintes informações: 

I 	descrição completa e detalhada do objeto a ser contratado. o qual deverá 

estar em conformidade com o evento aprovado pela FENACLUBES. 

prazo para o recebimento de propostas, que respeitará os limites mínimos de 

5 Ccinco) dias, para a contrafação de bens, e IS (quinze) dias para a 

contrafação de serviços: que a critério da FENACLUBES, deverão ser 

estendidos, quando a complexidade do objeto assim o exigir; 

local de recebimento dos propostas que deverão ser encaminhadas pelos 

Correios para a FENACLUBES, com Aviso de Recebimento - AR, ou entregues 

em local determinado por ela, juntamente com os documentos exigidos para 

habilitação, ou poderão ser recebidas por sistema eletrônico. quando estiver 

disponível; 

critérios para o seleção da proposta que pnonzem a escolha mais vantajosa; 

prazo de validade das propostos que será 60 ¡sessenta dias), se outro não 

estiver fixado no respectivo edital, 
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§3°. O edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até 2 [dois) dias úteis 

antes da dota fixada para o recebimento das propostas. Não impugnado o ato 

convocatória, preclui toda matéria nele constante: 

§ ,e. A comissão de contrafação, em decisão fundamentada, selecionará 

proposta mas vantajosa, segundo os critérios definidos no edital para cotação 

previa de preços. 

Ari. O. A cotação prévia de preços poderá ser dispensada, nos seguintes casos: 

	

I 	quando o valor for interior a R$ 44.000.X (quarenta e quatro mll reais), 

comprovada o compatibilidade do preço de contratação com o praticado 

pelo mercado, e desde que não se refira a parcelas de uni mesmo bem oU 

serviço de 111C1101 vulto que possa ser realizada de uma só vez: 

nos casas de urgência para atendimento de situações comprovadamente 

imprevistas ou imprevisíveis, sem tempo hábil para se realizara Processo de 

contratação; 

II na contratação remanescente de serviço ou fornecimento em 

consequência de rescisão contratual. desde que atendida a ordem de 

classificação da contrafação anterior e aceitas as mesmas condições 

oferecidas pelo proponente vencedor, inclusive quanto ao preço, 

devidamente corrigido; 

	

IV 	no caso de publicação de anúncios ou avisos em jornais de grande 

circulação ou em Diário Oficial da União; 

	

V 	na contratação de serviços com órgãos e entidades integrantes da 

Administração Pública e do Terceiro Setor, quando o objeto do contrato for 

compatível com as atividades finalisficas do contratado; e 
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VL na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 251 
estatutoriamente do ensina, da pesquisa, ou do desenvolvimento 

institucional, desde que o contratada detenho inquestionável reputação 

ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 

Art. II. A cotação prévia de preços sere inexigivel quando houver Inviabilidade de 

competição, em especial: 

na contratação de serviços com empresa ou profissional de notória 

especialização, assim entendidos aqueles cujo conceito no campo de suo 

especialidade, decorrentes de desempenho anterior, de estudos, 

experiências publicações, equipe técnica ou outros requisitos relacionados 

com sua atividade, que permitam inferir que seu trabalho ê essencial e o 

mais adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado; e 

no contrafação de pessoas físicos ou jurídicas para ministrar palestras ou 

prestar serviços de instruteria, relacionados as atividades finalisficas da 

FENACLUBES. bem como a contratação de cursos destinados a 

capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes. 

Art. 12. Coda processo de contrafação de bens ou serviços pela FENACLUBES 

recebera número Único, respeitando ordem cronológico crescente, e devera ser 

arquivado, no Prazo de 10 (dez) anos, em meio físico ou eletrônico, contendo, no 

mínimo, os seguintes elementos: 

I 	os documentos relativos â requisição, à pesquisa de preços, e à cotação 

previa ou as informações que motivam a suo dispensa ou inexigibilidade. 

como por exemplo, as razões que antecederam a da escolha do fornecedor 

e justificativa de preço: 

II 	parecer jurídico, no caso de processos de contrafação cujo valor estimado 

seja a partir de 14 44.000,00 {quarenta e quatro rt,iF reais); 
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III 	os documentos relativosã seleção e habilitação do fornecedor e respectivo 

contrato nos hipóteses em que o valor da Contrafação for a partir de 

R$ 44.000,00 (quarenta e quatro Md reais), 

IV 	o pedido de fornecimento ou contrato, nas hipóteses em que o valor da 

contrafação for inferior a R$ 44.000.00 {quarenta e quatro mil reais); 

V 	documentos contábeis reloffvos ao pagamento; 

VI 	no caso de eventos fará parte do processa fotos e outros documentos, em 

suporte Nice ou digital, que comprovem que foram executados. 

CAPf1111.0- IV - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Seção 1- Dos critérios de julgamento 

Art. 13. O julgamento dos propostas será objetivo. devendo a comissão de 

contrafação realiza-lo em conformidade com os critérios previamente 

estabelecidos no edital, de maneira a possibilitar a seleção da proposto mais 

vantajosa paro FENACLUBES. 

Parágrafo Único. O editor estabelecerá, conforme a natureza da contrafação, os 

seguintes critérios: 

menor preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para o 

FENACLUBES ê ode menor valor; 

II. 	técnica e preço: critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para 

o FENACLUBES, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preços e 

de técnica com critérios previamente definidos. 
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Art.14. Encerrado o prazo estabelecido paro cotação prévia de preços, a comissão 

de contrafação analisará as propostas. documentos. e sua vineulação ao edital, e 

classificará os parficipantes que cumprirem integralmente os requisitos, definindo o 

ordem dos fornecedores, segundo o menor preço ou a melhor pontuação 

ponderada e indicará o vencedor. 

Parágrafo único - uma vez definida a classificação, os membros da comissão de 

contrafação poderão negociar diretamente com o primeiro colocado, de forma a 

se obter condições mais vantajosas para a FENACILIBES. 

Seção II - Da Habilitação 

Art, 15. A habilitação do fornecedor selecionado consiste na verificação, pela 

comissão de contratação, do documentação legal e técnica abaixo relacionados, 

que deverá ser encaminhada para Cl FENACLUBES pelos Correios. com  Aviso de 

Recebimento - AR, ou entregue em local físico ou virtual determinado no edital. 

dentro do prazo estabelecido: 

	

I. 	Inscrição no Cadastro Nacional do Pessoa Jurídica -CNP! 

II 	ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado: 

	

IL 	documento de identidade do fornecedor pessoa físico ou do representante 

legal do fornecedor pessoa jurídica, 

	

IV. 	comprovação de que a empresa funciona no endereço por elo declarada; 

	

V, 	prova de Regularidade do fornecedor: 

a Fazenda Nacional, quanto aos tributos federais e ei Divida Ativa da União: 

a Seguridade Sedo' e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS: e 

a Justiça Trabalhista; 
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VI, qualificações técnicas e operacionais, necessárias ao atendimento do nr 
/4 

objeto, quando couber. 

§ l. O procedimento de habifitoção procedera à verificação dos documentos que 

comprovem o atendimento pelo vencedor, dos requisitos previstos. 

§ 2°. Na hipótese de o fornecedor selecionado não atender aos requisitos descntos 

no momento da contrafação, serão analisados aquele Imediatamente mais bem 

classificado que preencha todos os requisitos de habilitação, será convidado a 

celebrar o contrato nos termos da proposta por ele apresentada. 

§ 3°. As empresas •estrangeiras deverão atender, na medida do possível, as 

exigências mencionadas neste artigo, mediante a apresentação de documentos 

equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados, acompanhados das 

traduções juramentadas, devendo ter representação jurídica no Brasil. 

Seção AI - Da impugnação do julgamento dos propostas e de habilitação 

Art. 16. Do resultado do julgamento das propostas e da habilitação caberá recurso 

fundamentado, a ser dirigido ao Presidente da FENACLUBES, ou a pessoa a quem 

ela delegar competência, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

§10. Os recursos serão julgados no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, contados da 

data final para sua interposição. Esse prazo poderá ser ampliado sem qualquer 

formalidade, caso a autoridade competente julgue necessário, sem prejuízo para o 

processo. 

§2°. O provimento de• recurso pelo presidente da FENACLUBES. ou pela pessoa a 

quem ela delegar competência, somente invalidará os atos insuscetíveis de 

aproveitamento praticados no processo de contrafação. 

Reg,lamento de Contratações de Bens e Serviços — P46I 
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Seção IV -Da Homologação 

Ad.17. Os processos de contrafações só serão homologados pelo coordenador da 

comissão de contrafação. após o verificação quanto ao cumprimento das 

seguintes etapas: 

encaminhamento do requisição de contratações de bens ou serviços pela 

área demandante, contendo a especificação detalhada do bem ou serviço 

pretendido para a aprovação de abertura de processo de contrafação pelo 

presidente da FENACLUBES. ou pela pessoa a quem ela delegar 

competência; 

Il. 	abertura e numeração do processo de contratação que receberá número 

único respeitando ordem cronológica crescente, com a devido instrução. 

avaliação técnica e elaboração do respectivo edital pelos setores 

envolvidos, quando for o coso: 

111, encaminhamento do processo de contratação devidarnente instruido para 

análise jurídica, nos casos de contratação a partir de R$ 44.000,00 (quarenta 

e quatro mil reais), acerca do suo regularidade, que poderá eventualmente, 

sugerir modificações a fim de adequá-lo à legislação de regência. 

excetuando-se os processos de contratações relativos aos artigos 10 e l 1 do 

presente Regulamento; 

Ft •execução, pela comissão de contrafação, dos procedimentos de 

contratação direta ou do cotação prévia de preços, nos termos deste 

Regulamento, e indicação do fornecedor que ofertou o bem ou serviço com 

a condição mais vantajosa; 

decisão pela presidente da FENACLUBES. ou pela pessoa a quem ela 

delegar competência, quanto a eventuais recursos interpostos, quando for 

o caso. 

Rua Aça', 540-Bairro das Palmeiras -campinasw -CEP 13092-587 
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§1°. Concluídos os procedimentos acima, caberá ao coordenador do comissão de 

contrafação, a homologação do processo de contratação de bens ou serviços, 

bem como determinar a publicação no sitio eletrônico da FENACLUBES de todas as 

contrafações com valores a partir de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais). 

256 

§2°. O presidente da FENACLUBES, ou a pessoa a quem ela delegar 

competência, ao julgar os recursos do procedimento não responderá 

solidariamente com a comissão de contratação, caso existam vlcias que não 

poderiam ser percebidos por pessoa de diligência normal. 

§3°. As informações relevantes relativas aos processos de contrafações da 

FENACLUBES serão disponibilizados no sítio eletrônica da instituição para consulta 

pública. 

Seção V - Da Celebração e da Execução dos Contratos 

Art. 18. Os contratos celebrados pela FENACLUBES regulam-se pelos preceitos de 

direito privado, na forrna deste Regulamento. 

Art, 19. São cláusulas necessários nos contratos previstos neste Regulamento: 

objeto e seus elementos característicos. 

regime de execução ou a forma de fornecimento: 

o preço e os condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços. os critérios de atuabzação 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento; 

os prazos de inicio de etapas de execução de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme ocaso; 

Regularmente çie Contrataçaes de Bens e SeréFços—Páena 14 çie 10 
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VI 	os direitos e os responsabilidades das parias, os penalidades cabíveis e 05 

valores das multas; 

	

VII 	as hipóteses de rescisão; 

VIII a obrigação do contatado de manter. durante Ioda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, Iodas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

aquisição. 

Parágrafo Único - Nos casos de dispensa e inexigibiklade, o contrato será 

dispensável quando os preços estiveram compreendidos até o limite de 

R$ 44.000,00 quarenta e quatro mil reais). devendo o documento equivalente 

conter a descrição e/ou requisitos mínimos do objeto, bem como os direitos e 

obrigações básicas das partes e as condições e formas de CdifinpiernentO. 

Art, 20. Na execução do contrato, serão observadas as seguintes regras: 

1. instrumento formei de contratação com, no nriinimo. cláusulas previstas no 

art. )9; 

acréscimo ou diminuição do valor atualizado do contrato de ate 25% vinte e 

cinco porcento), exceto no caso de supressão acima deste limite resultante 

de acordo entre os partes; 

	

III 	prazo de execução até o limite de 60 (sessenta)meses no caso de serviços de 

natureza continua; 

IV prorrogação do prazo de execução ou fornecimento, desde que 

comprovada a ocorrência de fato superveniente e alheio à vontade das 

parles; 

lievlamento de Contf ançaes de Bens e SemEços — Página 15 de Ia  (1 
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V 	reequilibrio económico-financeiro do valor contratado na hipótese de 253 

ocorrência de evento imprevisível ou, se previsível, de consequências 

incalculáveis, retardador e Impeditivo da execução contratual. 

Ad. 2). Todo bem adquirido ou serviço contratado nos termos deste Regulamento 

será entregue no local determinado no contrato, mediante recebimento formal 

pela FENACLUSES e entrega da nota fiscal pelo fornecedor, atestando a entrega ou 

prestação dos serviços. 

Art. 22. Sem prejuízo de outras penalidades previstas no edital, no contrato ou em 

outros documentos do processo de contratação, o não cumprimento dos 

condições técnicas. comerciais ou jurídicas estabelecidos no processo de 

contrafação ou no instrumento de contrato, caracterizará o descumprimento das 

obhgações assumidos e poderá, em decisão motivada, acarretar ao contratado as 

seguintes penalidades: 

advertência; 

Il. 	multo; 

suspensão temporária para participar dos processos administrativos de 

contratação da FENACLUBES e por consequência, de contratar com a 

mesma, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 24 {vinte e quatro) 

Til Os es, 

Parágrafo Único - A sanção prevista no inciso II poderá ser aplicada juntamente 

com as sanções indicadas nos incisos I e III, sem prejuízo da rescisão do ajuste por 

ato unilateral da FENACLUSES. 
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CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Seção I - Das Disposições 

Ad. 23. Não poderão participar dos processos de contrafação realizados pI.a 

FENACLUBES. 

	

I 	dirigentes ou empregados da FENACLUBES; 

pessoas judaicas que contenham, em seu quadro societário ou em seu 

quadro de funcionários, membros da• diretoria ou empregadas da 

FENACLUBES: 

	

III 	fornecedores que estejam suspensos no direito de contratar com a 

FENACUJBES; 

	

IV 	outros casos identificados no decorrer do certame, mediante justificativa da 

comissão de contrafação. 

Ad. 24. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na interpretação do presente 

Regulamento serão resolvidos pela Diretoria da FENACLUBES, com base nos 

princípios gerais de direito 

Ad. 25. Ê facultado á comissão de contratação, em qualquer fase do processo, 

desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar medidas de 

saneamento destinados a esclarecer informações. comgir impropriedades no 

documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo 

Ad. 26. Salvo quando expressamente disposto de forma contrária, os prazos 

contam-se em dias corridos, excluindo-se o dia do Inido e incluindo-se o do 

vencimento. 

Parágrafo Único - Os prazos estabelecidos neste Regulamento iniciam-se e expiram 

exclusivamente em dia Ufil na cidade de Campinas, local da sede da FENACLUBES. 

Rn1112111,11113d Centrin0“ Her15 CseNiços - Nein 17 de va 
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Ari 27. Os processos de contrafação custeados com recursos próprios da 

FENACLUBES ou demais recursos privados não se obrigam às disposições deste 

Regulamento. 
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Art. 28. O presente Regulamento de Contrafações de Bens e Serviços poderá ser 

aditado ou complementado e consolidado. por ato e deliberação da Diretoria 

Executiva da FENACLUBES. 

Art. 29. O presente Regulamento. aprovado no Assembleia Geral Extraordinária 

realizada em 22 de junho de 2019; entrará em vigor a partir da dota da sua 

publicação. 

Campinos. 22 de junho de 2019 

fre  

oscolo 

Presidente 
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PLANO DE APLICAÇÃO ANUAL DE RECURSOS 
LEI n°13.756/2018 

1. INTRODUÇÃO 

A Federação Nacional dos Clubes Esportivos - FENACLUBES. entidade sem fins 
lucrativos, foi fundado coma missão de promover e articular ações de defesa da categoria 
clubisfica e representar perante os poderes púbficos, os direitos e interesses gerais dos clubes. 

De acordo com sua Certidão de Registro Sindical, expedida em 06 de março de 2012. 
representa o categoria dos Clubes Esportivos Sociais de prático desportiva formal e não-
formal, em todo o Território Nacional. 

Tem por finalidade o estudo, a coordenação, proteção e representação legal dos 
Interesses socioeconõmicos da categoria integrada, inspirando-se no solidariedade social e 
nos interesses do Pols, como órgão de colaboração com os poderes públicos e demais 
associações, em beneficio do esporte e das ações aos clubes sociais. 

Paro tanto, organizou-se por meio dos seguintes Poderes Constituídos: 

ASSEMBLEIA GERAL, que são soberanas em suas deliberações, dentro dos•firnites 
do Estatuto, delas participando os representantes de todos os clubes esportivos 
sociais, cabendo somente um voto a cada entidade; 

CONSELHO DE REPRESENTANTES, Órgão superior formado pelos delegações 
sindicais, composto pelos delegados de cada Sindicato filiado, cabendo a 
cada delegação um voto nas reuniões. preferencialmente através de seu 
presidente. 

DIRETORIA EXECUTIVA. estatutariamente investida de poderes para administrara 
Federação e decidir sobre toda e qualquer matéria de interesse administrativo, 
incluindo o execução dos decisões do Conselho de Representantes; e 

CONSELHO FISCAL, órgão encarregado de examinar e acompanhar o 
movimento econômico-financeiro do FENACLUBES, sendo a sua competência 
limitada a gestão finonCeira 

Desde sua °loção, vem atuando em diversas frentes destacadamente na 
representação Junto ao Congresso dOCIOnai eco Governo Federal no aprovação de leis e 
Medidas em favor dos clubes: defendendo seus interesses junto ao então Ministeno do Esporte 

Plan0 dê AploraçâOAnUai CLE Rear5O5 Leila 756/2019— Página 1 de 11 
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hoje Ministério do Cidadania/Secretora Especial do Esporte (nos programas das leis de 
incentivo oo esporte, formação de atletas olímpicos e paraolirnpicos, bolsa-atleta, entre 
outros): no então Ministério da Cultura hoje Secretario Especial da Cultura (nos programas 
culturais da Lei Rouanet. entre outros); e no então Ministério do Trabalho e Previdência Social 
hoje Ministério da Economia (nas áreas trabalhista, tributária e participando dos debates de 
convenções coletivas): além de oferecer outras prestações de serviço que beneficiam e 
valorizam o segmento clubistico. 

Para além da fifularidade da representação da categoria econômica dos clubes em 
todo o território nacional. a FENACLUBES há anos se destaca no desenvolvimento de ações 
que objetivam contribuir como integração e a capacitacão de gestores de seu segmento 
de representação, o firn de que possam executar seus objetivos institucionais, sejam 
esportivos, sociais ou culturais, com eficiência e responsabilidade. 

Nesse cenário, importante considerar que o desenvolvimento do setor clubisfico no pais 
e ferramenta indispensável para a evolução da sociedade brasileira, em razão da própria 
natureza associativa e da vocação social que lhes são inerentes, estabelecidos como 
estruturo determinante para a coexistência social e poro o desenvolvimento nacional. 

Atento a esta realidade, e reconhecendo-se a importância do desenvolvimento do 
setor, em dezembro de 2018 a FENACLUBES obteve as maiores vitórias de sua história ao lutar 
intensamente junto ao Congresso Nacional paro retomar os recursos para o formação de 
atletas olímpicos e paralimpicos via Comitê Brasileiro de Clubes - CFC. Nessa botelha a 
própria FFNACLUBES também recebeu o merecido reconhecimento: passou a constar no 
texto do nova Lei que destina recursos dos loterias federais para o Esporte, como responsável 
pela capacitoção, formação e treinamento de gestores dos clubes sociais. 

Como se verifica na nova Lei 13.756, de 12 de dezembro de 2018, o legislador 
expressamente elegeu a EENACLUBES paro a sequência do mister já desenvolvido, qual seja 
a copacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais, destinando recursos 
de loterias, conforme previsto na alínea "c'' dos incisos I e II do §2° do adio ló da Lei 13,756. 
complementadas pelo Ad. 24: 

"Art. 16. O produto da arrecadação da loteria de prognósticos numéricos será 
destinado da seguinte forma: 

-a partir ala data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2018: 

Planei de Apktage An aI SP 

Rua Açai, 540 -Bairro das Palmeiras -Campinas,SP - CEP 13092-587 
www.fenaclubes.c0m.br  / fenaclubes(Ettenaclubss.com.br  



ix 	KAN) SUEI NSI 

FENACLIBES,  643  
Ama. CONFEDERAÇÃO NACIONA  Dos(mecammiNA§ 	264 

e) 4,33% (quatro inteiros e trinta e três centésimos par cento) paro a árcade k 
desporto, por meio da seguinte decomposição: 

1. 3,5% (três inteiros e cinco décimos por tento) para o Ministério do Esporte; 

11- o partir de P de fanem de 2019: 

§ 2s Os percentuais destinados ao Ministério do Esporte serão decompostos da 
seguinte forma: 

1- 3,5% (três Inteiros e cinco décimos por cento). previstos no item I da alínea e 
do Inciso Ido caput deste artigo: 

c) 0,04% (quatro centésimos por cento) para a Federação Nacional dos Clubes 
Esportivos (Fenaclubes); e 

11- 3.53% (três inteiros e cinquenta e três centésimos por cento), previstos:no item 
I da alínea e do inciso II do caput deste artigo: 

c) 0,04% (quaho centésimos por cento) para a Fenaclubes. 

Art. 24. Os recursos destinados à Fenaclubes serão utilizados em capacitacão, 
formação e treinamento de gestores de clubes sociais." 

A partir da sanção da Lei 13.756/2018, o FENACLUBES passou a receber os recursos, e 
desde então, procurou se adaptar à nova realidade legislotiva, tendo, inclusive, já aprovado 
em seus Órgãos consfituidos os procedimentos de vereação desses recursos para eventos de 
capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes sociais, opôs ter realizado suo 
construção coletivo. envolvendo todas as instâncias deliberativos. 

Desde o inicio do recebimento dos recursos, a FEEMCLUBES decidiu pela não utilização 
das recursos na realização de eventos de capacitação, formação e treinamento de gestores 
de clubes sociais neste ano, sendo utilizados apenas na estruturação dos eventos a partir de 
2020. e serão mantidos, em conta bancário especifica e aplicados em caderneta de 
poupança. 

Essa decisão colegiada justifica-se pela necessidade de elaboração, discussão e 
aprovação do Plano de Ações detalhando a aplicação de recursos, que oriente a melhor 
forma de Utilização desses recursos de acordo com os princípios da administração pública. 

Piano Aplinao Anual ia loaror LUI 1 .756/21119 - agia 3 de 1.1 
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Dada o importância desses Instrumentos para garantir eficiência e eficácia na apficaçõo dos 
mesmos, a FENACLUBES buscou orientação técnica e jurídico especializadas, bem como 
realizou um amplo debate envolvendo o segmento clubistico. culminando com sua 
aprovação em Assembleia-Geral realizada em 22 de junho de 2019. 

Portanto o Plano de Aplicação de Recursos Anual ora apresentado destino-se ao 
planejamento e a utilização adequada dos recursos destinados pela Lei n° 13.756/2018, 
respaldado pelas decisões constantes da Assembleia Geral. 

Cabe considerar ainda a vasta experiência que a FENACLUBES adquiriu na 
organização de eventos. Atuou por muitos anos em conjunto com entidades parceiras 
(Comité Brasileiro de Clubes — CBC e Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo — SINDI-
CLUBE) na promoção e realização de eventos, proporcionando a integração e a 
capacitação dos dirigentes do segmento nas quatro dimensões de atuação dos Clubes: 
Esportivo. Cultural, Social, e de Lazer. 

DESTINAÇÃO DOS RECURSOS E FORMA DE APLICAÇÃO 

Preliminarmente, cabe registrar as decisões aprovadas pelas instâncias da Fenaclubes sobre 
a forma de aplicação dos recursos da Lei n°13.756/2018. considerando a existência de 
milhares de gestores de clubes em todo o pais, o que poderia pulverizar a sua aplicabilidade, 
com clara perda de eficiência e economicidade: 

a] não haverá descentralização de recursos. A aplicação dos recursos da Lei 
n°13.756/2018 será realizada de forma direta pela FENACLUBES e a ar:aceitação, 
formação e treinamento dos gestores será alcançado por meio da realização de 
fóruns, seminários. oficinas, painéis de debates, cursos, palestras técnicas, Palestras 
motivacionais, feiras, concursos, atividades de relacionamento, integração e outras 
formas de difusão do conhecimento, para os gestores profissionais e estatutários dos 
clubes que atuam na administração das atividades esportivas. culturais, sociais e de 
lazer, possibilitando que os mesmos realizem uma gestão de excelência, na busca 
constante da valorização dos clubes e dos serviços que prestam ôsociedode. 

6) Sempre que possível, todos os eventos serão unificados e sequenciados na forma de 
Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e/ou do Congresso Brasileiro de Clubes, 
em dois módulos com atividades para colaboradores contratados dos clubes e outro 
para dirigentes estatutários de clubes, pelo principio da economicidode, com a 
realização da "Semana dos Clubes' comemorativa ao "Dia Nacional dos Clubes 
Esportivos Sociais', nos termos da Lei n°12.333. de 15desetembro de 2010, alcançando 
assim o gestão dos clubes de forma integral; 

marra de i‘PiiÇa* All1J9i [EP REWSOS Ler 13756/2019 -74grna •4 de ti 

Rua AçaL 540- Bairro das PalniairaS Campinas/SP - CEP 131192-581 
xnenvienaclubes.com.br  fenaclubes@fenaclubes.com.br  



nFENACL 
na- 	CONFEDERAÇÃO NACIONAL 

-RENTSTRACH Strp-N0 

ES77543 

CAMPINAS 	266 

Outras considerações importantes referem-se ao Regulamento de Contratações do  1  
FENACLUBES, especifico para utilização dos recursos oriundos da Lei 13.756. de 12 de 
dezembro cie 2018. e da formo de condução desse processo com toda a transparência 
exigido atendendo aos princípios da boa governança. 

a proposta de Regulamento de Compras e Contrafações de Bens e Serviços, 
elaborada de forma a atender 	legislação pertinente e aos princípios da 
administração pública, contou com a assessoria de renomados especialistas em 
administração público, Dra. Ana Maria Vieira dos Santos Neto, Dra. Zilmara Alencar 
David. e Dr. Wlodimyr Vinicius de Moraes Camargos. cujos currículos e experiência 
encontram-se detalhados na atado Assembleia Geral. 

além de aprovar o novo Regulamento de Contrações de Bens e Serviços da 
FENACLUIES, foi deliberada a constituição de Comissão de Contratação, colegiado 
permanente ou especial, composto por, no mínimo. 3 (três) integrantes formalmente 
designados, como função, entre outras correlatas, de receber, examinar e julgar todos 
os documentos e procedimentos relativos as contrafações com a utilização dos 
recursos oriundos da Lei n° 13.756/2018, para cõpacitação.  foi-Mação e treinamento 
de gestores de clubes sociais, e que respondem solidariamente por todos os atos 
praticados. 

2.1. OBJETO 

Realização da Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e/ou Congresso Brasileiro de 
Clubes para capacitação, formação e treinamento de gestores de clubes, na 'õ emana dos 
Clubes!' comemorativa ao "Dia NOCiON01 dos Clubes Esportivos Sociais!. 

2.2. OBJETIVO GERAL 

Obter participação representativa de gestores dirigentes e gestores colaboradores dos 
clubes 

2.3 PERIODICIDADE DO OBJETO 

Anual 
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2.4 	PÚBLICO ALVO 

Centenas de gestores profissionais e estatutários dos Clubes que atuam na administração e 
no promoção das atividades esportivas. sociais, culturais e de lazer. 

2.5 RECURSOS 

Disponibilidade orçamentária anual, destinado contorme Lei 13.756/2018. 

2.6 JUSTIFICATIVA 

Os clubes espodivos sociais, constituídos sob a forma de associações civis sem fins lucrativos, 
se identificam como aqueles que promovem, precipuamente, além das relações sociais e 
CL/Puras, a recreação, a educação cidadã e o lazer para seus associados e, 
fundamentalmente, a edifica do esporte, atuando de modo bastante significativo na 
formação e no desenvolvimento de atletas das mais diversas modalidades esportivas. 

Dotados de infraestrutura adequada ao desenvolvimento de atividades esportivas e de lazer, 
aliadas às atividades sociais, culturais e educacionais que invariavelmente promovem, os 
clubes esporfivos sociais constituem-se fator dos mais importantes paro a formação integral 
do homem, como cidadão e como atleta, tornando-se um parceiro valioso para o 
desenvolvimento de políticas públicos nas (áreas esportivo, cultural, social e de lazer. 

Historicamente, os clubes esportivas sociais vêm tendo ao longo dos anos uma importante 
participação nos eventos esportivos formais e não-tormais, sendo por isso mesmo identificados 
como um dos principais responsáveis pela iniciação e aperfeiçoamento dos atletas de ponta. 

Alem disso, desde há muito, os clubes esportivos sociais desenvolvem, mesmo que 
informalmente, urna "politica comunitária" mediante a disponibilização de seus espaços e, ás 
vezes, de recursos humanos para as atividades próprias do comunidade, sejam sociais, 
esportivas, educacionais ou de lazer, especialmente durante a semana quando suas 
instalações ficam em geral ociosos. 

É nesse espaço. com  seus milhares de praticantes nos mais diversos espades. desde a 
iniciação esportiva até o alto rendimento, que os clubes sociais e esportivos exercem O papel 
mais importante paro o esporte brasileiro. o formação de atletas olímpicas e paraolimpicos, 
muitas vezes assumindo o papel da escola na formação de crianças e jovens. 

É notório o reconhecimento da importância deste segmento pelas diversas administrações de 
governo em todas as esferas (municipal, estadual e federei), nos setores da economia. 
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geração de empregos. no oferecimento de oportunidade de lazer. entretenimento, / 
educação, esporte, na formação de atletas e inúmeros outros benefícios à população 
brasileira. 

Esse cenário, todavia, encontru-se comprometido em razão das dificuldades inerentes ao 
trabalho voluntário dos gestores dos clubes, destacadamente no formação e 
desenvolvimento de atletas de rendimento, principalmente em função dos altos custas 
despendidos, haja vista a necessidade permanente de investir em novas estruturas, 
tecnologias, e aperfeiçoamento técnico. 

Ainda assim, uma boa pode desses clubes tem conseguido se manter como entidades sem 
fins lucrativos, com corocteristicas tanto sociais, culturais, quanto esporfivas, e conviver com 
tendências dispares: de um lado, o corpo associativo demandando melhorias e ampliações 
estruturais e incremento de atividades sociais, culturais. recreativas e de lazer, em detrimento 
ou até mesmo em Substituição ao esporte federativo; e, de outro, a crescente 
profissionalização  dos chamados esportes especializados, que, para manter a 
compefifividade, exigem maior dispêndio por parte dos clubes, seja de recursos internos. 
oriundo dos próprios associados, seja na obtenção de recursos externos, Por intermédio de 
Patrocinadores. 

É nesse sentido, e tomando por base lado o fundamento legal, que foi concedida à 
FENACLUBES a missão de capacitar dirigentes e colaboradores do segmento clubrsfico, corn 
vistas ao aperfeiçoamento do administração e gestão dos clubes nas áreas administrativa, 
esportiva, cultural, social e de lazer. 

2.7 METODOLOGIA: 

Realização de eventos de capacitação presencial. conforme objeto organizacional atribuído 
FENACLUBES de acordo com o art. 24 da Lei n° 13.756, dei2 de dezembro de 2018, por meio 

de fóruns, seminários, oficinas, Painéis de debates, cursos, palestras técnicas, Palestras 
moÚvocionals, feiras, concursos. atividades de relacionamento, integração e outras formas 
de difusão do conhecimento, nas atividades esportivas, culturais, sociais e de lazer. 

Os eventos, sempre que possivel, deverão ser unificados e sequenciados na forma de 
Conferência Nacional dos Gestores de Clubes e/ou do Congresso Brasileiro de Clubes, em 
dois módulos com atividades paro colaboradores profissionais dos clubes e outro para 
dirigentes estatutários de clubes, e realizados na 'Semana dos Clubes comemorativa ao "Dia 
Nacional dos Clubes Esportivos Sociais", nos lermos da Lei n° 12.333, de 15 de setembro de 
2010. 
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2.8 ATIVIDADES PREVISTAS 

2.8.1 Estudo de mercada para definir o local da "Semana dos Clube?: 

A Comissão de Confrotaçao da FENACLUBES fará urna ampla pesquisa, objetivando 
minimizar os custos e definirá os hotéis que compodern a estrutura do evento, tais 
como: centrada convencães, capacidade de hospedagem e alimentação conjunta 
no mesmo local. 

2.8.2 Estruturação do evento: 

Definido o hotel oficial. a FENACLUBES passará a elaborar e estruturar lodos as 
atividades para o realização de evento. 

2.8.3 Aquisição de bens e serviços: 

As aquisições/contrat ações deverão seguir os procedimentos previstos Regulamento 
de Contrafações, publicado e disponibilizado no siga eletrônico da FENACLUBES, 
observados os princípios gerais da administração pública. bem como a escolha do 
proposta mais vantajosa. 

2.8.4 Comunicação do evento: 

Será efetuada uma amplo comunicação direta, por meio de convites aos gestores 
dirigentes e gestores e colaboradores dos clubes para se inscreverem no evento, por 
intermédio de portal no sítio eletrônico da FENACLUBES. Será efetuada, também, uma 
ampla divulgação do evento por meio de informativos, folders, revistas e outros 
materiais gráficos. de vídeos institucional e promacional, além de outras formos cie 
comunicação, sendo que as inscrições deverão ser realizadas por intermédio do portai 
oficial no sitio eletrônico da FENACLUBES, estabelecendo um perlado de inscrição dos 
parficipontes, criando mecanismos de multiplicação e motivação Para participação 
entre os clubes brasileiros, fazendo com que os objetivos definidos sejam alcançados. 
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2.8.5 Realização do Evento 

A execução será realizado diretamente pela própria FENACLUIRES, não sendo 
necessário o contratação de empreso único de eventos. mas sim de bens e serviços 
necessários à sua realização, de acordo coma disponibilidade financeira efetiva e dos 
procedimentos previstos no Regulamento de Contratações. 

As estimativas de pública parra realização dos eventos serão feitas de acordo como 
número de clubes e entidades associados e confederados. 

2.9 METAS 

2.9.1 Realizar anualmente, capacitação, formação e trenamento de um número 
representativo de gestores de clubes; 

2.9.2 Qualificar continuamente a gestão de todos os clubes filiados à FENACLUBES de 
forma integral, em função de suo especificidade da constituição associativa; 

2.9.3 Contribuir paru o diminuição gradual dos efeitos negativos da rotatividade dos 
gestoret estatutários, que se elegem em períodos determinados, assim como para o 
aperfeiçoamento continuo dos gestores profissionais: 

2.9.4 Incentivar o padicipação voluntária de mulheres (gestoras associadas) na gestão de 
atividades sociais e Filantrópicas para a comunidade local, 

2.10 RECURSOS HUMANOS 

2.10.1 Diretoria Executivo da FENACLUBES; 

2,10.2 Colaboradores especializados, contratados com recursos próprios ou privados, de 
acordo com as necessidades para a realização das atividades relacionadas a este plano 
de aplicação: 

2.10.3 Integrantes de Entidades que atuam na capacItação de pessoas e/ou em 
atividades afins, com as quais a FENACLUBES estabelecer acordos de parceria e 
colaboração. 
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2.11 ESTRUTURA FÍSICA 

A FENACLUBES utilizará as instalações de sua sede administrativa para as ablidades de 
organização dos eventos Já para a sua realização, serão viabilizados espaços específicos 
que comportem a previsão de participantes. de acordo como Regulamento deContratação 
de Bens e Serviços 

2.12 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

O Plano de Aplicação Anual dos recursos oriundos das alíneas "c" dos incisos 1 e II do §2° do 
artigo 16 do Lei 13.756, de 12 de dezembro de 2018, considera os valores arrecadados no ano 
anterior à realização dos eventos e seus respectivos rendimentos financeiros. 
Excepcionalmente para 2020, os recursos arrecadadas no exercício de 2019, serão 
acumulados os valores arrecadados até 31 de dezembro de 2018. 

A exemplo explicativo, no ano de 2018 o valor foi na ordem de R$ 1.667.633,23 (um milhão, 
seiscentos e sessenta e sete mil, seiscentos e trinta e oito reais e vinte e três centavos), que, 
somados ao valor que será arrecadado durante o ano de 2019, será a primeira previsão  
orçamentária para 2020. 

Cabe ressaltar que os recursos oriundos das loterias não dependem de decisão do poder 
executivo. em função de ser uma legislação específica e de repasse obrigatório para a 
FENACLUBES (alíneas "c'' dos incisos I e II do §2s do artigo 16 do Lei 13.756. de 12 de dezembro 
de 2018). 

O cronograma de desembolso dos recursos arrecadados a cada ano, será executado de 01 
de janeiro a 31 dezembro do ano subsequente, podendo haver aplicação de parcela dos 
recursos em ações estruturantes no primeiro ano. Não há previsão de utilização de soldos 
remanescentes para o ano seguinte, Já que o ciclo do plano de aplicação será sempre anual. 

2.13 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 

As ações realizadas serão permanentemente avaliadas, sendo que em cada evento será 
realizada entre os participantes uma pesquisa de avaliação das principais atividades 
desenvolvidas, buscando assim indicadores para o aperfeiçoamento dos eventos seguintes. 

Man 
	

6/2019 —Pagina 

Rua Açai, 540 Bairro das Palmeiras • Campinas/SP • CEP 13092467 
www.fenaclubes.contbr / fenaclubesffleneolubee.com.br  



rpFENÁCLU 
`g e I -I 1/  CONFEDERAÇÃO NACIONAL  

REGISTRADO SOB NE 

BEISO  77643 

s ckARN gANII31NA4 
	272 

2.14 PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas da aplicação dos recursos será apresentada anualmente ao Tribunal 
de contos da União - TCD, conforme estabelecido no art. 25 do Lei n° 13.756, de 12 de 
dezembro de 2018. 

2.15 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este plano foi elaborado a partir da constolação da impodánoia dos milhares de clubes 
sociais, no desenvolvimento de atividades esportivos, sociais, culturais e de lazer, uma vez que 
ale •a presente data já existem no Brasil 249 clubes que ultrapassaram seu centenário. 

Esse número de entidades centenárias ê superior à da existência de empresas do indústria. 
do comércio ou de serviços que mantenham essa longevidade. 

Baseados nesto constatação. a FENACLUBES realizará de forma permanente os eventos. que 
permitirão o desenvolvimento de ações correlatas que taç.rorecerão a integração, a 
motivação. a troco de experiências e o congraçamento dos participantes. promovendo o 
ambiente adequado para capacitação. formação e treinamento dos gestores dos clubes do 
Brasil. 

2.16 APROVAÇ AO 

O Plano de Aplicação Anual de Recursos foi aprovado em Assembleia Geral dos Clubes. 
realizada em 22 de Junho de 2019 e será publicado no Diário Oficial da União - DOU. 

Campinas, 22 de junho de 2019 
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